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Y A V E N D R A 
E L O T O Ñ O 
A p a r e n t e m e n t e e s t e 1 8 d e j u l i o n o p a s a r á a l a h i s t o r i a . A p e -
n a s a l g ú n d i s c u r s o , c o m o e l q u e d i o l u g a r a q u e l o s c o m e n t a r i s t a s 
p o l í t i c o s i n t e n t a r a n a v e r i g u a r q u i é n e s e r a n l o s p e r r o s l a d r a d o r e s a 
l o s q u e s e h a b í a a l u d i d o , o l a c o n s t i t u c i ó n d e u n a s o c i e d a d a n ó -
n i m a q u e . p r o v o c ó l a s i r a s d e l n u e v o - y v i e j o - s e c r e t a r i o g e n e r a l 
d e l M o v i m i e n t o , q u e s e l a m e n t ó d e l a s c a r c a j a d a s q u e i b a a p r o -
v o c a r e n e l e x t e r i o r s e m e j a n t e m a n i o b r a a l m a r g e n d e l a s a s o c i a -
c i o n e s , p a r a d e c i r p o c o s d í a s d e s p u é s — c o m p l e t a m e n t e e n s e r l o -
q u e e n E u r o p a a c a b a r í a n i m i t a n d o l a d e m o c r a c i a e s p a ñ o l a , o l a 
p r ó r r o g a d e l a a c t u a l l e g i s l a t u r a d e l a s C o r t e s - c o n l a o p o s i c i ó n 
d e a l g u n o s s e c t o r e s d e l R é g i m e n - q u e l o s e n t e n d i d o s i n t e r p r e t a n 
c o m o u n i n t e n t o d e r e n o v a r p o r o t r o s s e i s a ñ o s e l m a n d a t o d e l 
a c t u a l p r e s i d e n t e d e l a C á m a r a . 
O t r o h e c h o q u e s e p o d r í a d e s t a c a r e s q u e p o r p r i m e r a v e z l o s 
o b r e r o s d e u n a e m p r e s a h a n h e c h o u n a h u e l g a d e a c u e r d o c o n l a 
n u e v a n o r m a t i v a ; c u a n d o R a d i o N a c i o n a l d i o l a n o t i c i a h a s t a s e 
n o t a b a u n c i e r t o a i r e d e t r i u n f o e n s u s p a l a b r a s : a h í e s n a d a , s e 
h a b í a u t i l i z a d o u n c a u c e l e g a l . S i n e m b a r g o , l o s d í s c o l o s p r o m o -
t o r e s d e F E D I S A , d e d e r e c h i s m o s u f i c i e n t e m e n t e p r o b a d o , h a b í a n 
c o n s i d e r a d o d e m a s i a d o e s t r e c h o e l m a r c o q u e s e l e s o f r e c í a , p o -
n i e n d o a s í d e m a n i f i e s t o l a s f i s u r a s q u e s e e s t á n p r o d u c i e n d o e n 
e l b l o q u e d o m i n a n t e . 
Y m i e n t r a s e s t o o c u r r e e n e l a l e j a d o p l a n e t a e n q u e s e m u e v e 
l a l l a m a d a c l a s e p o l í t i c a , a r a s d e s u e l o e l v e r a n o e s t á c u b r i e n d o 
c o n u n l i g e r o v e l o t o d o s l o s d e m á s p r o b l e m a s q u e t i e n e p l a n t e a -
d o s e l p a í s . L l e g a r á s e t i e m b r e , y c o m o e l e s t u d i a n t e q u e t i e n e q u e 
v o l v e r a e x a m i n a r s e , E s p a ñ a d e b e r á e n f r e n t a r s e n u e v a m e n t e a l p a -
r o , l a i n f l a c i ó n , l a s r e i v i n d i c a c i o n e s s a l a r i a l e s , l a i n c e r t í d u m f o r e p o -
l í t i c a , e l n u e v o c u r s o u n i v e r s i t a r i o q u e c o m e n z a r á m a r c a d o y a p o r 
l a s l e y e s d e e s t e v e r a n o d e c l a r o s i g n o r e p r e s i v o , y u n a l a r g a l i s t a 
d e c u e s t i o n e s q u e e s t a b a n p l a n t e a d a s y a t r e s m e s e s a n t e s , p e r o 
q u e s i g u e n a h í , y m u c h a s a g r a v á n d o s e , a l a e s p e r a d e s o l u c i o n e s . 
S o l u c i o n e s e n l a s q u e e l p u e b l o e s p a ñ o l q u i e r e p a r t i c i p a r r e a l -
m e n t e , a t r a v é s d e u n p r o c e s o e n e l q u e c o m o d i c e l a l e t r a d e 
u n a d e l a s c a n c i o n e s q u e n o p u d o s e r e s c u c h a d a e n e l J a r d í n d e 
I n v i e r n o d e Z a r a g o z a a l s e r p r o h i b i d o s l o s r e c i t a l e s , o s e e n s a n -
c h a n l a s o r i l l a s o d e s b o r d a r á e l c a u d a l . 
Y en úl t ima pág ina . . . 
ZARAGOZA 1 8 D E J U L I O 
2 a m l n l i l N 
también a manifestar su desconten-
to ante la autoridad competente y 
a pedirle soluciones; espero que, 
por bien de todos y porque es ra-
zonable, se den esas soluciones. Lo 
demás es buscarle cinco pies al ga-
to. Y los gatos, hasta en los pue-
blos del norte de Soria, no tienen 
más que cuatro. 
J . T. A. 
(Soria) 
n i ñ o s s o r i a n o s 
< < s u b v e r s i v o s , , 
Sr director de AND ALAN: 
Comentaba el periódico "SO.lxA, 
HOGAR Y PUEBLO", hace pocos 
días el encierro en su propia es-
cuela, durante varias horas, de los 
chicos de San Pedro Manrique. Y 
en protesta por una resolución de 
la Dirección General de Ordenación 
Educativa. Parece que las^ autori-
dades han visto en este pacífico 
pueblo del norte de Soria un peli-
groso foco subversivo pues, según 
noticias que me llegan, se está in-
terrogando a los muchachos, a sus 
familias y a los maestros. No trato 
de interferirme en la acción de la 
justicia. Pero no parece prudente 
buscar subversiones donde no ha 
habido más que una reacción in-
fantil y espontánea ante el hecho 
inopinado de unas disposiciones que 
el Ministerio correspondiente se sa-
ca de la manga un mes antes de 
terminar el curso. 
Conviene decir dos palabras sobre 
esas disposiciones, verdadero origen 
del conflicto. Se trata de que los 
alumnos de la segunda etapa de 
E . G B. que no han cursado sus 
estudios en Colegias Nacionales, tie-
nen que rendir examen ahora a fi-
• nal de purso ante los maestros de 
dichos Colegios, que ni les han da-
do clase ni los conocen siquiera. 
Se comprende que el malestar 
sea general. Los maestros de los 
pueblos porque no pueden ver con 
buenos ojos el que, siendo ellos tan 
maestros como los otros, a sus alum-
nos se los tenga que juzgar un 
compañero de la capital que, como 
ya hemos dicho, ni los conoce. Los 
"maestros de los Colegios Nacionales 
porque se les echa encima sin más 
ni más y a última hora un trabajo 
que nadie va a pagarles y menos 
a agradecerles. Y las familias por-
que ven en peligro la continuidad 
de los estudios de sus hijos, por un 
lado, y por otro a causa del des-
plazamiento inoportuno hasta la ca-
pital o el pueblo grande más cer-
cano en el momento de empezar 
las faenas del campo.. Y sin que 
nadie les abone, además, los gastos 
de esos desplazamientos, siendo así 
que la E . G. B. es enseñanza obli-
gatoria y gratuita. 
Que este justificado malestar ha-
ya dado lugar a una protesta más 
espectacular y menos ortodoxa por 
parte de unos chicos de 12 y 13 
años, no creo que sea como para 
rasgarse las vestiduras. Los maes-
tros, más ordenadamente, han ido 
c o m a r c a s , 
n o r e g i o n e s 
Estimado señor Director: 
E n mi opinión, estamos haciendo 
el "caldo gordo" a la burguesía de 
determinadas regiones hegemónicas 
cuando hablamos de "regionalismo" 
en un sentido completamente dis-
tinto del que rige en Europa. Semán-
ticamente, es más importante con-
seguir una mejor distribución de los 
capitales, población, recursos ener-
géticos, técnica... entre las diversas 
comarcas de España, que formular 
unas construcciones regionalistas 
completas, totalmente utópicas y ca-
ras. 
Es preciso, sin alharacas ni gran-
des "slogans", conseguir que las re-
giones más desheredadas perciban 
una parte mucho mayor de los in-
gresos del Presupuesto que las zo-
nas superindustrializadas, y que se 
otorguen beneficios tributarios, fa-
cilidades para la instalación de nue-
vas factorías, etc., en las regiones 
peor dotadas del país. Lo demás son 
"paños calientes" que" nada re-
suelven. 
Domingo López Baños 
(MADRID) 
LOS M.I .R. SE E X P L I C A N 
Sr. Director de AND ALAN: 
Analizando el problema nacional de los M. I . R. en. 
cnanto a su imbricación en los problemas que tiene 
planteados la Ciudad Sanitaria "José Antonio", de Za-
ragoza, podríamos considerar los siguientes puntos: 
1. .— .Reivindicaciones salariales. Los M.I.R. pertene-
cientes a unas nuevas generaciones de médicos, imbui-
dos de una . Medicina Hospitalaria y continuamente per-
feccionada dentro del marco hospitalario (como único 
medio' de trabajo, y lejos por tanto del pluriempleo y' 
de la dedicación a la Medicina Privada, propio de lo 
que podríamos llamar la "antigua medicina", represen-
tada en la Ciudad Sanitaria por cierta clase médica,1 
que ocupa puestos de forma vitalicia, y que en la ma-
yoría de los casos incumple los horarios de la institu-
ción), se encuentran con unos salarios que no permiten, 
a veces, ni atender a las necesidades mínimas (muchos 
M.I.R. están casados; hay que pensar que la edad me-
dia de terminación de la carrera es a los 25 años). 
Mientras que en otros hospitales de las mismas carac-
terísticas, esta baja remuneración, se palia un poco con 
las guardias (de todas formas insuficientemente paga-
das siempre), en esta Ciudad Sanitaria se tiene un es-
pecial interés en impedir la realización de guardias por 
los M.I.R., en vez de estimularlas. Hay M.I.R que aca-
ban su especialidad sin haber hecho una guardia. 
2. — Docencia. No existe de forma programada, y 
sólo se da en casos esporádicos. Es lógico, si se piensa 
que el interés de la mayoría de jefes" de Servicio y de 
directores se dirige a otros sectores, y que sólo vienen 
a la Ciudad Sanitaria a "cubrir el expediente" y a co-
brar un sueldo más, que se paga de todas formas, y 
sea cual sea su actuación. 
En cuanto a las guardias, importantes en cuanto a 
lo que aprendizaje se refiere no se les permite hacer 
en la mayoría de los servicios, y en lOs que se per-
mite, las realizan solos, sin supervisión de ningún tipo, 
haciendo por lo tanto trabajo de médico adjunto. 
3. — Una buena asistencia al enfermo, no se realiza 
de forma aceptable, si ésta no lleva consigo una dedica-
ción hospitalaria plena, una buena formación, un nivel 
alto de investigación (la medicina no es estática), un 
trabajo agradable, no recargado (para cubrir puestos 
que no se cubren, por ejemplo) y un continuo estímulo. 
Muchas de estas cosas deben ser proporcionadas por la 
Dirección, que sin embargo parece que sólo está puesta 
para frenar cualquier iniciativa y para mantener el 
status de la vieja medicina. L a buena asistencia tam-
bién necesita de un trabajo continuado durante las 
veinticuatro horas del día y de una ligazón continuada 
y diaria con el hospital. Sin embargo, con tal de aho-
rrarse el pago de guardias, la dirección permite que un 
médico recupere horas y pueda estar sin aparecer por 
el hospital tres o cuatro días, o que el médico "haga 
guardia desde su casa"; con lo que se estafa al médico 
y se cubre de manera arbitraria un Servicio. Parece co-
mo si se desde las altas esferas de la Medicina, se 
intentara estimular a los médicos jóvenes a procurar 
e! mal funcionamiento de los hospitales, para que "al-
guien" siga gozando de unos privilegios. Porque no cree-
mos que pueda hablar de interés por el enfermo el 
que ve la medicina desde la mesa de un despacho ni 
el "famoso y clásico" médico pluriempleado y dedicado 
por encima de todo a la lucrativa medicina privada. 
4. — i Investigación: no hay ningún programa, de in-
vestigación ni de estudio continuado, aunque, eso sí, se 
organicen muchos cursillos para mantener ciertos nom-
bres siempre en candelero y hacerse propaganda, con 
lo que, ¡cómo no!, aumenta la clientela privada. 
5. — Los derechos, obligaciones, etc de los M.IJR.'. 
de esta Ciudad Sanitaria figuran en un "contrato uni-
lateral", que es única y exclusivamente la opinión de 
la dirección, que curiosamente nunca tiene problemas 
con los que se dedican a otros empleos y tienen una 
abundante clientela privada. 
6. —- L a pasada huelga de los M X R . provocó una 
toma de postura de los médicos de plantilla de la Ciu-
dad Sanitaria favorable a los mismos y una vez ter-
minado el conflicto, el I.N.P. habló en la prensa de 
existencia de cartas "sin firmas responsables". Quere-
mos salir al paso de esta afirmación del señor Perales 
haciendo constar que la dirección dé la Ciudad Sani-
taria ha intentado represaliar a médicos de plantilla 
que han avalado con sus firmas estas notas y éstos 
han mantenido una postura mayoritaria, responsabili-
zándose de su acción. 
, 7. — No ha sido el único conflicto en esta Ciudad 
Sanitaria el planteado por los M L R . Como signo del 
malestar general de la Ciudad Sanitaria y del ambien-
te represivo y retrógrado (esta Ciudad Sanitaria es una 
especie de "oasis" dentro de otras Ciudades Sanitarias 
de parecidas características dentro del país), es de se-
ñalar la existencia de otro conflicto, no aparecido en 
la prensa, que fue el paro de" las alumnas de A.T.S., 
para reivindicar ciertos derechos (seguro escolar, moni-
tores, horarios de comidas, mejora de la enseñanza, y 
el problema general de las A.T.S. como profesión). 
8. — Las plazas se conceden de modo arbitrario, en 
base a criterios extraprofesionales (amistad con la di-
rección, falta de espíritu crítico...), por lo que muchos 
puestos están ocupados por personas sin la debida pre-
paración ni experiencia para los puestos que ocupan. 
Obviamente esta situación repercute en la asistencia. 
9. — Habría que preguntar cómo está la Medicina a 
aquellos médicos que han renunciado voluntariamente 
al pluriempleo y no persiguen ni el poder social ni el 
económico y llevan ya unos cuantos años en un hos-
pital, o en un pueblo, donde sea. 
10. — Por último, hacer el comentario de que en la 
Ciudad Sanitaria de Zaragoza parece haberse detenido 
el tiempo. Quizá habría que retrasar el calendario, ya 
que los criterios de la Dirección parecen estar aún por 
los años 50 (de la Medicina española) en cuanto a cri-
terios sobr« lo que actualmente se considera que debe 
ser un Hospital Moderno de la envergadura de la Ciu-
dad Sanitaria de Zaragoza. 
UN GRUPO DE MEDICOS 
a r a g o n e s e s 
e n c a f a l á 
Sr. Director d'AND ALAN: 
He vist que al vostre periòdic, 
quasi sempre, apareix el nom " C a -
talunya", escrit en català, àdhuc 
els articles vagin escrits en castellà, 
això em sembla bé. D'altra banda 
veig que el noms del pobles de la 
banda oriental de l'Aragó, o sigui 
els de llengua catalana, els poseu 
traduïts, o més bé castellanitzats, 
seria bo que també aquests noms 
apareguessin escrits correctament. 
Us dono la veritable escriptura (ca-
talà) dels noms (comarques i mu-
nicipis) que s'han castellanitzat, en 
la parla dels castellà-parlants, no 
èn els nadius que segueixen dien els 
noms correctament. Matarranya: 
Aiguaviva de Bergantes, Arenys de 
Lledó, Bellmunt de Mesquí, Beseit, 
Calaceit, L a Canyada, L a Codonye-
ra, Cretes, Faió, Pavara de Mata-
rranya, Fondespatla, Fórnols, Mas-
salió, Mònt-roig de Tasta vins, No-
nasp, Pena-roja, Ràfels, L a Sorolle-
ra. L a Torre de Vilella, Torredar-
ques. L a Vall del Tormo, Vall-de-
roures. Vall junquera. 
Baix Cinca: Mequinensa, Saldí, 
Torrent de Cinca, Vilella de Cinca. 
Llitera: Açanui, E l Campell, Cas-
tellonroi. Sant Esteve de Llitera, 
E l Torneó, Valldellou. 
Baixa Ribagorça: Benavarri, C a -
lassanç, Cailadrons, Casserres del 
Castell, Estopanyà, LÍuçars, Monta-
nyana, Pilzà, Purroi, Tolba, Via-
camp i Llitera. 
Alta Ribagorça: Areny de Nogue-
ra, Beranui, Betesa, Calbera, Casti-
galeu, Cornudella de Valira, Güel, 
Lasquarri, Llaguarres, Merli, Mon-
tan ul, Nerill, Les Paüls, L a Pobla 
de Roda, Queixigar, Roda d'Isàvena, 
Sant Ofenç, Serradui, Sopeira, Tor-
larribera. 
(Nomenclàtor tret del llibre "el 
que s'ha de saber de la llengua ca-
talana", de Joan Coromines.) 
JOAN R O Y O G I L 
(Alcañiz) 
n o s o l o 
d e n u n c i a r 
Señor Director: 
Desde primeros de año soy sus-
criptor de AND ALAN, donde he en-
contrado, a i fin, algo que concuer-
de con mis ansias democráticas y 
mi espíritu aragonés. Reciban una 
voz más de ánimo, para que sigan 
el camino de denuncia del cúmulo 
de problemas de 'asfixian nuestra re-
gión, Pero sinceramente, creo que 
no basta la sola denuncia. Hay que 
ha,cer algo más. Algo que sea crea-
ción, que sea concreto. Que nos iden-
tifique a los aragoneses como tales. 
Soy un trabajador y no estoy pre-
parado para decir lo que se pue-
de hacer o no. Pero sin duda hay 
gente que sí está preparada para 
ello. 
Atentamente le saluda, 
Manuel Antón Hernández 
(EL AAIUN) 
u m k i l á i i 
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SOLICITADO E L CONTROL 
DE LA O. J . D. 
aiMktlAii 
le qustaría devolver y mantener 
correspondencia sobre los ori-
gínales no solicitados que nos 
envían, pèro no nos es posible. 
l a e s t a d í s t i c a 
d e l S r . A l b a s 
Señor Director: 
E n el núrti. 67 publicaba la car-
ta del señor Albás, de Barbastre, 
que califica de deplorable el artícu-
lo que sobre monseñor Escrivà, y 
firmado por Luis Carandell, inser-
taban en el núm. anterior. Honra al 
señor Albás, defender tan ilustre 
apellido y m á s si cabe por pertenecer 
a su familia y también, por qué no, 
por ser conciudadano suyo. Ahora 
bien, lo que no encuentro correcto 
es que este señor defienda ambas 
cosas, atacando al periódico y el ar-
tículo dedicándoles unos adjetivos, 
como nefasto, deplorable, etc., y que 
me llenan de asombro por su caren-
cia de objetividad. Los porcentajes, 
tan altos que cita son dignos de 
país totalitario y qué duda cabe que 
los que dice que hicieron dichas ma-
nifestaciones pertenecerán al mis-
mo círculo, cerrado, por supuesto. 
Usando la terminología que ellos 
emplean, habría que pedir a Dios 
para que Ilumine sus mentes. 
No creo, señor director, que por 
el hecho de que este personaje no 
vuelva a adquirir otro número de 
ANDALAN, augure un porvenir in-
cierto a su periódico, yo más bien 
creo todo lo contrario y confío que 
el tiempo me dé la razón. Yo tam-
poco pertenezco al Opus. 
Deseando sigan en la misma lí-
nea para el bien de Aragón, reciba 
un afectuoso saludo, 
José Enrich Jover 
(ZARAGOZA) 
UNA 
REVISTA QUE, 
DE VERDAD, 
MERECE LA PENA. 
CONOCIENDONOS. 
J REVISTA DE MUSICA Y OTRAS MUCHAS COSAS 
M H k l l i í U 
mm 
Wf \ 1 
P. M. 
A R G E N T I N A 
e l c r e p ú s c u l o d e l b u n k e r 
Parece inminen te la v is ta en Consejo de Guerra de la causa contra 
Garmendía y Otaegui , p resuntos m iembros de E.T.A. acusados de la muer te 
de un cabo p r ime ro de la Guardia Civ i l , para quienes e l f i sca l so l ic i ta la 
pena de muer te . 
Una vez más se pide en nues t ro pais la pena capi ta l . Como s i ella pro-
Qprcionase alguna so luc ión a los aqudos prob lemas que la vida socia l 
plantea. 
AND ALAN, sumándose a las numerosas voces que en estos momentos 
abogan por la supres ión de la pena de muer te , re i tera su opin ión de que 
no es ese e f camino para consegu i r un c l ima de convivencia cív ica entre 
los españoles. 
Los sucesos políticos del último 
mes de vida argentina han tenido 
en la prensa y en la opinión es-
pañola un reflejo más anecdótico 
y pintoresco que analítico. Las in-
sinuaciones sobre las relaciones en-
tre López Rega y María Estela Mar-
tínez de Perón, la pintoresca figu-
ra del «brujo» Lopecito, el cadáver 
nómada de Evita, han sido elemen-
tos de una suerte de comedia bu-
fa que se superponía, sin embar-
go, a una dura y acuciante reali-
dad. Ciertamente, algunos jcarac-
teres sociológicos de la comuni-
dad argentina han contribuido a 
magnificar los detalles. Ciertamen-
te también, las anécdotas de la Ca-
sa Rosada se pueden elevar a me-
nudo a categorías de un ejemplar 
proceso histórico: la liquidación del 
peronismo como vehículo ideoló-
gico de un cambio político y so-
cial que sustituya la gestión oli-
gárquica neocolonial por un con-
texto de libertad y democracia. 
Resulta difícil negarle al pero-
nismo su importancia. histórica. 
Si, entre la década de 1910 a 1920, 
Hipólito Yrigoyen y el «irigoyenis-
mo» radical supusieron la presen-
cia en la vida argentina de las cla-
ses .medias urbanas —nacidas de la 
emigración reciente y dotadas de 
una fuerte conciencia pofïtica re-
formista—. a partir de 1946. el pe-
ronismo hizo entrar en la lucha 
política a las masas obreras. Cla-
ro está que al calor de la prospe-
ridad derivada de la Segunda Gue-
rra Mundial. Desde luego, poten-
ciando un desarrollo industrial que 
iba a ser causa de una inflación 
galopante mantenida casi hasta 
hoy. Dejando también la triste he-
rencia de una demagogia política 
que inventó un nacionalismo sola-
mente apto para una sociedad étni-
camente de aluvión y que hubo de 
basarse en los mitos deportivos. 
P O S T P E R O N I S M O : 
C A L L E J O N S I N SALIDA 
Un golpe militar en 1955 barrió 
el peronismo pero planteó la ines-
tabilidad. Sobrevivía el gran sindi-
cato unitario —la CGT— infestado, 
por otro lado, de politicastros y 
parásitos; sobrevivía la nostalgia 
del líder exiliado en Madrid. Cuan-
do en 1958 Arturo Frondizi, líder 
del ala izquierda del viejo partido 
radical, triunfaba aliando su bur-
guesía progresista con la mayoría 
peronista (frente a una oligarquía 
fascistizada de exaltado clericalis-
mo), su precaria victoria señalaba 
el principo del fin. No lo detuvo el 
efímero fascismo de Juan Carlos 
i i » » i f i f i f i » i i 
EL S A H A R A P A R A LOS S A H A R A U I S 
AJt lENTRAS los inc identes armados se producen cada vez con ma-
1'* yor f recuencia, la so luc ión a l p rob lema de l Sahara se presen ta 
más d i f íc i l cada día. Se ha l legado inc luso a dudar de la ce lebrac ión 
del re fe réndum prev is to para enero p róx imo y en e l que la pobla-
ción saharaui debería dec id i r qué fu tu ro quiere darse. Este refe-
réndum se incluía en las propuestas formuladas por nuest ro emba-
jador en la O N U a su secre tar io general , Waldhe im, que también 
preveían la ce lebrac ión de una conferenc ia cuat r ipar t i ta (Marrue-
cos - Maur i tan ia - Arge l ia - España), que no se real izará por la 
oposic ión de Mar ruecos . 
Mucho ha var iado la postura de l Gobierno español con re lac ión 
a la «provincia» de l Sahara. Durante largos años se había ¡do cons-
t ruyendo un su t i l en t ramado soc io-económico que apuntaba s in-
duda hacía la cons t i tuc ión de un estado semi independíente bajo 
la tute la de España. 
Los únicos recursos económicos u t i l i zab les a cor to plazo — l o s 
fos fa tos y la pesca— eran y s iguen s iendo inalcanzables para los 
saharauis. En efecto , la explotac ión de l yac imien to de Bu-Craa, 
que pudo haberse' p lan i f icado para ocupar el mayor número pos ib le 
de mano de obra, se real izó apl icando las técnicas de automat ización 
más avanzadás, de fo rma que la mayoría de los puestos quedaban 
reservados para técn icos a l tamente cual i f icados, hasta e l ex t remo de 
que buena par te de la d i recc ión técnica de la exp lo tac ión esté inc luso 
en manos de técn icos a lemanes, de la casa Krupp más concretamente. 
Por o t ra par te la gran r iqueza pesquera de la p la ta forma costera 
sahariana v iene s iendo explotada por f lo tas españolas, japonesas y 
rusas fundamenta lmente , s in que los nat ivos par t ic ipen de l reparto. 
No ex is ten puer tos pesqueros en el Sahara, n i sus habi tantes dispo-
nen de barcos n i de la m isma preparac ión para la pesca a escala 
indust r ia l . 
Así. pues, los saharauis, impos ib i l i tados de acceder a la explo-
tac ión d i rec ta de sus pr inc ipa les, fuentes de riqueza y manten idos en 
un estadio cu l tu ra l baj ís ímo —has ta ahora no hpy un solo t i tu lado su-
per ior , los que estud ian en univers idades de la península son pocos 
y el n ive l académico de los cent ros insta lados en e l te r r i to r io muy 
de f i c i en te— d i f í c i lmen te podrían aspirar a cons t i tu i rse en nación 
independiente. Parecía pos ib le , pues, que lá tute la española fuera so-
l ic i tada por la propia pob lac ión nat iva, a t ravés de un re feréndum que 
se venia preparando cu idadosamente mediante la met icu losa con-
fecc ión de l censo. El número de exi l iados aumento considera-
b lemente a raíz de los sucesos de 1970, en los que una mani fes tac ión 
ant iespañola fue d isue l ta a t i ros por la Legión, ocasionando dos 
muer tos según fuentes o f ic ia les y var ios más, según c ier tos sectores 
saharauis. En la m isma l inea habría que considerar el «respeto» a 
las t rad ic iones locales escrupu losamente manten ido por las autor ida-
des españolas, que en e l fondo encubría e l manten im ien to de de te rm i - , 
nadas es t ruc turas de dominac ión que fac i l i taban e l con t ro l de la po-
blación con sólo at raerse a unos cuantos personajes impor tantes , los 
«chiuj». 
La creac ión de l PUNS, que agruparía a los part idar ios, por bene-
f ic iados, de la postura española, era ' l a cu lminac ión de este camino 
f rust rado cuando se pretendían abordar sus ú l t imas etapas. 
La v is i ta de la de legac ión de la ONU en mayo pasado, con la apa-
r ic ión públ ica de l FPOLISARIO (Frente Popular de Liberación de Sa-
gia e l Hamra y Río de Oro) como nueva fuerza pol í t ica en liza, d io 
al t raste con los proyec tos españoles. El FPOLISARIO se presentaba 
como organización de gran arraigo popular, par t idar io de la indepen-
dencia de l te r r i t o r io y de su al ineación con los países s o c í a l i s ^ s y 
tercermundís tas . La in f luenc ia de Arge l ia — c o m o se demostrar ía más 
tarde con e l con f inamien to en te r r i to r io argel ino de la patru l la espa-
ñola apresada por el F ren te— estaba clara desde e l pr inc ip io . Casi s i -
mu l táneamente e l FPOLISARIO real izó algunas acc iones mi l i ta res , aun-
que nunca atentados ter ror is tas , ten iendo que desment i r enérg icamen-
te las acusaciones de que sus mi l i tan tes habían s ido los autores de 
las explos iones que, en e l Aaíun, costaron la vida a cuat ro pol ic ías 
te r r i to r ia les nat ivos y un niño saharaui. 
Fracasado e l in tento de autodeterminac ión que se quería protago-
nizase e l PUNS, cuyo je fe además te rminó yéndose a Mar ruecos con 
los fondos de l par t ido, parecía que sólo el FPOLISARIO era in ter locu-
tor vá l ido para España de cara a una rea l independencia de l te r r i to r io . 
Sin embargo, dos obstácu los se oponían a este en tend im ien to : la 
re tenc ión por e l Frente de los componentes de la patru l la antes men-
cionada por una par te y su ideología, tan d is t in ta a la que impera 
en nuest ro pais, por otra. En ese momen to se produ jeron las declara-
raciones de Kiss inger, apoyando la postura anexionis ta de Mar ruecos . 
Estados Unidos, ev identemente , prefer ía que la reaccionar ia monar-
quía de Hassan cont ro lase e l te r r i to r io , encerrando es t ra tég icamente 
a la s iempre inqu ie tante Argel ia , m ien t ras gue, de paso, se apuntala-
ba la inestable pos ic ión de l monarca alahuíta, que neces i ta inexcu-
sab lemente de l éx i to en el contenc ioso saharaui para mantenerse en 
el t rono. Qué duda cabe de que la opin ión nor teamer icana iba a pe-
sar en e l án imo de l Gobierno español y más en estos momen tos en 
los que se está negociando la entrega de un impor tan te lo te de ar-
mas como cont rapres tac ión de la ces ión, por unos cuantos años más, 
de las bases yanquis en la península. 
Parece claro que España sólo t iene dos opc iones a la hora de 
descolonizar el Sahara: ceder a las pre tens iones marroquíes y traspa-
sarle e l te r r i to r io , con la posib le var iante de conceder le una par te 
de l m i smo a Maur i tan ia, o pactar con e l FPOLISARIO la independen-
cia de l pais. La pr imera fó rmu la sería de l agrado de nuest ro «al iado* 
yanqui y podría permi t i r la redacc ión de algún acuerdo para que Espa-
ña s iguiera par t ic ipando en la exp lo tac ión de los fos fa tos y la pesca. 
Pero la exper iencia anter ior no pe rm i te abr igar demasiadas i lus io-
nes en torno al manten imien to por Hassan de sus pactos y, en todo 
caso, e l gran perdedor ser ia el pueblo saharaui, al que se pr ivar ía de 
su más inal ienable derecho: e l de elegi r qué fu tu ro co lec t ivo qu iere 
darse. La s.egunda: a pesar de todas las d i f icu l tades, se presenta co-
mo la mejor para la poblac ión nat iva y la más acorde con la doc t r ina 
descolonízadora mantenida hasta e l p resente por las Naciones Unidas. 
El p r imer paso a dar ser ia una consul ta l ib re y democrá t i ca a l 
pueblo saharaui en la que éste tuv iera autént ica opor tun idad para 
e legi r la opción que pref iera. Para el lo habría que l legar a un acuerdo 
in ic ia l con e l FPOLISARIO y no parece pos ib le gue e l Frente se nie-
gue a establecer los contactos opor tunos. Luego podría pactarse con 
Argel ia , que ev identemente estaría in teresada en el lo, la p ro tecc ión 
de l nuevo Estado. De esta fo rma no ser ia d i f í c i l l legar a un acuerdo 
de pr inc ip io para e l rescate de las invers iones españolas en e l te r r i -
to r io —no se olv ide que al f in y al cabo los más de 25.000 mi l l ones 
que se han inver t ido hasta ahora en Fosfatos de BuCraa, S. A. han 
sal ido de l bo ls i l lo de todos los españoles, a t ravés de l I. N. I e 
inc luso al manten imiento , durante un per íodo de t iempo l im i tado 
de alguna presencia mi l i ta r española en la costa que, aparte de cons-
t i tu i r una cier ta garantía de in tegr idad te r r i t o r ia l de l nuevo Estado, 
pemi t i r ía mantener una base cont inenta l de ev idente impor tanc ia dé 
cara a la defensa de las Canarias. Y todo el lo a pesar de la pos ib le 
rabieta de U.S.A. y de que Mar ruecos pretenda jugar sus fuer tes ba-
zas de Ceuta y Mel i l la , p rob lema que también habrá que abordar 
tarde o temprano. 
LUIS GRANELL 
Onganía en 1966. ni lograron parar 
lo inevitable las hábiles tácticas 
del también general Alejandro La-
nusse. No se pudo siquiera con-
seguir la botadura de un peronis-
mo sin Perón (batalla en la que. 
precisamente, la actual viuda de 
Perón revelería evidentes dotes pa-
ra la intnga política). Las espera-
das elecciones del 73 dieron el 
triunfo al mito pero también su-
pusieron una esperanzadora alter-
nativa a los aspectos «feos» del 
peronismo histórico: Héctor Cám-
pora significaba, ciertamente, la fi-
delidad pero también un compromi-
so de izquierda que apoyaron los 
sectores más limpios de la CGT 
y los partidos más auténticamente 
demócratas. 
La experiencia fue efímera y lle-
gó el inevitable traspaso de pode-
res al propio Perón, un ectógena* 
rio que no tardó en incurrir en las 
mismas contradicciones anteriores 
a 1955. Y cuya muerte dio el po-
der a ese peculiar bunker de vie-
jos leales, pistoleros, sindicalistas 
enriquecidos, antiguos fascistas, 
que han pululado alrededor del ex-
cabo de policía José López Rega. 
«Perón muerto, vía muerta», ti-
tulaba ANDALAN hace ya un año 
su necrología del dictador: la rea-
lidad está hoy a la vista. El po-
pulismo peronista, su elemental 
visión de la realidad económica, su 
demagogia, su -verticalismo», su 
nacionalismo aplebeyado, no son 
evidentemente las vías por las que 
las masas populares argentinas van 
a encontrar la democracia y el so-
cialismo. Menos aún en un país cu-
ya tradición marxista es rica en ex-
periencias de análisis de los mo-
vimientos populares y cuya trayec-
toria de pactos les ha hecho du-
chos en el arte de sobrevivir. 
C R I S I S ECONOMICA, 
C R I S I S P O L I T I C A 
La actual crisis argentina ha te-
nido un trasfondo económico que 
viene de lejos: dificultades agrarias 
(mala cosecha, cerrojazo del Mer-
cado Común a la importación de 
carne argentina), crónica crisis in-
dustrial y obsesionante carrera In-
flacionista. En 1975 se prefigura ya 
un déficit en la balanza comercial 
de unos 30.000 millones de pesetee 
que se saldará con nuevos recor-
tes a las reservas ya mermadas 
—en el plazo de un año— en cer-
ca de un 40 por ciento. 
No hace falta ser economista pa-
ra comprender lo asustante de esas 
cifras. El ministro Celestino Ro-
drigo había trazado un plan tajan-
te para cortar la inflación: deva-
luar el peso en un 50 por ciento y 
aumentar J a s tarifas públicas en 
un 170 por ciento. Simultáneamen-
te, los convenios colectivos firma-
dos por la CGT consignan un alza 
salarial del 130 por ciento en me-
dio de la especulación desenfrena-
da y de una auténtica orgía en el 
mercado negro. Y la cuerda se 
quiebra: el 28 de junio la Presi-
dente de la República se niega a 
reconocer los nuevos convenios y 
los Sindicatos —con el Partido Co-
munista y la Unión Cívica Radi-
cal— se enfrentan al Gobierno. 
Estalla la crisis política: se pide 
la dimisión de López Rega, de Ro-
drigo y de ivanissevich, ministro de 
Educación. Se plantea en el Senado 
la batalla por la Presidencia del 
mismo —ostentada por Raúl Las-
tiri, yerno de Lopecito—. pues la 
llamada «ley de acefalla» (para ca-
sos de vacante en la presidencia 
de la nación) confiere al Presiden-
te del Senado la más alta magis-
tratura de la nación. Y se ganan, 
aunque en precario, ambas contien-
das: se reorganiza el gabinete y 
Lastiri es revocado de su cargo. 
LA P E L O T A E N E L T E J A D O 
¿Se ha solucionado el problema? 
Evidentemente, no. Con Cámpora 
en el exilio el peronismo cubrió 
—y perdió— su última oportunidad 
(pasa a la página 6) 
a i M l a l á u 
B i b l i o g r a f i a A r a g o n e s a 
b # E Q U I P O A I S I D A L A N • # 
C A S P E , C A P I T A L DE A R A G O N 
JOAQUIN ASCASO. — "D i scu rso p ronunc iado e l día 27 de ju l io de 1937 
ante el m ic ró fono de Caspe por e l p res iden te de l Conse jo de Aragón 
y delegado de l Gobierno de la Repúbl ica, Joaquín AscasO ' . Texto taquí-
gráf ico. Consejer ía de In fo rmac ión y Propaganda. 1937. 
q o 
Querido primo: Aquí te envío este escrito para 
que se lo des a los del ANDALAN y lo publiquen 
si lo creen oportuno. Me ha salido de un golpe 
—creo que de un golpe de rabia— y por eso no 
sé si es válido o no, pero lo que se ha dicho 
contra ese chico, después de su derrota en 
Bangkok, no hay quien lo aguante. Supongo que 
Perico —que no es hombre de palabra fluida— 
lo único que hará será callarse y aguantar. Pero 
yo no he podido y aquí van mis rabias personales 
contra tanta estúpida critica a una derrota depor-
tiva. 
¿Viste el combate? Servidora, no. Jamás he 
entendido el que dos personas se den de mam-
porros por mucho dinero que les echen en el 
ring. Pero partiendo de esta premisa, ¿quién tiene 
derecho a saber lo que pasa dentro del combate? 
Supongo que el tipo que en esos momentos anda 
recibiendo los mamporros y no ios señores que, 
de una u otra manera, viven el mamporrazo limpio 
de los otros. Pero aquí somos distintos. En cuan-
to un árbol, al que hemos elevado a alturas casi 
míticas, se tambalea, todos a sacar leña del po-
bre. Y Perico se tambaleó, de acuerdo, pero no 
nos aprovechemos de él para seguir en los cómo-
dos sillones presidenciales. Alguien, no s é quién, 
llegó a decir que Perico tenía que haber muerto 
en el ring antes de abandonar. Ni que aquello 
fuese Cavite. 
Lo que pasa es que Perico ha funcionado per-
fectamente dentro de la sociedad que lo ha criado 
y ha reaccionado tal y como le enseñaron. ¿Te 
imaginas lo que tuvo que ser su infancia en las 
«maravillosas» dependencias del Hogar Pignatelli 
—hoy Instituto Mixto de Bachillerato—, despavo-
rido de frío y de soledad? Perico da mamporros 
porque supongo que era la única manera de su-
pervivencia en los destartalados cuartos del Ho-
gar. Allí se hizo hombre de combate —como se 
Y O D E F I E N D O A 
D o r P O L O N I O P E R I C O 
están haciendo los actuales alumnos— a base de 
cristales rotos, mañanas gélidas, despavoridos co-
rredores y palomares sinuosos, más capaces de 
crear futuros dinamiteros que ciudadanos hones-
tos. De golpe, Perico se encontró de morros con 
una sociedad despilfarradora y con las posibilida-
des de despilfarrar él también. ¿Qué iba a hacer? 
Seguir entrenándose con una moral nazi. Ni ha-
blar. Se metió en el consumismo inútil que nos 
lanzan por televisión y quiso, seguramente, libe-
rarse en pocos años de las duras jornadas «pig-
natellistas». Y nadie lo encontró normal. Yo sí, 
yo lo encuentro normal. Y lo justifico. ¿Acaso no 
hacen lo mismo los toreros y los futbolistas? 
¿No queremos una sociedad de deportistas mi-
mados? Pues no nos quejemos. Ahí la tenemos y 
estos son sus resultados. Naturalmente, 'Sólo se 
quejan de todo esto los que creen que ante la 
derrota de Perico peligra su sillón matritense. 
¿Pero se han ocupado alguna vez de apoyar a 
los «pericos»? Naturalmente que no. Y se desme-
lenan, y hasta lloran por el honor mancillado. 
¿Pero, qué honor mancillado? Si los anuncios de 
ia tele, los filmes de la tele nos están promo-
cionando una imagen dé estúpidos y oligofrénicos 
héroes, porque se arremete contra un ciudadano 
español que' no ha hecho otra cosa que encon-
trarse de golpe convertido en uno más de nues-
tros héroes. Y que, salido de una infancia tene-
brosa, se ha dedicado a aprovecharse de esta so-
ciedad consumista sin ninguna moral. Me huelo, 
por algunos comentarios, que el mundo del bo-
xeo está podrido. ¿Pero no huele demasiado a 
podrido, para que sólo sea el olor del boxeo el 
que nos liega a las pituitarias? 
Ya ves, querido Polonio, que me estoy ponien-
do moralista y tal, y a mí ese papel de dama 
conspicua no me va. Pero tenía que decir lo que 
he dicho, o reventaba de rabia reprimida. Espera 
que Perico vuelva a conquistar su título mundial. 
Pero de todos modos si no lo consigue y alguna 
vez lo ves por Zaragoza, le das mi felicitación por 
el valor demostrado para seguir siendo una per-
sona humana, con sus grandes y hermosas con-
tradicciones, y por no haberse dejado amedrentar 
por tanto «purista» del honor. Dile también que 
siga como hasta ahora. En el fondo lo que pienso 
es que en Madrid les da rabia el que un Campeón 
del Mundo de Boxeo sea aragonés y encima se 
quede a vivir con los suyos sin ir a .la Corte a 
contaminarse de burocracia y estupidez. Esta ra-
zón te la pongo por la dureza con que trataron 
los papeles madrileños la derrota de este baturro 
tan divertido y tan buen boxeador. Y nada más. 
A ver cuándo te dejas caer por esta Barcelona 
de tus trasvases que está cada dfa más animada. 
Recuerdos a todos y abrazos para ti y para Pe-
rico, de tu prima 
PILAR 
Se trata 'de un folleto de casi 
veinte páginas editado por el Con-
sejo de Aragón, en el que se reco-
ge la intervención de su presidente, 
Joaquín Asease, en la conmemora-
ción del I aniversario de la suble-
vación militar del 19 de julio. Caspe 
es por esas fechas la capital del 
tan debatido Consejo. 
El Consejo Regional de Defensa 
de Aragón es un organismo que na-
ce en la zona aragonesa que per-
manece republicana, patrocinado por 
la fuerza política hegemònica en la 
región: la C. N. T. Al poco tiempo 
de estallar el conflicto armado, se 
organizan desde Barcelona columnas 
anarquistas dirigidas por Ourruti. 
con intención de ocupar Zaragoza, 
las cuales rápidamente se situaron 
y estancaron a pocos kilómetros dé 
las tres capitales aragonesas. Es en 
este contexto cuando en octubre de 
1936 el Comité Regional de la C.N.T. 
crea, por su cuenta, el Consejo de 
Aragón, entidad soberana que abar-
ca las comarcas republicanas de las 
tres provincias. Este queda com-
puesto eclusivamente por cenetistas, 
dado que las organizaciones restan-
tes (U. G. T., republicanos) se ne-
garon a integrarse ante la escasa 
participación que se Ies ofrecía de 
diez miembros, siete C. N. T., dos 
U. G. T. y uno republicano. Los sie-
te cenetistas, que terminan repar-
tiéndose todas las carteras, consti-
tuyen «la plana mayor del anarco-
sindicalismo zaragozano» que ha po-
dido escapar de la ciudad (Ballano, 
Mavilla, Jiménez Herrero, Ponzán, 
Alberola, Arnal y Chueca), todos 
ellos bajo la presidencia de Joaquín 
Ascaso y con la capital establecida 
en Alcañiz. El Consejo de Aragón 
se impone de hecho al Gobierno de 
Madrid, pero éste no lo reconoce. 
El logro del reconocimiento oficial 
va a hacer que, en diciembre, se 
dé entrada en el Consejo de forma 
paritaria a las restantes fuerzas po-
líticas: siete C. N. T., dos U. G. T., 
dos P. C. E., dos izquierda republi-
cana (I. R.) y un sindicalista. Joa-
quín Ascaso permanece como presi-
dente, al tiempo que es reconocí, 
do como gobernador general de Ara-
gón. La capital, a partir de ahora, 
será Caspe. 
Es desde aquí donde, en julio de 
1937, Ascaso intenta hacer un ba-
lance de lo realizado hasta el mo-
mento, poniendo especial hincapié 
en el controvertido tema de las co-
lectividades, comenzadas a llevar 
bajo iniciativa anarquista desde los 
primeros momentos del conflicto, 
obra de la que, reconoce, «no fuera 
ni justa ni hermosa en su totalidad» 
(en febrero de 1937 en el Congreso 
que se celebra en Caspe para cons-
tituir la Federación de Colectivida-
des de Aragón, se habla ya de vein-
ticinco Federaciones Comarcales que 
abarcan doscientos setenta y cinco 
pueblos aragoneses, con una pobla-
ción estimada de más de trescientas 
mil personas). La mayor parte del 
discurso está destinada a recordar 
los ocho puntos del pacto, que lle-
varon a cabo todas las fuerzas del 
Frente Popular para la constitución 
del Consejo (y que eran, además de 
las citadas. Juventudes Socialistas 
Unificadas, Unión Republicana y Fe-
deración Socialista Aragonesa). 
El problema de fondo que se plan-
teaba ya en estas fechas era la opo-
sición que —bajo la dirección del 
P. C. E . — se comenzaba a fraguar 
contra la C. N. T. y que había dado 
lugar a graves luchas en Barcelona 
durante el mes de mayo. A princi-
pios de agosto, en Barbastre, P.C.E., 
U.G.T., y republicanos, acordaron 
que «la política del Consejo de Ara-
gón era equivocada» y propusieron 
al Gobierno de Madrid la designa-
ción de un «gobernador federal» pa-
ra Aragón. El 10 de agosto de 1937 
es disuelto el Consejo de Aragón 
por orden de Negrín, al tiempo que 
la XI División al mando de Listar 
se dirige a Caspe, donde son dete-
nidas las autoridades y clausurado 
el órgano del Consejo «Nuevo Ara-
gón». 
L. G. Z. 
E N L A M U E R T E D E D I O N I S I O R I D R U E J O 
(Viene de la pág. 6) 
de los asistentes, hubo de enfrentarse a las tergiversa-
ciones y las represalias. Luego las cosas fueron cam-
biando y el magnicidio de diciembre de 1973 marcó 
—como tantas veces se ha dicho— el comienzo de 
vergonzantes desbandadas y de precipitadas alianzas 
de urgencia. La noble ejecutoria de Ridruejo lo tenía a 
salvo de ellas: su honestidad brilló tanto más alta cuan-
do, fiel a sus creencias y arrastrando el riesgo de una 
equivocación histórica, no quiso pactar por la libertad 
con algunos y prefirió hacerlo con otros. Sus últimas 
declaraciones, publicadas postumamente en Sábado Grá-
f i co (5 - Vil - 1975), fueron tajantes: Ridruejo quería ver 
un día la legalización de iodos los hoy ilegales parti-
dos políticos pero no podía consentir hegemonía al-
guna del ilegal Partido Comunista. De ahí su rechazo 
a la constitución —no al programa— de ta ilegal Junta 
Democrática de España y sus esfuerzos de los últimos 
meegs por propiciar —juntamente con el ilegal PSOE— 
una alternativa diferente para el cambio democrático: la 
llamada Plataforma de Convergencia. En esa brega y 
en ese error le ha sorprendido la muerte. 
Literiariamente, Ridruejo ha dejado una vasta obra sobre 
la que habrá que volver algún día. Clasicista por con-
vicción aunque nada negado para el calor confidencial 
y humano, fue uno de los primeros poetas de su gene-
ración, un tanto oscurecida por el brillo de los líricos 
de 1927. Ha sido un prosista afortunado del que, muy 
pronto, Lara editará unas memorias que, en vida, Dio-
nisio andaba publicando en la revista barcelonesa Dest ino . 
Como político, su carisma personal el difícilmente re-
petible: en una evolución normal, Ridruejo no hubiera 
sido un líder (se lo vedaba el pudor por si fuera poco 
su endeble salud) pero sí una personalidad clave en 
las alianzas. Su proyecto socialdemócrata está destina-
do, evidentemente, a recoger una masa electoral tan po-
co clara como abundante: por eso se le han tendido 
tantas proposiciones deshonestas de complicidad por par-
te de los continuistas vergonzantes. ¿Sabrán sus suce-
sores y sus hoy aliados mantener en esa tesitura la 
tajante negativa de Ridruejo a toda forma de camba-
lache? 
Dionisio Ridruejo descansa en paz, sin necesidad de 
guardias junto a los luceros en que creyó. Descansa 
sin retóricas hueras, en la dimensión humana de su 
propia honestidad. Descansa en la convicción —que cre-
ce como Una marea— de que el destino colectivo vol-
verá a las manos de todos. A su entierro han ido todos 
quienes creen —desde su campo y desde aquel al que 
tan artificialmente se opuso— en la democracia- viejos 
luchadores y vendimiadores de última hora. V ha muerto 
-otro más— sin conocer la mañana que esperaba. 
J-C. M. 
LA COCINA REGIONAL ESPAÑOLA 
PRESENTADA POR 
el eacliirulo 
P O T A G E D E P E S C A D A DO P I N C H O 
Cantidades: 
110 gr. habas 
110 gr. guisantes 
70 gr. garbanzos 
400 gr. merluza 
100 gr. mantequilla 
1/2 i. aceite 
1/2 k, cebolla 
1/4 k. zanahoria 
1 k. patatas 
1/2 col 
2 dientes de ajo 
1 sobrecito de menta 
50 gr. harina 
sal y costrones de pan fritos 
Rehogar todas las verduras excepto las coles (los gar-
banzos cocidos de antemano). Mojar con L . de fumet de 
pescado, añadir la col en un paquete y cocer. 
Pasarlo por tamiz y volver a levantar añadiendo la 
mantequilla. 
Freir en dados gordos la merluza, cortar la col a 
cuadros y con los costrones añadir a la sopa en el momento 
de servir. 
RESTAURANTE 
el csieliiriilo 
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T E R U E L I 
P A N Y V A Q U I L L A S 
Cuando una ciudad celebra 
con desaforada expansión sus 
fiestas, algo esconde. Teruel es 
una de estas ciudades. Todos 
los años, el segundo domingo 
de julio, la ciudad acoge agra-
decida un tumulto de foráneos 
y forasteros que animan, por 
una vez, excesivamente la ciu-
dad. Tan es así que, en una de 
las colaboraciones más lúcidas 
con que nos obsequió un pe-
riódico de la región dedicado a 
las fiestas del Angel, don Car-
los de la Vega —director de 
la Casa de la Cultura— escri-
bía «Ocho días de extraordina-
ria fiesta pero los 357 restan-
tes, ¿qué?». Esta frase valía por 
todo un compendio socio-eco-
nómico. 
Extraordinarias son realmente 
las fiestas de Teruel. Pocas ve-
ces he visto en mí recorrer por 
pueblos y ciudades una mayor 
complacencia con los actos ca-
lificados al resto del año de 
innobles: borracheras a tumba 
abierta, inmoralidades al uso, 
obscenidades, etc. El vaquillero 
estos días es dueño absoluto 
de la calle y los instintos más 
reprimidos con que nos ilustra-
ba el profesor Freud saltan lim-
pios y frescos gracias al alco-
hol. Pues bien, todo esto es to-
talmente lógico y comprensible. 
El quid de la cuestión se en-
cuentra en esos 357 días res-
tantes. Unos días vividos a ba-
se de desesperanza, aburrimien-
to y hastío. Desesperanza al 
contemplar una^  provincia deja-
da de la mano de Dios y el 
djablo, sin ninguna posibilidad 
de salir de este agujero sino 
es emigrando. Aburrimiento de 
soportar todos los días las mis-
mas caras engoladas y fatuas; 
de no poder superar esta situa-
ción anclada y sobre todo de no 
ver, en quienes pueden, un ade-
mán de ayuda. Así, claro, se en-
tienden las borracheras y todo 
lo demás. Nos pesa que a Te-
ruel la gente la reconozca por 
el frío y por el jamón. Virtudes 
ambas efímeras. Mientras todo 
se quede en palabras, mientras 
todo se resuelva con «flores na-
turales» y mientras a todas las 
visitas importantes se las obse-
quie con vino y jamón de la 
sierra, andamos pocos pasos. 
Hace años que Teruel espera 
aquella fábrica de celulosa en 
la que se habían cifrado tantas 
ilusiones; la celulosa se fue a 
Valencia. Se habló de que una 
marca de automóviles estaba in-
teresada en montar en la capi-
tal una fábrica aneja d & piezas: 
la fábrica voló quizás por el sus-
to de sus dueños al contemplar 
tanta desolación. Pocas cosas 
más aupaban nuestras esperan-
zas. Actualmente, ante el desen-
gaño por las cosas «artificia-
les», hemos vuelto los ojos por 
lo natural, por lo que no enga-
ña: el paisaje. Vamos a explotar 
el paisaje. La provincia se ha 
convertido en un mapa de ru-
tas turísticas, en una vía lác-
tea para el fin de semana, en 
una fonda para el «stress»: ex-
plotamos historia. Quizá sea la 
única solución. Es lo más ape-
tecible que tenemos. Aunque 
no sé que extraño masoquismo-
Ies puede impulsar a los turis-
tas a contemplar una casa en 
ruinas o un viejo agonizante. 
Hay que cambiar la fachada pa-
ra que la gente no se asuste, 
y así a la vera de un secano 
alzamos un Parador Nacional, en 
medio de una hermosa, escasa 
huerta, clavamos una autopis-
ta de cemento, detrás de una 
ginebra venenosa, plantamos un 
conejo de plástico... 
Teruel se muere a pesar de 
todo. Sólo el Bajo Aragón con 
una política más autónoma, con 
la mirada puesta siempre en Za-
ragoza, quizás por depender tan 
ñoco de su capital, conserva 
arrestos de futuro. De ese futu-
ro que se adivina en reserva 
etnológica, en recreo de histo-
riador o en parcela de cazado-
res. A pesar de los brillantes 
discursos de autoridades, man-
tenedores de fiestas —en Te-
ruel se convierte en todo, un ar-
te por lo difícil que es mante-
ner esto— y en delegados de 
cualquier cosa. Mientras nuestra 
provincia sea un paso más en 
el escalafón de cualquier polí-
tico con inquietudes no hare-
mos nada. Teruel es un poco 
la «china» de los gobernadores 
civiles. Algo que no merece la 
pena romperse la cabeza porque 
se sueña con dejarlo pronto. Y 
ascender otro paso. ¿Para qué 
embarcarse en naves quebradi-
zas? Se pueden contar con los 
dedos de tres dedos los gober-
nadores que se han preocupado 
de verdad por nuestra provincia. 
—Pues sí que está usted 
bueno. No deja resquicio. 
Es posible. Cuando se habla 
de la tierra o se peca de inge-
nuo o de nostálgico o de devas-
tador. Al fin y al cabo las Va-
quillas son devastadoras: aca-
ban con el cuerpo del más pin-
tado: no hay vaquillero que re-
sista en pie el embite de las 
fiestas. Continuemos la fiesta 
entonces... 
J . C . 
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S E M A N A C U L T U R A L 
E N C A L A T A Y U D 
Para los p r ó x i m o s días 18 al 23 
de agosto se es tá preparando en 
Calatayud una semana cultural 
que, en lo que hasta ahora ha 
podido adelantarse, presenta un 
programa muy atractivo con con-
ferencias a cargo de Manuel Por-
que!, nuestro director Eloy Fer-
nández y el Seminario de Estu-
dios Aragoneses; actuac ión del 
Grupo Internacional de Teatro y 
recitales a cargo de Joaquín Car-
C A S A 
E M I L I O 
C O M I D A S 
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bonell, T o m á s Bosque, Ana Mar-
t ín y José Antonio Labordeta. 
Por cierto que tanto Carbonell 
como Labordeta tienen un verano 
francamente repleto de recitales, 
sobre todo el primero que, si es 
capaz de soportarlo, cantará el 
día 1 de agosto en Valjunquera 
(Teruel), el Z e n Jarque (Zarago-
za), el 7 en Caspe, el 9 en Fra-
ga, el 10 en Gijón, el 13 en Sás-
tago, el 14 en Huesca, el 15 en 
Alloza, el 16 en Montalbán y el 
17 en el barrio de las Delicias, en 
Zaragoza. José Antonio Labordeta 
por su parte tiene previstos re-
citales en Sástago el día 13, en 
Huesca el 14, en Jorcas (Teruel) 
el 15, en Montalbán el 16, en Zai-
dín el 17 y en Pina de Ebro el 18. 
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C O N T R A 
E L T R A S V A S E 
En una entrevista en catalán que 
publica la revista Presencia, un te-
niente de alcalde de este municipio 
HOTEL 
CONDE AZNAR 
J A C A 
próximo a Barcelona, manifiesta su 
oposición al trasvase del Ebro por-
que de llevarse a cabo agravaría 
progresivamente los problemas que 
afectan a los habitantes de la cuen-
ca baja del Llobregat. E l trasvase 
permitiría que las empresas siguie-
ran utilizando él cauce del río co-
mo vertedero de aguas residuales 
—con lo que el ya elevado grado 
de contaminación aumentaría— sin 
que se adoptaran otras soluciones 
más racionales como sería construir 
canales paralelos al Llobregat para 
que se vertiesen allí los residuos, 
que permitirían aprovechar para 
usos urbanos el agua del Llobregat 
que a juicio del entrevistado es más 
que suficiente, sobre todo si se usan 
los acuiferos que nutren al rio. 
E l Prat ha sido uno de los ayun-
tamientos que no se ha adherido a 
las peticiones del trasvase del Ebro 
por considerar que una mejor utili 
lización de los recursos de la cuenca 
del Pirineo Oriental lo haría inne-
cesario. 
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E L E C C I O N S 
S I N D I C A L S 
E N L A L L I T E R A 
Alcampell, llóc de la comarca de 
Llitera, se van eralitsar en lo temps 
degut les eleccions sindicals. 
Al igual iqu'altres llocs de la ma-
teixa comarca, l'afluençia de yo-
tans i candidats va ser Ilimitada 
con veurem al explicar el cas d*Al-
campell. 
Tretce votans per la Junta Ge-
neral de Propietaris, i un per la 
Junta General de L'unió dep Treva-
lladors, per una població aproxima-
da de 1.500 habitants. 
Del total deis votans la majoria 
perteneixivent a càrecs anteriors de 
la mateixa Germandad. Se presen-
taven per cubrir un total de sixanta 
puestos. 
Se li va dir al lloc qu'anes a la 
votació, gracies a un pregó oficial, 
difundit per los mitjans de comu-
nicació locals. 
A pesar de tot, la gent no va 
respondre i d'asti que l'afluencia de 
votans no fos molta. 
Caldrie preguntás lo perqué de 
l'indiferensia de la gent devant 
una representació cara a una po-
sible força administrativa local o 
provincial. 
S'han renovat càrecs pero com 
am vis avans estos votans 1 ais que 
van votar, son gent de dintro, per 
lo tant ha quedat más o menos com 
avans. 
Caldrie parlant molt da l'indlfe-
rencia de la gent, i podre arrople-
gar totes las opinions i queises de 
tot lo lloc. 
Creguem que la gent no te con-
siencia de lo que poden fer dina 
de la Germandad o que no creuent 
prou en l'eficasla de la entitat. 
Si realment les eleccions forent 
de representants honests i coneixe-
dors dels problemes, apolats per los 
lectos, podrle fasilitar en gran ma-
nera reclamacions 1 reivindicacions 
de tos aquels a qui representen, J'a-
questes eleccions eren una facilitat 
encara que mínima, aprofitable que 
podein ser utllisades per càrecs que 
actuesen per i pals representatds (o 
sigue lloc). 
Esperem que devant dunes pròxi-
mes eleccions la gent se mogué 1 
respongué com caldrie esperar de-
vant d'una mínima força aprofita-
ble de representació, en alguns caso 
solucionadora de las llàgrimes que 
pllore lo pagès. 
L O C A D E L L 
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intentar aclarar por escrito el fondo 
de la cuestión —las acusaciones en 
base a las cuales se produjo la des-
titución el verano pasado—. E l día 24 
Wlrberto Delso escribía a Monseñor 
Cantero solicitándole la aclaración e 
indicándole que en relación con la 
propuesta de trasladarse a Alcañiz y 
de acuerdo con los sacerdotes que di-
mitieron en solidaridad con él, se ra-
tificaba en una proposición anterior 
(septiembre de 1974) para la solución 
del problema: Reposición del padre 
Delso en Pabara o, si era nombrado 
para otro puesto, consultar antes a 
la comunidad parroquial de dicho 
pueblo; vuelta de todos los dimitidos 
a los puestos pastorales que desem-
peñaban antes del conflicto y redac-
ción de una nota conjunta arzobis-
po - dimisionarios como signo de re-
conciliación. L a contestación de don 
R E N A C E 
E L " C A S O F A B A R A 
Cuando nuestro anterior número 
se hallaba ya en máquinas (Ver 
AND ALAN, núm. 68/69, " E l Caso 
Fabara un año después"), el arzo-
bispo de Zaragoza, don Pedro Can-
tero, enviaba una carta al destituido 
párroco de Fabara comunicándole la 
prohibición de ejeercer el ministerio 
sacerdotal. Y a el día 6 de junio Wir-
berto Delso había recibido otra carta 
del prelado en la que se le decía que 
su presencia y actuación en Fabara 
había creado una situación eclesial 
insostenible, que no había actuado de 
acuerdo con el nuevo párroco y que 
la actitud de tolerancia del Arzobis-
pado estaba siendo considerada como 
falta de celo y debilidad. L a carta 
terminaba invitando al padre Delso a 
una entrevista que se celebró el día 
10. L a reunión no tuvo demasiado 
éxito y sólo se llegó al acuerdo de 
Pedro Cantero fue la prohibición ci-
tada al principio. Desde ese momen-
to Wirberto Delso no ha vuelto a 
celebrar misa en Pabara ni en nin-
guna otra parte. En relación con la 
actitud del arzobispo, 26 sacerdotes 
de /los 34 que inicialmente se solida-
rizaron con el destituido, dirigieron 
una carta a monseñor Cantero el pa-
sado 8 de julio manifestándole su re-
pulsa por la prohibición y su solida-
ridad con Wirberto, así como pidién-
dole una pública aclaración de la car-
ta de prohibición, ya que fue leida 
públicamente también en la iglesia de 
Fabara por el nuevo párroco, don 
Rafael Batalla. Asimismo este grupo 
de sacerdotes redactó una nota para 
la prensa que no fue recogida en 
ninguno de los medios informativos 
locales a los que fue enviada. 
6 a n d a l á n 
r La corrupción de las Dictaduras 
Trece años hant manten ido ent re El siglo de las 
luces, penú l t imo re la to d e l cubano A le j o Carpen-
t ier, y esta su rec ien te novela El recurso del mé-
todo (Madr i d , Ed. S ig lo XXI de España). Ocho años 
se ha hecho esperar, por su lado, nueva ent rega 
de Gabr ie l García Márquez, t ras e l mu l t i t ud ina r io 
éx i to de Cien años de soledad: el otoño del pa-
triarca/Barce/ona, Ed. Plaza y Janés). Y, en med io , 
e l nac imien to , po lémica y a f ianzamiento de l más 
impor tan te fenómeno l i t e ra r io de esta década — l a 
narrat iva la t inoamer icana—, amén de los p r ime ros 
s ín tomas de madurez —l indan te con la i n f l a c i ó n — 
en la indus t r ia y e l mercado l i b re ro español . Dos 
razones que han ven ido a dar a las esperanzas 
reaparecidas de Carpent ie r y García Márquez e l 
carácter de acon tec im ien tos a bombo y p la t i l lo en 
una coteríe 'nacíonat que cada vez susc i ta más 
par t íc ipes y cómpl ices . Deb iendo añadi rse que. 
por esta vez, la expec tac ión era l eg í t ima : ambas 
novelas — E l recurso de! método y El otoño del 
patriarca— t ienen, de nac imien to , la fác i l com-
p le j idad de lo per fec to , de l o senc i l lamente ' c l á -
s ico», de lo que inape lab lemente debe ser le ído. 
LOS PARECIDOS 
No es sorprendente que tanto e l re la to de 
García Márquez como e l de Carpent ie r (o como, 
e l ú l t imo , y exce len te l i b ro d e l paraguayo A u g u s t o 
Roa Bastos) tengan e l m i s m o t e m a : la recons-
t rucc ión de sendas d ic taduras amer icanas. N i uno 
n i o t ro apuntan los or ígenes. García Márquez alu-
de a confusas luchas ' f ede ra les» que fue ron f ra-
guando e l poder omn ímodo de l ' p a t r i a r c a » ; Car-
pen t ie r evoca t amb ién j a remota Imagen de l cau-
d i l l i smo m i l i t a r ; uno y o t ro resa l tan e l carác ter 
de t repador en sus respec t i vos p ro tagon is tas , sur-
g idos ambos de l sec to r popular , y no o lv idan con-
s ignar e l ta lante popu l i s ta y ' r e c o n s t r u c t o r » de 
sus respec t i vos reg ímenes , en a lgún m o m e n t o le-
jano de la h is to r ia , aunque tampoco de jan de re-
latar cómo con e l los se p rodu jo la más ominosa 
s i tuac ión neoco lon la l . 
Dos e jemplos , en suma, cas i de manua l y h a r t o ' 
fami l ia res para qu ienes conozcan esa reorganiza-
c ión po l í t ica y económico de A m é r i c a que se d io 
ent re 1880 y 1910: l legada de grandes cont ingen-
tes emigra to r ios , exp lo tac ión de recursos para e l 
mercado mund ia l , expans ión de ta in f raes t ruc tu ra 
a l se rv i c io de la nueva demanda, sus t i t uc ión de 
la in f luenc ia europea po r la nor teamer icana, s iem-
pre en e l marco de d ic taduras de longev idad pro-
verb ia l . Y nadie ignora c ó m o la perdurac ión de 
ese o rden económico hace p lanear sobre la rea-
l idad amer icana e l fan tasma de ta d ic tadura : des-
de El señor presidente efe M i g u e l A n g e l As tu r i as 
hasta l os re la tos que hoy comentamos , la l i te -
ra tura ha dado f recuen tes t es t imon ios de ta ame-
naza. 
Decía, s in embargo, que, tan to a García Már -
quez como a Carpent ier , parece in te resar les m u -
cho más la ru ina que la ed i f i cac ión d e l poder 
omnímodo. La ru ina co lec t iva , además, que. tan-
to en una novela como otra, se expresa po r acu-
mu lac ión de ob je tos , re fe renc ias , que j idos, cenizas 
de pensamien tos y deseos : de una forana cas i 
alejo carpentier 
y gabriel g a r c í a m á r q u e z 
cora l que, a n i ve l expres ivo , hace que Carpen- , 
t ie r a l te rne e l d i scu rso en p r imera persona (e l 
d ic tador habla de s i m i s m o ) con la desc r ipc ión ex-
terna de un narrador i rón ico y d is tante , m ien t ras 
que García Márquez , en foma más comple ja , 
mezc la todo en un ' n o s o t r o s » —nar ra t i vo co lec t i -
v o — a tón i to ante e l m i lag ro de la d ic tadura de-
rr ibada. 
LAS DIFERENCIAS 
Es ev idente que, c o m o esc r i t o r cubano, Carpen-
t ier se s ien te par te de una revo luc ión en marcha . 
Ha pues to toda su maes t r ía — y todo su Insó l i to 
sent ido de l h u m o r — a l s e r v i d o de ta expos i c ión 
de un sagaz, f r agmen to de h is to r ia de A m é r i c a , 
p romed io cas i m a t e m á t i c o de l o ocur r ido en M é -
xico, Guatemala y Venezuela en t re 1890 y 1920, 
en t re los o rope les en venta d e l modernismo y e l 
nac im ien to de los pa r t i dos comun is tas amer ica-
nos. Cons te que señalar la fa ls i l la d e l re la-
to — l a l i c i ta y hones t í s ima f a l s i l l a— no es un 
rep roche : supoñe. en p r i m e r lugar, una l eg i t i -
ma evo luc ión de ¡q ya imp l í c i t o en El siglo de las 
luces y, en segundo té rm ino , ta cons ta tac ión de 
que se puede pasar de la s imp le comptac lenc la 
en una cornucop ia bar roca a la cons iderac ión de 
su sent ido , de s u médu la de H is to r ia . 
Gabr ie l García Márquez ha evo luc ionado tam-
b ién. La l ímp ida imag inac ión de Cien años de so-
ledad se ha hecho de l iberada re i te rac ión , a tón i ta 
qu ie tud en es te re tato. La H is to r ia , o e l sen t i do de 
f ina l idad en la H i s to r i a omn ip resen te en Carpent ie r , 
ha s ido una de tas cosas abo l idas d e l re ino d e l 
Patr iarca. El pasado que se o l v i dó en e l ted io , 
e l p resen te In te rminab le , no pueden ser r emov i -
dos por ese desamparado ' n o s o t r o s » que tampoco 
sabe remove r e l cue rpo de l d i c tador m u e r t o 
—iras dosc ien tos años de d o m i n i o — con s u tes-
t ícu lo mons t ruoso , en t re tos cuervos, ta basura, 
las vacas y tas heces que Invaden ya e l pa lac io 
p res idenc ia l . E l m i e d o — s e n s a c i ó n co lec t i va que 
conocen b ien e l l ec to r y e l au tor de La mala ho-
ra— atenaza a l os fo rzados he rederos d e l pat r iar -
ca como, en e l fondo, le atenazó a é l : cuando o rde-
naba matar, cuando l loraba a su madre , cuando 
asediaba a Let ic ia Nazareno o cuando re fug iaba s u 
h i jo en t re las concubinas. 
S i Carpen t ie r ha co locado s u nove la bajo ta 
exp l íc i ta advocac ión de Desca r tes — m é t o d o y ra-
zón que red imen la acumu lac ión ba r roca—. Gar-
d a Márquez ha quer ido a s u m i r po r la vía de la 
h ipérbo le , cas i d e l t e r r o r a l i n f i n i t o , una b rumo-
sa cu lpa co lec t i va : ta que ha l levado a dosc ien tos 
años de d ic tadura , encarnada en una o rogra f ía 
f ís ica de basura. Carpen t ie r r econs t ruye la razón 
de una h is to r ia que pasó y cas i t i ene te rnu ra po r 
el la ( léanse las c incuen ta pág inas f ina les , quizá 
las me jo res , de El recurso del método). García 
Márquez só lo ha s ido capaz de ap rox imarse a dos-
c ien tos nuevos años de so ledad, de op rob io y de 
basura. Y ambos , desde luego, han esc r i t o a lgunas 
de las m e j o r e s pág inas de la h i s to r ia un ive rsa l de 
la p rosa española. 
GABRIEL DE JAIZKIBEL 
En la muerte 
de Dionisio Ridruejo 
Por J o s é - C a r l o s MAINER 
No es la dignidad virtud que abunde. Ni abundan los 
casos en que un ministro eficiente del Régimen, José 
Solís Ruiz, acompañe a su última morada a quien vino 
siendo desde 1942 confeso enemigo de ese mismo Ré-
gimen. Y digo dignidad porque tal cosa ha revestido 
la figura de Dionisio Ridruejo desde el ya lejano día en 
que decidió su personal ruptura hasta hace unos meses 
cuando halló hecho realidad un viejo proyecto político: 
la constitución de la ilegal Unión Social - Demócrata Es-
pañola ÍUSDE) —donde colaboraron sus amigos García 
López, Chueca Goitia, Prados Arrarte— y, a través de 
ella, la participación en la ilegal Plataforma de Con-
vergencia Democrática. Enfermo ya antes de la ominosa 
detención de la calle del Segre y, contra la opinión de 
sus amigos, Diqnisio Ridruejo ha dilapidado la precaria 
salud que le quedaba en los últimos meses, víctima 
—ojalá la última— de una desinteresada pasión por la 
democracia y la justicia. Quizá errado en sus alianzas, 
quizá confuso en sus ideas sobre el socialismo, pero, 
en cualquier caso, con la legítima gloria de treinta años 
de terquedad manifiesta, caído al borde de la esperanza 
que él, como otros muchos, veía nacer. 
De todos es sabido que Ridruejo fue falangista. Fas-
cista, prefería decir él, asumiendo tas condiciones ob-
jetivas que le habían llevado a esa militància: era difí-
cil que fuera otra cosa —como ha recordado en su libro 
prohibido Escr i to en España— quien procedía de una ce-
rrada burguesía media soriana, quien estudió bachille-
rato v carrera universitaria en los agustinos de El Es-
corial y q-iien vivió la sublimación ideológica del te-
rror a la Historia en los años que precedieron a la gue-
rra civil. Combatió en ella con el arma de una propa-
ganda hecha de confusión ideológica y de bastante bue-
na fe. Habló antes que nadie de una reconciliación im-
posible y de un nacionalsindicalismo lleno de contra-
dicciones a un auditorio con esposas y condenas a 
muerte, torpedeado y censurado por quienes —con más 
lucidez y menos escrúpulos— sabían perfectamente a 
quiénes y a qué derrotaban. 
Combatió en Rusia, sabiendo ya de impotencias y 
riesgos, casi como una forma de suicidio. Y antes dejó 
en la revista Escor ia l o en sus espléndidos versos de 
Cuadernos de guer ra el testimonio más precoz de su 
descontento y de su angustia. Cuando rompió, no vaciló 
en dar las razones de su ruptura al propio jefe del 
Estado en audiencia tan insólita como valerosa; Arros-
tró el confinamiento en Cataluña —país que supo en-
tender— y ta necesidad de mil y un trabajos para so-
brevivir. Con el dinero de un industrial catalán, Alberto 
Puig Palau, fundó Revis ta, la publicación que integró, por 
un lado, los residuos del catalanismo reformista que ha-
bía permanecido en España y, por otro, lo que quedaba 
de' la aventura liberal de Escor ia l . 
El año 1962 Ridruejo acudía a la famosa reunión de 
Munich, ei célebre «contubernio» del que habló la pren-
sa entonces controlada por Fraga Iribarne. Como tantos 
(Pasa a la pág. 4) 
(V iene de la página 3) 
histórica y, ahora, en el horizonte 
del duro invierno austral, se ciernen 
ios problemas: la guerrilla de iz-
quierdas, la inquietud entre los 
Montoneros —peronistas de iz-
quierda, ahora en la legalidad—, 
la amenaza militar (que lo mismo 
podría abrir un proceso constitu-
cional moderado, del brazo del ra-
dicalismo, que iniciar un experi-
mento peruano o un fascismo bra-
sileño o chileno). Son muchos quie-
nes creen que los días están con-
tados en tanto el bloque en el po-
der carece de - recambios: cuando 
un gobierno habla de la «antipa-
tria» (término predilecto de la Pre-
sidente) para designar a una opo-
sición, a la que ya no puede en-
carcelar, los síntomas de ruina es-
tán a la vista. 
El peronismo es, sin embargo, un 
muerto pertinaz. Y la tercera es-
posa de Perón y actual Presiden-
te puede contribuir a enterrar el 
mito, convertirlo hoy en un mal 
sueño. Catastróficas o positivas, las 
nuevas fuerzas de la vida argenti-
na se vislumbran ya, mientras ine-
vitablemente el bunker argentino 
se desliza a la represión. Más de 
uno, incluso, ha visto tras los ase-
sinatos de la triple A (Alianza An-
sima responsable del desórden, la' 
mano de López Rega. Que las poli-
cías paralelas cobren sueldo del Es-
tado ya no causa sorpresas a na-
die; paradójicamente, es un signo 
más de la descomposición. Y es 
el final adecuado para los bunker 
que comienzan en la histeria co-
lectiva y acaban con la rebatiña 
de los paniaguados en torno a un 
ataúd. 
PAULINO MELLA 
S u s c r í b a s e a : 
C u / m o s 
Jarama, 19 
MADRtD-2 
S U S C R I B A S E A : 
Camp de l'arpa 
revista de literatura 
P R E C I O S DE S U S C R I P C I O N : 
Cada 12 n ú m s . (un a ñ o ) , Es-
paña: 400,— Ptas. Extranjero: 
$ 9 _ USA. 
R E D A C C I O N Y 
ADMINISTRACION: 
Valencia, 72, entio. 4a. 
Tlf. 243 37 04 
Barcelona-15. España, 
4 ? " 
Ü M U S I C A 
TODOS 
LOS 
DIAS 
ACTUACIONES 
EN 
L A 
C A V A 
D E L 
H O T E L C O R O N A D E A R A G O N 
C A S P E : 
eí campo 
ante todo 
CASPE viene a ser uno más de los muchos núcleos impor tantes aragone-ses que en las ú l t imas décadas han quedado prác t icamente abandona-
dos a su suer te dado que los in tereses económicos que han pr imado no 
han tenido inconven iente en sacr i f icar la agr icu l tura por la industr ia n i los 
pequeños núcleos h is tó r i cos por la concent rac ión de la población más ¡oven 
y productiva en o t ros lugares como Zaragoza capi ta l o las regiones veci-
nas. Caspe, que t rad ic iona lmente ha basado su economia en la agr icul tura, 
ha visto agravada su suer te por el hecho de no haber podido respaldarse 
siquiera en su func ión de cabecera de comarca, cent ro de serv ic ios para 
una amplia ex tens ión de la prov inc ia de Zaragoza en su confín or ienta l . 
Caspe se encuentra exces ivamente alejada de los pueblos más impor tantes 
de su demarcac ión jud ic ia l y hasta la cercanía relat iva de Alcañiz —mucho 
más «cabeza de comarca» a pesar de sus también graves p rob lemas— 
le ha recortado pos ib i l idades. 
Como en tantas ot ras ocasiones, hay que decir que Caspe se revela 
como un f ru to de la centra l izac ión aragonesa sobre su capi ta l regional , 
entre otras cosas. Pero quizás mediante anál is is sec tor ia l y de su pobla-
ción se vea más c la ramente que de ninguna otra manera, la real idad y e l 
futuro que se le presenta a Caspe. 
CONTINUA E N D E S C E N S O 
La curva de poblac ión de Caspe 
en lo que va de siglo, tiene su 
cumbre en el comienzo de la dé-
cada de los años 30, cuando el 
censo alcanzó los 10.000 habitan-
tes de hecho. Posteriormente, tras 
el colapso de la guerra civil que 
hizo que la poblac ión de Caspe 
no superara casi los 9.000 habitan-
tes a comienzos de 1940, el censo 
volvió a recuperarse hasta volver 
a la cifra anterior en 1950, e in-
cluso superarla muy levemente. 
Pero desde entonces, Caspe no ha 
conocido sino un descenso pobla-
cional que no se ha detenido por 
el momento y que no se detendrá 
de no mediar medidas muy efec-
tivas, en los próx imos años . 
Los 9.981 habitantes de 1950, 
eran ya 9.507, diez años después . 
L a década de los 60, particular-
mente sangrante para un alto por-
centaje de pueblos y ciudades 
aragonesas, supuso otro descenso 
hasta los poco m á s de 9.000 habi-
tantes. Pero el proceso no se de-
tuvo ahí, y la pérdida de ^pobla-
ción continúa, porque las cifras 
oficiales de 1972 dan ya un censo 
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de 8.745 habitantes de hecho, que 
hoy serán algunos menos ya. Só lo 
en el espacio de tiempo 1968-72, 
el descenso poblacional se situó 
en un 15'54 por ciento de la pobla-
ción existente, ritmo que si no es 
tan elevado como en otros puntos 
de Aragón —sin ir m á s lejos, el 
resto de la comarca caspolina ha 
sufrido en los últimos, años un 
descalabro muy superior por efec-
to, además , de las obras hidráu-
licas de Mequinenza o Fayón— 
resulta francamente preocupante. 
Las razones de este descenso 
son dependientes de la propia dis-
tribución de la población activa 
fuertemente volcada hacia la agri-
cultura, que ocupa al 47 por cien-
to de los trabajadores, mientras 
que la industria —que en los últi-
mos cinco años ha detenido de 
forma sensible la sangría pobla-
cional— ocupa el 30'59 por cien-
to. Las dificultades de la agricul-
tura y la insuficiencia industrial, 
al no haber existido otras fórmu-
las m á s eficaces, han dado la cla-
ve del descenso sufrido por Cas-
pe, todavía hoy. 
A G R I C U L T U R A : 
F A L L O S D E B A S F 
L a agricultura, en Caspe, tiene 
su doble base en una explotación 
extensiva del secano (14,498 hec-
táreas labradas) y en el cuidado 
del regadío que abarca a otras 
4.760 hectáreas. E l resto del in-
menso término municipal de Cas-
pe, hasta las m á s de 35.000 hectá-
reas, se divide en tierras sin la-
brar y espacios no productivos 
para la agricultura. Pero dentro 
de las tierras productivas, e in-
cluso altamente productivas como 
algunas zonas de regadío, el pro-
blema del minifundio y la excesi-
va parcelación suponen un graví-
simo obstáculo, quizás únicamen-
te comparable a la progresiva des-
capitalización. 
E n el secano, la mayoría de las 
explotaciones están entre las 5 y 
las 20 hectáreas, pero en tierras 
de regadío, el minifundio es mu-
cho m á s grave. Con la particula-
ridad de que ninguna fórmula de 
unión o m á s racional distribución 
del trabajo agrícola ha conseguido 
verdaderos éxitos . E n este senti-
do, los propios agricultores se que-
jan con frecuencia de la falta de 
iniciativas que, al evitar la tre-
menda fragmentación de la tierra, 
pudieran haber supuesto por sí 
mismas un avance. A ello se aña-
de la falta de planif icació^ a la 
hora de seleccionar los cultivos 
—algunos de los cuales, como el 
pepinillo, se han mostrado espe-
cialmente rentables— y la ausen-
cia de capitales que serían nece-
sarioe para una verdadera recon-
versión de la agricultura hacia 
sistemas m á s avanzados que "po^  
drían tener auténtica repercusión 
en la economía de Caspe, E l dine-
ro que los agricultores caspolinos 
puedan ahorrar con esfuerzo, no 
revierte en sus tierras sino que, 
por los cauces habituales que 
mueven el ahorro en toda Espa-
ña, pueden ir a parar incluso a 
las regiones con mayor índiceNde 
desarrollo. 
Por otra parte, la no suficiente 
implantación de plantas industria-
les que elaboren el producto 
agrícola de Caspe y su comarca, 
añadido a los problemas que en 
este sentido plantea la cooperati-
va, hacen que la salida al merca-
do de los productos de esta huer-
ta sea muy problemática . 
BAJOS S A L A R I O S 
E N LA I N D U S T R I A 
Caspe se planteó con notable re-
traso la posibilidad de montar un 
pol ígono industrial suficientemen-
te atractivo para albergar nuevas 
industrias. Cuando, en 1973, el 
Ayuntamiento decidió crear uno 
con 30.000 metros cuadrados de 
superficie, era ya muy tarde. Bas-
tantes factores jugaban a favor de 
un futuro industrial interesante 
para Caspe y entre ellos no son 
los menores la línea férrea Ma-
drid - Barcelona y la proximidad 
e influencia que sobre el limite 
oriental aragonés ejerce la indus-
tria y el comercio de Cataluña. 
De hecho, esta influencia ha sido 
en buena, parte el origen de la 
modesta industria existente ac-
tualmente. 
Porque si en la agricultura el 
minifundio es uno de los proble-
mas-clave, en la industria ocurre 
algo similar. Los 112 estableci-
mientos industriales existentes en 
Caspe en 1973 daban trabajo a 665 
personas, lo que hace una media 
de 5'94 trabajadores por industria. 
Sólo unos pocos talleres de con-
fección y marroquineria se salvan 
de esta regla. Tres empresas su-
peraban en aquella fecha los 50 
empleados, que con otras varias 
empresas m á s que emplean entre 
25 y 50 personas son la base fun-
damental de la industria caspoli-
na. E n concreto, entre 1968 y 1972, 
fueron creados 510 puestos de tra-
bajo que no consiguieron impedir 
un saldo migratorio negativo de 
470 personas. 
L a confección, con raíces emi-
nentemente catalanas, es el sector 
industrial m á s importante aunque 
la excesiva proporción de este ra-
mo sobre los demás tiene conse-
cuencias peligrosas. Una de ellas 
consiste en el hecho de que la ma-
no de obra resulta mayoritaria-
mente femenina, con escasas 
oportunidades de encontrar un 
puesto de trabajo industrial para 
los hombres que hubieran de de-
jar la agricultura por falta de ren-
tabilidad. Por otra parte, el hecho 
de que la industria de Caspe de-
penda de una forma tan sensible 
del ramo textil, hace que en pe-
ríodos de crisis se esté jugancTo 
casi exclusivamente a una sola 
carta. De todas maneras, sin em-
bargo, hay que reconocer que gra-
cias a esta aparición de la indus-
tria de la confección, son muchas 
las familias que no dependen ex-
clusivamente de los vaivenes de la 
agricultura, al poder contar con 
el sueldo suplementario de una de 
las mujeres de la familia. 
Pero estos sueldos son, por lo 
general, muy bajos, en el l ímite 
de los salarios m í n i m o s para una 
buena mayoría. El lo se refleja en 
la tabla de ingresos familiares 
mensuales que obtuvieron los en-
cuestadores del equipo «Econo-
mistas Asociados» al realizar el 
estudio soc ioeconómico para la Di-
putación. Un 46 por ciento de las 
familias consultadas declararon 
ingresos, por todos los conceptos, 
menos de 10.000 pesetas mensua-
les, mientras que otro 45 por cien-
to oscilaría entre las 10.000 y las 
20.000 pesetas de Ingreso familiar 
mensual. E n 1973. 
Otro problema adicional de ca-
ra al asentamiento de nuevas in-
dustrias en el pol ígono industrial 
estaría en la ausencia de cualquier 
centro de formación profesional 
en toda la comarca. Por otra par-
te, el progresivo envejecimiento de 
la población a causa' de la emi-
gración de jóvenes en los ú l t imos 
años, plantea problemas de cara 
a una industria que, só lo hace 
unos diez años y con una vis ión 
menos centralista, hubiera* sido 
posible en Caspe. Evidentemente, 
la responsabilidad del tiempo per-
dido, que no es achacable en pri-
mer lugar a los caspolinos, se 
agranda cada año que pasa. 
E L E S P E J I S M O 
D E L T U R I S M O 
No faltan quienes cifran la suer-
te del futuro de Caspe en el tu-
rismo. Entienden estas personas 
que las orillas del «Mar de Ara-
gón» podrían salvar sustanciál-
mente a Caspe y esa es en parte 
la mús ica de la propaganda ofi-
cial. Con independencia de que 
una racional explotación de estos 
recursos —que exigiría inversiones 
importantes, una uti l ización m á s 
de tipo colectivo que privatizado 
y fórmulas para que su rentabili-
dad no se quedara en media do-
cena de promotores que además 
no serían caspolinos probable-
mente— podría ayudar a la eco-
nomía de Caspe, no se puede ol-
vidar el hecho de que la agricul-
tura tiene que seguir siendo la 
base económica fundamental. Ev i -
dentemente, no en la forma en 
que hoy está estructurada, sino 
mediante una verdadera renova-
ción, respaldada por la industria-
lización «in situ» de los productos 
nacidos en Caspe. Soñ ir paraísos 
turíst icos y emporios ¿fabriles con 
materias que no existen en cente-
nares de k i lómetros a W redonda, 
no tendría sentido. L a hidustria y 
el turismo pueden completar y di-
versificar la actividad económica 
de Caspe. Pero para poe así fue-
ra, habrían de cambiar muchas 
cosas. Y fundamentalmente una: 
que los propios protagonistas del 
trabajo agrícola, impulsados, ayu-
dados por especialistas, con un 
mayor índice de formación y cyl-
tura, pudieran tomar las decisio-
nes importantes. Pero, natural-
mente, no só lo en Caspe. 
G. A. 
ANDALAN. —Podr íamos empezar hablando de los diferentes secto-
res que configuran la vida económica , y ya que el campo es el medio 
de vida de la mayor parte de la población, ¿cuál es la s i tuación de 
la agricultura en Caspe? 
—Un caos total. E n estructuras, en tenencia de tierras, en estudios 
de cultivos y en explotac ión de los mismos. Nadie se ha preocupado 
de educar al agricultor y en consecuencia sigue trabajando como lo 
hacían nuestros abue'os. L a forma de propiedad de la tierra, sobre 
todo, anula totalmente la iniciativa de la juventud. Los padres man-
tienen durante muchos años el control de la tierra y cuando un hijo 
quiere formar una familia e independizarse, tan só lo le dan las tierras 
a medias; ellos no invierten porque prefieren ir ahorrando el dinero, 
que sacan y los hijos, que ven reducido a la mitad el fruto de su tra-
bajo, escasamente pueden salir adelante, con Jo que las explotaciones 
se descapitalizan. 
—Además está el problema del minifundio; las parcelas son muy 
pequeñas, no se pueden mecanizar, tampoco permiten que el agricultor 
se especialice en cultivos m á s rentables. Puede calcularse que, en la 
huerta, la mayor parte de las parcelas no llegan a tener ni una 
hectárea de superficie. E n Caspe consideramos que es un «campo 
majo» si tiene una junta (4.000 metros cuadrados). Só lo en el monte 
hay fincas grandes, y no muchas con m á s de 100 y aún 150 hectáreas , 
dedicadas al cereal. 
— L a solución no es la concentración parcelaria, que se ha que-
dado anticuada. E n mi opinión habría que ir hacía la supres ión de 
la propiedad de hecho, aunque no de derecho; hacer con la agricul-
tura como con la industria. Habría que crear algo así como un 
banco de tierras, el cual señalara el interés que le correspondiera a 
cada propiedad y se lo abonase al dueño, luego habría que hacer 
explotaciones rentables, para m í que en Caspe no saldrían m á s allá 
de 500, y dárselas a los técnicos para que las cultivasen obteniendo 
los mayores beneficios. Y o creo que el producto bruto de esta zona 
podría multiplicarse por 10 y de retruque se crearían suficientes 
puestos de trabajo para todos. 
—No creo que fuera así. Y a ahora sobra gente y maquinaria para 
lo que la tierra da de sí. Crear ese tipo de agricultura que dices 
me parece utópico . 
—Para mí, que se puede llegar a una reestructuración de la pro-
piedad en el campo pero por dos caminos diferentes. Uno sería el 
de dejar las cosas como están, la emigración y el empobrecimiento 
del campo irán haciendo que la tierra se vaya concentrando en pocas 
manos, las de los que tienen m á s dinero y las pueden ir comprando. 
E l otro camino sería el cooperativismo, pero un cooperativismo de 
verdad. 
ANDALAN. — A l venir he recogido a un soldado que hacía auto-
stop. Me contaba en el viaje que este año había sembrado 7.000 ki-
los de cereal y que só lo había cosechado 8.500. Este ha sido un mal 
año para este cultivo, ¿cuál es su importancia en Caspe? 
—Calcula que en años buenos se llegan a recoger m á s de 1.000 va-
gones, casi todo en secano. Pero te enfrentas con que el precio que 
fija el SNPA es bajo y, claro está, también el que pagan los almace-
nistas particulares, que só lo a partir del año pasado han comenzado 
a pagar un poco m á s que el Servicio, L a única solución es almacenar 
la cosecha y esperar a vender cuando suba el precio. Pero como nor-
malmente es tás descapltalizado, no tienes dinero, tienes qee acabar 
vendiendo antes. 
— Y aun cuando puedas almacenar, al final tendrás que caer en 
manos del almacenista o del especulador. Para m í la única so luc ión 
es tá en la agrupación de agricultores para lograr tener capacidad no 
só lo de producir, sino también de comercializar. 
ANDALAN. —¿Y los cultivos de regadío? 
— D e s p u é s de que se haya abandonado casi por completo el maíz , 
por su baja rentabilidad, lo principal son las forrajeras, el tomate y 
el pepinillo. Con las forrajeras pasa lo mismo que con el cereal: el 
prot ema está a la hora de vender. Hay poca capacidad de almace-
namiento y, además , haría falta una deshidratadora. 
—Cuando n ingún particular la pone es porque no será rentable; 
por K S O tampoco se decide a ponerla la cooperativa. 
Mira, para m»' que con esto ocurre como con el tomate o cual-
quiera de los otros cultivos de la huerta. No es verdad que no sea-
mos capaces; aquí se consiguen calidades iguales o mejores que las 
de cualquier otra parte. Pero só lo podremos sacar esos productos 
si nos unimos para ofrecerlos en cantidad y calidad suficiente, y para 
colocarlos allí donde puedan venderse bien. Y o he pateado muchos 
mercados y estoy convencido de que otro gallo nos cantaría si tuvié-
ramos tan só lo un puesto de los que ahora hay vac íos en Mercazara-
goza y pus i éramos allí un camión diario de tomate, por ejemplo; gana-
FUTUñ 
I Ü S eslògans, las frases -publicitarias, se gra-
^ ban con facilidad en la memoria y a veces 
consiguen que identifiquemos un producto, uña 
población, por su frasecita. Caspe, «Ciudad del 
Compromiso», «Mar de - Aragón»... ¿Sólo éso es 
Caspe? Evidentemente no. Un pueblo que si-
gue perdiendo población, un pueblo cuya agri-
cultura se encuentra en precario, con una in-
dustria reducida y con un futuro poco optimista, 
un pueblo como Caspe va más allá del recuerdo 
de .un acontecimiento histórico o del simple atrac-
tivo turístico. ANDALAN ha querido acercarse 
a la situación real- caspolina y analizar sus 
causas. Para hacerlo ha dado voz a cinco ciu-
dadanos de Caspe. En torno a la mesa, gozando 
de la hospitalidad del Centro de Iniciativas y 
Turismo local, se han sentado Mariano Perrero 
Sanz, vitivinicultor; Jesús Guardia Rafales, 
agricultor; Vicente Lorén Ros, industrial; Ma-
riano Pillóla Vicente, agricultor; y Ramón Pe-
rea López, industrial textil. Ninguno ostenta 
cargo oficial alguno. La conversación comenza-
ba a primeras horas de la noche. 
riamos m á s en cada kilo y encima les saldría m á s barato a los 
compradores. 
—Porque esto del tomate es otra. Aquí hay tres conserveras, dos 
particulares y la de la cooperativa; pues bien/ este año ninguna ha 
querido señalar e' precio en los contratos. No hay seguridad alguna, 
aunque, eso sí, a ti te toca exponerlo todo. 
—ANDALAN. —¿No podría ser la conservera de la cooperativa una 
solución a estos problemas? 
—No, tiene una capacidad limitada de producción; por ejemplo, 
para algo m á s de 700.000 kilos que enlató la pasada campaña , una 
de las particulares, la de Cúbeles, en lató m á s de 1.100.000. Y a d e m á s 
está muy anticuada; para que te hagas una idea te diré que todavía se 
«pela el tomate a mano. 
ANDALAN. — Valdría la pena hablar un poco m á s de este tema de 
la cooperativa. 
— E l socio se pregunta por qué, si se comercializa sus propios pro-
ductos no obtiene mayores beneficios. Pero es que la cooperativa de 
Caspe es tá hasta el cuello. Arrastra deudas casi desde su fundación. 
Hay créditos que no se han podido amortizar; o sea, que no ha sido 
rentable. ¿Por qué?: por la mala dirección, por problemas técnicos , por 
falta de inquietud de los agricultores. 
— E l problema fundamental, en mi opinión, es que no la dirigen los 
propios agricultores; nadie sabe por dónde va; las juntas se eligen de 
cualquier manera... Las cooperativas en este país eran instituciones 
que había que crear en un momento determinado y se crearon... desde 
arriba. Y luego está el problema de los dirigentes. Aquí en Caspe una 
sola persona ha llegado a ser a la vez de la Cooperativa, del Cabildo 
de la Hermandad, de la Junta de Riegos de Civán y concejal del 
Ayuntamiento. 
— Y la Hermandad, é sa es otra. Y o quisiera saber para qué sirve. 
—Teór icamente es la reunión de los agricultores para la defensa de 
sus intereses. Pero ahora se limita at papeleo y poco m á s : hacer in-
formes, partes, los seguros, cuidar los caminos... 
—Otra cosa, ¿ v a m o s a dejar de lado lo de las tierras del Ayunta-
miento? 
ANDALAN. —Por mi parte, no. ¿De qué se trata? 
^ —Pues que hay 'algo así como unas 2.000 hectáreas de tierras del 
Ayuntamiento, todas en secano, que las disfrutan tan só lo cuatro seño-
res que en su mayor ía fueron componentes de anteriores concejos. Creo 
que hay alguna ley que regula é s t o y que cada uno só lo puede) tenerlas 
año y vez. Pero aquí siguen en las mismas manos que cuando se 
roturaron y a d e m á s muy mal repartidas. 
—Creo que esto e m p e z ó m á s o menos en 1962, cuando estaba pre-
cisamente aquí de secretario el actual vicepresidente de la Diputac ión, 
el señor Castellano. Para potenciar la agricultura caspolina se p e n s ó 
en roturar estas tierras. Hubo ya algunos problemas con las medicio-
nes, pues algunos que tenían sus fincas junto a estas tierras habían , 
ido cogiendo algunos trozos. Ahora quienes podrían hacer cumplir lo 
que está estipulado, la subasta cada año y vez, dicen que no tienen 
fuerza moral para retirar las tierras a quienes las comenzaron a 
roturar. 
— E l caso es que las tienen entre cuatro y todas las gestiones y 
recogida de firmas que se han hecho para pedir qua( se arreglara é s to , 
no han servido de nada. Ni cuando se ha ido en masa a los plenos del 
Ayuntamiento, ni cuando hemos puesto escritos nos han hecho caso. 
Cuando nos han contestado só lo ha sido para darnos largas. 
ANDALAN. —Bueno, creo que el tema de la agricultura nos daría 
tema para mucho m á s rato, pero habrá que pasar a otros. Al de la 
industria, por ejemplo. 
— E n Caspe hay ahora ocho empresas de confección, que emplean 
entre 10 y 90 trabajadoras cada una, aunque abundan m á s las peque-
ñas . Por otra parte se hace mucho trabajo en las casas, la mayor 
parte a través de subcontratistas, aunque lás empresas t a m b i é n dan 
algo de trabajo directamente por este sistema. 
— L a confecc ión vino en un momento en que hacía mucha falta 
y ha contribuido a elevar el nivel de vida al dar trabajo las mujeres. 
ANDALAN. —¿Qué cobra una obrera de estas fábricas? 
—Una operaria de segunda, primas de asistencia y puntualidad 
Incluidas, algo m á s de 2.100 pesetas por semana de 46 horas que, en 
algunas empresas, se hacen en cinco días, librando los sábados . 
—A m í me preocupa la s i tuación de las mujeres que trabajan en 
su casa. L a ley les reconoce incluso derecho a seguridad social, coti-
zando só lo en proporción al trabajo que realizan, a lo que cobran 
m á s exactamente, pero por aquí nadie ejerce este derecho. Existe un 
autént ico subempleo que me atrevería a calificar de ilegal. Algo pare-
cido a lo que ocurrió en tiempos con los balones que daba a coser 
«Arena Sport», la empresa que fabrica los productos «Adidas». Ahora, 
tras algunos problemas que tuvieron, ya no dan trabajo a particu-
lares; lo que no fabrican ellos directamente en sus talleres, en los 
que trabajan m á s de 40 operarios, lo mandan a diferentes cárceles 
para que lo hagan los presos. Sin embargo en bastantes casas se 
sigue cosiendo balones para la fábrica de Fabara. 
—Yo creo que la principal industria caspolina, a pesar de su ato-
mización, es la de la construcción, que empleará a 100 ó 120 hom-
bres. A veces han llegado incluso a trabajar fuera y aún ahora van 
algunos a Aseó, a las obras 
años hubo un intento de a| 
constructoras; fue una penau 
ANDALAN. —¿Y el polígono! 
—No es un verdadero polígoL 
en ip. esas, pero sin inUportancia i 
vendida a unos catalanes. 
—Caspe ha perdido este tren) 
para la Industria. Alguna iniciail 
hubiera tenido sentido, pero hol 
— L a Caja de Ahorros debial 
un pol ígono entonces. Eso taml 
hiera produbido luego beneficioJ 
rro caspolino como para habeif 
E n é s t o habría que tomar ejeiL 
de ahorro promueven este tipoj 
—Aquí no hace m á s que hi 
industria, hace tiempo que d 
dedicada al aluminio, pero lu 
des parecen haberse empeñadoi 
en otras materias primas que! 
que lo que sí hubiera tenido vi 
de productos agrícolas, desde i 
por conserveras, fábricas de f 
—Sí, pero ¿quién se decide I 
—¿Y quién se decide a niOiii| 
inoxidable? Pues un capital \ 
de una mano de obra barata] 
flictos laborales. 
—De todas formas la idéala 
cultura también tiene sus diftaf 
fieren irse a zonas de agriculti 
cia o la Rioja y por otro tiend 
aceitunas que se elaboran aqi 
Extremadura y Andalucía, sotaj 
cinco a ñ o s arrasó los olivares. 
• i MPROMETh 
bal nuclear. Hace unos cinco 
|de cinco pequeñas empresas 
feo tiempo se fue al carajo. 
al del cabezo de Mo'nteagudo? 
kólo que se asentaron allí tres 
[una de ellas ha tenido que ser 
ircunstancias son hoy adversas 
bte sentido hace unos 10 años 
tarde. 
^financiado la construcc ión de 
ma obra socia^ y a d e m á s hu-
[luego recoge el suficiente aho-
incluso con dinero de ^ q u í . 
Cataluña; allí las instituciones 
i . 
que va a venir ésta o aquél la 
se qué de una gran empresa 
j de nada. A nivel de autorida-
la industrialización se bastirá 
esta tierra produce. Yo creo 
|as industrias transformadoras 
tadoras a mataderos, pasando 
;tc. 
¡ir en eso? 
fábrica de cuchillos de acero 
¡reñido atraído por las mieles 
píemás no va a plantearle con-
idustrias derivadas de la agri-
^OY un lado las empresas pre-
progresiva como Lérida, Mur-
ían paradójicos como el de las 
vienen nada menos que de 
Idesde que la helada de hace 
ANDALAN. —Todos estos 
ción continúe, ¿no? 
— E n efecto. Ahí está Alcai 
cambio sigue creciendo mientra 
—Pero es que Alcañiz tient 
nada por otra población conw' 
pe se ve bien palpable aque" 
ANDALAN. —Podríamos f 
— L o absurdo de una divisi 
o Sástago , por ejemplo, perte* u partido judicial de Caspe ha 
creado problemas de carrete^ 
Faltan algunos autobuses y. 
el Ebro y en segundo térniifr' 
veces han salido a subasta, P 
las obras. No parece sino ¥ 
su construcc ión. , 
— L o que es tá siendo un ® 
Una simple llamada interior" 
tarte. , 
—Ocurre que están instal^ 
telefonistas han ido buscándose 
vas que no es tán habituada* 
—Otro problema es el del ^  
casas de la parte alta del 
poco altos, cada cual tiene I1 
la turbiedad. 
—Resulta que estamos a « 
naron con el «Plan Jalón», cíl 
visto un solo cént imo; ento^' 
—Ahora hay quien pretén0 
wrán sin duda que la emigra-
parecido a Caspe pero que en 
¡osotros somos menos cada vez. 
ca de verdad y no se ve fre-
[fre aquí con Zaragoza. E n Cas-
agoza contra Aragón. 
i"a a hablar de los servicios, 
orial que hace que Mequinenza 
nsporte dentro de la comarca, 
0» el puente de Esca trón sobre 
tetera de Mequinenza. Algunas 
ecios tan bajos que nadie coge 
c^e a idea para no emprender 
últimamente son los te léfonos , 
abes el tiempo que puede còs-
ntral automática y las antiguas 
empleos; ahora hay chicas nue-
Çhos días ni siquiera sube a las 
M, igual que en los edificios un 
arla por su cuenta y luego está 
dH }2 "ráNones que se nos asig-
oel cólera, pero aún no se ha 
' construirse la depuradora. 
car la escasez de agua diciendo 
que se gasta demasiado en las casas, pero nadie comenta la cantidad 
que consumen las conserveras o las granjas, por ejemplo. Y aquí viene 
lo peor, ya que al no haber contadores cada familia paga 100 pesetas 
al trimestre y las industrias sólo 750. Y por supuesto que consumen 
m á s de siete veces lo que en una casa. 
—Más grave es lo del vertido. AI desviar el cauce del Guadalope 
para la construcción del pantano de Mequinenza no se cambiaron los 
desagües , que a través de una acequia descubierta, que además se 
utiliza también para regar, vierten al antiguo cauce y se quedan allí 
estancadas hasta que las bombean al pantano. Los olores que se ori-
ginan son tremendos y es un foco de infección permanente. 
ANDALAN. — Y E N H E R , que fue quien construyó el pantano, ¿no 
pensó en ésto? 
— E N H E R , que «no supo» solucionar este problema, sí supo esta-
blecer un sistema para que vertieron al pantano las aguas sobrantes 
de las acequias de riego de Caspe. Y luego está la acequia de la Colo-
mina. A cambio de 1.000 hectáreas de la mejor huerta que nos inun-
daron con el embalse, construyeron casi diez ki lómetros de acequia 
que, dijeron, iba a regar 4.000 Has., pero de eso nada. E l cauce de 
hormigón ya está invadido de hierba y todavía no ha funcionado una 
sola vez. 
—Aparte de que parece que está mal construida y ya una vez que 
la intentaron llenar se les iba toda el agua, está que Colonización o 
quien fuese que tenía que preparar las tierras a regar no hizo nada 
de nada. E l caso es que la acequia y las enormes bombas que monta-
1 ron para elevar el agua están allí, muertas de risa. 
ANDALAN. —¿Y en cuanto a la vivienda? 
—Ahora que hay una tendencia a dejar las casas y marcharse a 
pisos, te encuentras con que los que tienen menos de 90 metros te 
salen a 3.000 y 4.000 pesetas mensuales de alquiler y si vas a comprar-
los no esperes hacerlo por menos de 700.000 pesetas. 
—¿Y por qué no hablar de la sanidad? 
ANDALAN. —¿Por qué no? 
—No disponemos de unos m í n i m o s servicios de urgencia, de mater-
nidad ni aun de tocología, así que las madres gestantes tienen que 
irse cada mes a Zaragoza. Y luego están los análisis , que también tie-
nes que llevarlos a la capital porque aquí como no sea pagando... 
Debería pensarse en hacer un centro sanitario para toda la comarca. 
Incluso creo que en el primitivo proyecto del ambulatorio de la Segu-
ridad Social se incluían algunas camas y hasta un cirujano de plan-
tilla, pero ahora el edificio está destinado tan sólo al ambulatorio de 
consultas y a las oficinas del l.N.P. 
— E n cuanto a n ú m e r o de médicos , al menos teóricamente , no po-
demos quejarnos, pues hay unos 3 para cada 700 asegurados, que son 
1.500 en total, pero otra cosa es la asistencia real que se recibe E s 
muy frecuente, como ocurre en otras partes, que los enfermos del 
Seguro acaben en la consulta particular del mismo médico que los 
trata en la Seguridad Social. 
ANDALAN. —Creo que la enseñanza y la cultura podrían ser los 
ú l t imos temas a abordar. ¿Vamos con el primero? 
— S e g ú n los datos que he podido recoger, en el colegio nacional hay 
unos 800 alumnos a los que atienden 23 profesores, en las monjas de 
Santa Ana alrededor de 350, con 9 monjas y dos señoritas (este colegio 
está subvencionado y es también gratuito). Todo esto en la E .G.B . , 
luego está el Instituto, que tiene 11 profesores para unos 130 alumnos. 
—No hay problema en cuanto a cantidad de puestos escolares. 
Otra cosa es la calidad. Ahora, ya sin las apreturas de los añps en 
que se construía el pantano, hay unos 40 ó 50 chicos por dase pero, 
por ejemplo, las escuelas carecen de todo tipo de instalaciones recrea-
tivas; ni aun patio suficiente tienen. 
— E n este sentido habría que destacar el clasismo que existe entre 
los diferentes tipos de enseñanza. Por ejemplo, mientras que en el co-
legio nacional hay un solo bedel para los 800 alumnos, en el Instituto, 
para sólo 130, hay tres. . . . . . . . _ 
— Y luego está la inexistencia de una asociación de padres de alum-
nos O si es que existe, no hace ni dice nada. E n cierta ocasión vi 
una carpeta que tenía un membrete de la Asociación, pero ni siquiera 
un profesor al que pregunté la conocía. De ahí la falta de mformacion 
v contacto con los padres. , . . , e A 
- A mí me gustaría saber con exactitud si todo el profesorado del 
colegio de las monjas cumple los requisitos de titulación. 
— ; Y en el Instituto...? ,. 
—Creo que no vale la pena ponernos a analizar caso por caso. L·I 
ambiente general del centro está enrarecido, no hay equipo y los re-
s i t a d o s s i ven en los alumnos. Los padres también tienen mucha 
aPa-Tengo entendido que la biblioteca del centro no ha funcionado en 
t0d" eiClardc! Ayuntamiento? Las obras por las cuales la cerraron ter-
minaron hace tiempo, pero sigue sin ^ ^ o f 
dad aue antes casi los únicos que iban eran crios a ieer teoeos. 
- H a y í b r o s pese a todo, pero están muy mal orgamzados. Cas, la 
mitad de os 9.000 vo lúmenes han sido donados por una persona con 
T c o n d l c i ó n de que hasta que muera no - " ^ U è T é s ^ 
*ai P1 Hpsharaiuste es tremendo. íralta dineio o ínteres paia cunbc 
.u ír lo v node? pagar a una persona que la atienda como es debido. 
g U i r \ ï L · l l À l T n \ con buenas instalaciones se conseguirá nada si -Ni con dinero ni con buen 
no hay una política cultural gene ral coherente, si a los chicos no se les 
acostumbra ya desde la escuela a leer. 
AMD ALAN — ; Y otro tipo de actividades culturales? 
i m C I T organiza anualmente las Jornadas de Primavera y las 
de Medios Audiovisuales, además de 10 ó 12 conferencias. A alguna 
^ ^ e ^ t e Z V ! r ^ \ ^ Para mí porque son 
deTe^rmi'nados temas y las dan determinadas personas... A la gente 
n0 ' V r e o T u e " bien podría interesarles un ciclo como el de Medios 
AucHoviSalTs al que'vinieron el delegado de Información y Tunsmo. 
Julián Muro o Joaquín Mateo Blanco 
i . O C r . .-.rpcisamente: los conferenciantes i son ícente muy 
determi-
Se 
cultura es una actividad, no puede adoptarse 
\ la gente no le va. La 
ante ella una act i tud 
pasiva. E s la gente normal y corriente la que tiene que hacer la cul-
tura y no las organizaciones oficiales que la hacen, sí, pero dirigida 
escasamente al 10 Oo de la población. 
Sí, pero, ¿qué se ha hecho fuera de lo oficial? 
—Si quilas la feria del libro o la últimu actuación del grupo de tea-
tro Tábano, muy poco, es la verdad. 
—Pero es que esa falta de apetencia por la cultura es fruto de una 
labor anterior. No hay una información que te produzca esa inquietud 
cultural. 
— E n efecto, hay algo en la oficialidad que no facilita este tipo de 
manifestaciones culturales. Porque que estés dos años haciendo teatro 
en el pueblo y con gente del pueblo, que montes una obra y que la 
comis ión de festejos comienze por atornillarte al m á x i m o en la hora, 
que a mitad de la representación te suelten una traca y que al final 
vayan diciendo que era para viejas y crios... 
—Falta información, has dicho, pero ahí estaba «Vinculo» y ahí tie-
nes «Nuevo Caspe», para las que falta colaboración. 
—Sí, pero habría que ver a quién sirven «Vínculo» y «Nuevo Caspe». 
— E l problema no está en que una cosa sea positiva o negativa, 
sino en para quién es positiva y para quién es negativa. Para quién 
sirve. 
Pasaban las cuatro de la madrugadí» ruando nos l e v a n t á b a m o s de 
la mesa. Con t iempo y sin sueño todavía h u b i é r a m o s podido seguir 
abordando otros muchos temas de Caspe. Por derecho y sin tnun-
falismos es té r i l e s ; demostrando que los simples ciudadanos de una 
pob lac ión pueden conocer sus problemas y aportar ideas para solu-
cionarlos. Deber ían poder tomar decisiones. Pero en C aspe, como en 
todo el país , pasa como con la cultura: hay un mundo real y otro 
oficial v sólo el segundo tiene poder para decidir. 
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¡ni por 
E s muy probable que para la 
vida cotidiana de la ciudad bajo-
aragonesa apenas representen na-
da el hospital y sus ochenta asi-
lados; sin embargo este sanatorio 
aislado t ís icamente de Caspe, ale-
jado asistencialmente de la psi-
quiatría española, podría pare-
cer un caso de descentralización 
asistencial y una posibilidad de 
desarrollo social para esta ciudad. 
E n realidad sólo es un ejemplo de 
la segregación a que unas rela-
ciones de poder someten a, ciertos 
grupos sociales: unos locos reclui-
dos, un centro conflictivo situado 
en una zona rural, pero sin con-
tacto con la comunidad. 
LA A S I S T E N C I A 
P S I Q U I A T R I C A 
E N ARAGON 
No parezca exagerado el papel 
representativo buscado para el 
centro «Santo Domingo»; la asis-
tencia psiquiátrica es uno de los 
lugares en que con mayor énfasis 
se evidencian las contradicciones 
de una colectividad. A una socie-
dad como la española correspon-
de una asistencia a la que el doc-
tor González Duró (1) ha califica-
do de «escandalosa». E l enfermo 
mental es considerado como un 
ser posiblemente peligroso para 
los demás y por ello la ley conce-
de a las Diputaciones Provinciales 
el deber de internar a los locos 
de su provincia; no importan la 
enfermedad ni la asistencia; sólo 
el posible peligro y encerrarlos. 
E n nuestra región el estado de 
la asistencia psiquiátrica refleja la 
situación de todo 'A Estado, aun-
que con algunas diferencias inter-
nas, ocasionadas precisamente 
por las especificidades de la pro-
pia polít ica hospitalaria española. 
A pesar de que en este tipo de 
asistencia los números (de centros, 
de camas, proporciones diversas...) 
son la media visión del problema, 
podemos examinar la carencia psi-
quiátrica regional en base a algu-
nas cifras que recogemos en el 
cuadro adjunto.. 
camas, sino distribuirlas según las 
necesidades existentes; no sólo es-
tán relacionadas con el n ú m e r o 
de habitantes, también con las di-
ferentes carencias que ahora se 
plantean a los habitantes de co-
marcas que han de abandonar su 
entorno para recibir asistencia 
—si consiguen plaza, claro está—. 
E l cuadro anterior ya demues-
tra un extraño mal: la absoluta 
falta de coordinación de la asis-
tencia prestada: Teruel ocupa una 
cómoda posición, con una propor-
ción incluso exagerada^ de camas 
psiquiátricas, localizadas en dos 
centros situados en la capital. E n 
este terreno, cada Diputación es 
un reyezuelo; puede disponer de 
la asistencia psiquiátrica que quie-
ra sin ningún tipo de organización 
común, ni tan siquiera de coordi-
nación con otros órganos naciona-
les que operan en la provincia. 
Precisemos ahora algo m á s el 
problema de la asistencia psiquiá-
trica en nuestra región detenién-
donos en el caso del Psiquiátrico 
de Caspe. 
¿PARA Q U E S I R V E 
UN MANICOMIO? 
Si antes de hablar del centro 
caspolino nos hemos detenido en 
algunos aspectos generales de la 
asistencia psiquiátrica es porque 
resulta difícil entender el caso del 
«Santo Domingo» fuera de esa si-
tuación global y porque, al mismo 
tiempo, el psiquiátrico baj©arago-
nés es un magníf ico tipo de lo que 
es la psiquiatría española. 
L a descripción que podemos 
proporcionar de este hospital pro-
cede de un estudio realizado en 
1973 (4), a partir de. una entrevis-
ta mantenida con el dirèctor del 
Centro, una conversación con una 
religiosa administradora y un 
cuestionario pasado a ambos. 
Creemos que en lo fundamental 
la situación sigue siendo la mis-
ma; ha sido difícil concertar de 
nuevo una entrevista con el doc-
tor González Frabregat para que 
revisase los datos que aquí se CO-
CAMAS P S I Q U I A T R I C A S Q U E E X I S T E N Y Q U E S E R I A N 
N E C E S A R I A S E N ARAGON (2) 
1970 1980 (3) 
camas 
existentes 
camas 
necesarias 
camas 
necesarias 
Huesca .. 
Teruel ... 
Zaragoza 
Aragón .. 
265 
861 
897 
2.023 
800 
625 
2.725 
4.150 
750 
475 
3.050 
4.275 
F A L T A D E C O O R D I N A C I O N 
Para el nivel de desarrollo de 
la actual asistencia psiquiátrica en 
la régión serían necesarias el do-
ble de las camas que ahora exis-
ten; la s i tuación se agrava si te-
nemos en cuenta el mal reparto 
de estas camas: de las 2.000 ca-
mas existentes algo m á s de la mi-
tad se localizan en sólo tres hos-
pitales, con lo que queda sin la 
mín ima cobertura —ni tan siquie-
ra ambulatoria— la mayor parte 
de la poblac ión aragonesa. No sólo 
habría que duplicar el n ú m e r o de 
mentan, aunque no existe ningún 
indicio que nos haga temer que 
la asistencia prestada haya va-
riado. 
E l Hospital Psiquiátrico de 
Santo Domingo es dependiente del 
municipio de la localidad, con 
quien mantiene , un concierto la 
Diputación zaragozana; ésta no 
tiene otro centro propio que el 
psiquiátrico de Calatayud, sólo 
con capacidad para 160 mujeres. 
Ante la escasez de plazas i ropias 
esta Diputación se ve obligada a 
utilizar los centros de provincias 
l imítrofes; para cumplir su fun-
H l 5 
El v ie jo convento de Santo Domingo, habi l i tado para sanator io ps iqu iá t r i co , antes de la re fo rma que, por otra. 
par te , no ha cambiado demasiado las cosas 
ción asilar utiliza el v ie j í s imo ca-
serón de Caspe que todavía con-
serva su estructura conventual, es-
casamente remozada hace diez 
años. E s posible imaginar c ó m o 
puede cumplir una función tera-
péutica un edificio construido ha-
ce dos siglos: su vejez física no 
puede posibilitar otra asistencia 
que el puro asilo. 
No es una s i tuación estrafalaria 
el localizar los actuales manico-
mios en antiguos conventos; no 
sólo porque proporcionan unos 
edificios de costosa construcción, 
sino porque todavía existe una 
concepc ión benéfica de la asisten-
cia a los enfermos mentales; és-
tos no son hombres a sanar, sino 
casos perdidos, peligrosos a la co-
munidad cuyo cuidado es una obra 
de caridad y un apostolado. E l 
psiquiátrico de Santo Domingo es-
tá regido de hecho por ocho reli-
giosas con clara concepc ión bené-
fica de su función. 
UN S I M P L E A S I L O 
L a falta de rigor que expresa 
esta e lección de hospitales psi-
quiátricos se evidencia igualmen-
te en la desorganización de la asis-
tencia psiquiátrica provincial, a 
la que no es ajena el centro de 
Caspe: éste no mantiene ninguna 
relación con el resto de la asis-
tencia provincial, ninguna co-
nexión existe entre el hospital y 
la comunidad en que vive el enfer-
mo, ningún tipo de asistencia 
presta el hospital a quien sale de 
él y necesita un tipo específ ico de 
cuidados antes de engarzarse ple-
namente en la realidad. No se 
practica, pues, la laborterapia, el 
trabajo como forma de incorpo-
rarse a la vida normal, sino que 
el hospital sólo cumple su función 
de asilo en el que los enfermos 
se encuentran segregados del res-
to de los hombres, de su entorno 
habitual, de sus posibilidades de 
curación. 
Esto origina que las estancias 
se prolonguen —no está concebi-
do como un centro donde tratar 
de forma urgente a casos agudos, 
sino como un auténtico a lmacén 
de enfermos crónicos— y se haga 
realidad el tópico hecho de la 
huida, del cautivo en busca del 
aire libre. 
Consecuentemente, el personal 
especializado es escaso: el direc-
tor reside y pasa consulta parti-
. cular en Zaragoza, desde donde 
realiza visitas al hospital; ningún 
otro médico reside de forma per-
manente en el centro; los faculta-
tivos de Caspe periódicamente su-
ben al manicomio a examinar a 
los pacientes de enfermedades so-
máticas . No hay tampoco ningún 
A.T.S. ni ningún asistente social, 
figura que cada vez cobra m á s im-
portancia en una psiquiatría 
preocupada por las condiciones so-
ciales de la enfermedad mental y 
la reinserción del enfermo en su 
horizonte cotidiano. Junto a las 
ocho religiosas, un administrativo 
y cuatro auxiliares no especializa-
dos c o m p o n í a n la plantilla del 
psiquiátrico de Caspe en 1973. 
L a baja tasa de facultativos, la 
escasa preparación del personal 
auxiliar, la baja dedicación de los 
méd icos es un indicador de la es-
casa dotación económica con que 
está organizada la asistencia psi-
quiátrica provincial que ha de uti-
lizar centros que no pueden ofre-
cer al enfermo otros servicios 
asistenciales que la cama. Los 
servicios con que cuenta el de Cas-
pe son, sencillamente: 7 retretes, 
3 duchas, instalación de agua ca-
liente, televisor y una capilla; ni 
calefacción o e lectroencefalógrafo, 
ni jardín o servicio de asistencia 
social, ni baños o biblioteca. 
L a d imens ión del centro es otro 
dato elocuente de la nula planifi-
cación; los hospitales psiquiátri-
cos españoles son o desmesurada-
mente grandes —ninguna Dipu-
tación tiene rubor en construir 
centros de 1.500 camas— o tan pe-
queños que una asistencia adecua-
da y rentable es imposible: es el 
caso del de Caspe, con 80 camas 
distribuidas en cinco salas. Aun-
que a veces es tan grande la ca-
rencia hospitalaria que se hospi-
talizan m á s enfermos de los que 
caben y sobreviene el hacinamien-
to y la estancia en condiciones 
deplorables —es el propio caso de 
este centro—. 
C O N C L U S I O N 
Creemos que no hacen falta m á s 
datos. Un hospital psiquiátrico si-
tuado en una zona rural debería 
cumplir varias funciones: estar al 
servicio de la comarca, en estre-
cha unión con los problemas co-
lectivos que condicionan los des-
ajustes individuales; cubrir la zo-
na con un eficaz servicio ambu-
latorio y asistencia extrahospitala-
ria para aquellos que ya han 
abandonado el hospital; servir de 
centro de internamiento para los 
casos urgentes que precisan asis-
tencia continuada; sobre todo, 
desarrollar una específ ica labor 
cultural en el pueblo: cambiar las 
actitudes de la colectividad hacia 
el enfermo mental y servir de ger-
men de desarrollo de una inquie-
tud hacia las especialidades pro-
fesionales relacionadas directa o 
indirectamente con la asistencia 
psiquiátrica. Que nada de esto se 
cumpla en Caspe no es culpa del 
hospital Santo Domingo, claro es-
tá, sino de la concepc ión que do-
mina en nuestra sociedad hacia 
la enfermedad psiquiátrica, de las 
consecuentes disposiciones lega-
les hacia su asistencia y del ab-
soluto desbarajuste organizativo 
que domina esta especialidad cos-
tosa, conflictiva, necesaria, que ni 
tan siquiera es tá recogida en los 
servicios de internamiento presta-
dos por la Seguridad Social. 
(1) E. GONZALEZ DURO: Informe sobre 
la Asistencia Psiquiátrica en España. Suple-
mentos de «Cuadernos para el Diálogo», 
n.o 55. 
(2) Este cuadro es una estimación pro-
pia a partir de una encuesta a los Hospi-
tales Psiquiátricos de la Región y una apli-
cación de la tasa de camas psiquiátricas 
recomendada por la Organización Mundial 
de la Salud. JUAN J. VAZQUEZ: Inciden-
cia social de la Enfermedad Psíquica en el 
Valle del Ebro. Estudio sin publicar reali-
zado para el C.E.S.I.E., 1974. 
(3) Estimaciones basadas en datos pro-
porcionados por el Instituto Nacional de Es-
tadística. 
(4) «Asistencia Social existente en el 
Valle del Ebro» en el citado «Incidencia 
Social. .7 M. 
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Como indicábamos en el número 66 de ANDALAN («La huelga mar 
cha atrás»), era el propio movimiento obrero quien Iba a demostrar las 
posibilidades de aplicación del famoso Decreto sobre la huelga. 
En nuestra ciudad ha habido por lo menos cinco casos en los que se 
ha aplicado dicho Decreto. El primero el de los trabajadores de «Goyssa 
Walsh» (ver ANDALAN n.0 67); la Magistratura declaró improcedentes 
los despidos. El segundo el de «Van Hool» (ver Ibid.). En este caso Ma-
gistratura de Trabajo dictó una sentencia que declaraba no haber lugar 
al despido, sustituyéndolo por la sanción de 20 días de suspensión de 
empleo y sueldo. El tercero afectó a los maestros de la Sagrada Familia 
(ver Ibid.). Magistratura ha declarado procedente su despido por partici-
par en una huelga de solidaridad con un compañero que se había inten-
tado presentar a enlace sindical (quien, por cierto, ha ganado el juicio). 
Aún quedan pendientes otros dos asuntos, cuya vista está señalada para 
el 12 de agosto. Son los despidos de «Potain Ibérica, S. A.», dos despe-
didos, y «Fundiciones Montañés, S. A.», ocho. 
Desde el primer momento las soluciones a una misma cuestión —pre-
sunta participación en paros— han sido totalmente distintas según qué 
magistrado haya actuado. Porque los hechos, reconocidos en las senten-
cias ya dictadas, son idénticos: todos pararon (700 en el caso de «Van 
Hool», 12 en el caso de la «Sagrada Familia», 50 en «Goyssa»), sin em-
bargo las resoluciones judiciales han empezado ya a abrir una brecha 
en el presunto monolitismo que prefiguraba la redacción del Decreto: 
«Las empresas podrán despedir a cualesquiera que participe en huelga 
o conflicto colectivo sin seguir los trámites del presente decreto, debien-
do declararse procedentes los despidos...». 
Uno de los casos más curiosos ha sido el de «Van Hool», donde el 
magistrado ha entendido que, al no iniciarse siquiera el procedimiento 
de conflicto colectivo, no es de aplicación el Decreto; por lo tanto y en 
aplicación de la Ordenanza del Metal, sólo cabía imponer una sanción 
por presunta falta grave. Por el contrario en el caso de los maestros del 
Colegio de la «Sagrada Familia», a pesar de que tanto los abogados de 
los despedidos como el de la empresa entendían que no era de aplica-
ción el Decreto, que ni siquiera se mencionaba en la carta de despido, 
el magistrado lo ha aplicado por su cuenta y, en consecuencia, los doce 
profesores se han quedado en la calle. 
Ante una situación tan ambigua los trabajadores se encuentran des-
concertados: ¿cómo actuar?, ¿es mejor iniciar el procedimiento estable-
cido en el Decreto para llegar a una huelga legal o no iniciarlo con el 
fin de que se aplique la Ordenanza respectiva? A ello se une la clara 
discriminación que supone el que, en el caso de Van Hool, de 700 que 
pararon sé despida sólo a 11; o que en Potain, para toda la factoría en 
solidaridad con dos despedidos y, finalmente, sólo se mantenga el des-
pido de los dos primeros. 
Como por otro lado los Magistrados de Trabajo dependen orgánica-
mente del Ministerio de Trabajo —aun cuando procedan de la darrera 
judicial y fiscal— ello contribuye a crear cierta imagen de oscuridad en 
la aplicación de la legislación laboral. Es posible que, más de uno de 
los trabajadores cuya demanda por despido ha sido rechazada y se en-
cuentra actualmente sin trabajo, piense que si en lugar del Ministerio 
de Trabajo dependieran únicamente del de Justicia, tal vez existiera ma-
yor claridad y unanimidad en la interpretación de las leyes procurando 
adaptarlas a la realidad social española. 
J. A INSA 
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* Este de 1975 está siendo J 
J en Zaragoza un largo y cálido • 
* verano laboral. Los asuntos se * 
J amontonan en las Maqistratu- *-
J*- ras de Trabajo. Y los conflictos * 
j abundan. El más importante de ^ 
* todos cuantos han ocurrido has- * 
* ta ahora ha sido la huelga de + 
jf «Potain», que ha puesto de evi- * 
* dencia el arraigo que entre la * 
)f clase obrera tiene el sentido de *-
* la solidaridad. * 
J El conflicto en la factoría de 
«Potain» en Casetas se inició * 
J a primeros de mayo, cuando los * 
obreros solicitaron a traves del * 
* Jurado la revisión del pacto de + 
3f empresa, de cara a conseguir * 
J un salario mínimo de 18.000 pe- J 
setas mensuales para el espe-
* cialista y aumentos para el res- J 
í to del personal en la misma * 
* proporción. La empresa se negó í 
J indicando que sólo aceptaría un J 
* incremento Igual al del índice * 
J oficial del coste de la vida, a J 
* pesar de que la congelación 
i salarial decretada por el Go- J 
J bierno afecta a los convenios ^ 
colectivos y no a los pactos, j 
J En protesta por esta negativa, J 
los obreros iniciaron el día 18 * 
•J; un ritmo lento en su trabajo. * 
jf Tras algunas asambleas y nego- *-
* elaciones fracasadas, el día 3 J 
* la dirección despidió a once * 
* trabajadores. El Jurado intentó J 
J la readmisión de los mismos, ^ 
* incluso aceptando renunciar a * 
J sus pretensiones de aumento 
salarial. Como la empresa se * 
^ negara a readmitir a todos ^ 
* —sólo aceptaba a ocho— el •¥• 
J día 4 los obreros del turno de ^ 
)f tarde se declararon en huelga, 
J postura que fue secundada al ^ 
jf'día siguiente por sus compañe- -K 
* ros de la mañana. El día siete ^ 
í se mantenía el paro total y, + 
J tras una tormentosa reunión del ^ 
í Jurado a propósito del acta, la ^ 
* empresa sancionó a toda la * 
J plantilla con tres días de sus- J 
* pensión de empleo y sueldo. * 
* El viernes 11, al término de la J 
sanción, y como la dirección se -k 
J siguiera negando a readmitir a ^ 
* todos los despedidos, los traba- * 
Ï jadores no se reintegraron al ^ 
trabajo, manteniendo la huelga. 
J El día 14 la empresa respon- * 
í día declarando el «lock-out» y ^ 
* cerrando la factoría, ya que se- + 
J guía decidida a no aceptar la J 
J readmisión de dos de los des- ^ 
* pedidos. El Jurado denunció la í 
j los obreros engancharon final- J 
í mente, un tanto por cansancio * 
* y otro tanto buscando una nue- * 
£ va negociación con la empresa * 
* que, pese a todo, se mantuvo * 
^ firme en su postura de readmi-+ 
* tir sólo a nueve trabajadores. * 
* D E S P I D O S E N 
í ' F U N D I C Í O N E S 
{ M O N T A Ñ E S " 
J Seis obreros han sido despe- J 
* didos y otros dos aceptaron fir- * 
* mar un finiquito con la empresa £ 
* «Fundiciones Montañés», a raíz * 
* del conflicto laboral planteado * 
^ en la misma el pasado mes de * 
* julio. Las dificultades comenza- * 
^ ron a primeros de abril cuando * 
* la empresa, alegando problemas * 
* económicos, suprimió el doble * 
* turno, cambiando a varios tra- * 
£ bajadores de puesto, por lo que £ 
•K vieron reducidas sus primas se- • 
* manales en cuantías de 1.000 £ 
-K a 1.500 pesetas. Una visita de' * 
i la Inspección de Trabajo y una * 
-K reunión en Sindicatos no re- * 
-15 solvieron el problema. En mayo * 
* se celebraron algunas asam- * 
* bleas a la hora del bocadillo en * 
* relación con los incrementos de * 
* productividad, actuación de los * 
* controladores, plus de toxíci- £ 
£ dad y penosidad, problemas de -K 
* higiene, etc. El día 2 de junio, * 
* 61 obreros de los 105 que tra- * 
-K bajan en «Fundiciones Monta- ^ 
nes» firmaron una carta solici- £ 
* tando a la empresa 40 horas y * 
^ 4.500 pesetas de jornal mínimo ^ 
-K a la semana, medidas de segu- * 
* ridad e higiene, etc. Como fue- * 
* ran todos juntos a llevar el es- * 
* crito, la dirección les pidió que * 
volviesen al trabajo y siguieran % 
* el cauce legal, por lo que en- -K 
£ fregaron finalmente la carta a * 
-K través del enlace sindical. Tio- * 
J mo el sábado 5 no se había * 
-K recibido todavía contestación, * 
£ la práctica totalidad de la plan- £ 
* tilla del taller paró cuando ya * 
* habían cumplido las 44 horas * 
* reglamentarias, aunque a pre- * 
* sienes de los encargados más * 
* de la mitad reanudaron el tra- * 
* bajo. El día 9 la dirección llamó J 
* a ocho trabajadores, ofrecién- * 
* doles a todos ellos un finiquito * 
£ que sólo dos jóvenes acepta- £ 
M ron firmar; a los otros seis se * 
£ les entregó carta de despido. £ 
-te Ese día habían aparecido unas * 
£ octavillas clandestinas, firma- £ 
£ das por la Comisión Obrera de * 
£ la fábrica. Dado que aquel mis- £ o ^ ^  a . *
* situación a la O. S. y a la De- • £ mo sábado comenzaban las va- $ 
* legación de Trabajo. El día 22 ^ £ caciones, no hubo respuesta • 
* alguna por parte del resto de í 
LA PRENSA. A P A L O S 
Otro periodista ha dado con sus huesos en la cárcel. 
Esta vez ha sido el redactor de "Tele-eXprés" José 
María Huertas Clavería, a instancias del Juzgado Mili-
tar, por un reportaje en el que hacía algunas alusiones 
a unas supuestas actividades de las viudas de militares 
en la inmediata posguerra de Barcelona. Y otra vez 
.ios miembros de esta sufrida profesión han respondido, 
salvo contadas excepciones, con energía solidaria ante 
los hechos. L a circunstancia de que Barcelona amane-
ciera un día con sólo tres periódicos —los dos del Mo-
vimiento y «La Vanguardia", en la que la postura de 
paro perdió la votación por un sólo voto— significa 
algo. La profesión periodística ha tomado conciencia de 
lo que comporta para la colectividad una información 
sm trabas ni cortapisas. L a postura de los periodistas 
barceloneses y de todos los que han manifestado su so-
lidaridad desde distintos puntos de España, así como el 
hecho notable de que se hayan recogido millares de 
firmas de vecinos en barrios, verbenas y hasta en el 
wismo festival de Canet, no pueden por menos que ale-
grar a los miembros de una profesión que aspira a tes-
timoniar lo que sucede; testimonio imprescindible en 
una sociedad democrática normalizada. 
Otro periodista barcelonés, Lluís Bonada, del "Diario 
de Barcelona", ha sido multado con 10.000 pesetas por 
"rmar un telegrama dirigido al presidente del Gobierno 
en representación: de 79 profesionales de todos los me-
dios de información de aquella ciudad. En ese telegrama 
sf ^Presaba la disconformidad de la profesión periodís-
A*mCOn la detención y encarcelamiento del director de 
ANDALAN. L a decisión gubernativa se basa, al parecer, 
en que Lluís Bonada no tiene nada que ver con el 
asunto ANDALAN y carece de representatividad, por lo 
que se considera que el telegrama incurre en falta de 
respeto y desacato al presidente del Gobierno. Según 
nuestras noticias, va a ser presentado el oportuno re-
curso. 
Un tercer periodista, Manuel Armengol, redactor de 
la "Hoja del Lunes" de Barcelona, corresponsal en Ba-
dalona de " L a Vanguardia" y colaborador de "Posible", 
fue retenido por la Brigada Social, por espacio de hora 
y media en el lugar de los hechos y durante media hora 
más en la Comisaría de Badalona, cuando se hallaba 
realizando fotografías de una manifestación de vecinos, 
que reivindicaban una zona verde. Finalmente fue pues-
to en libertad, recuperando cámara y carrete. 
Por último, una noticia de signo contrario: el Tribu-
nal Supremo ha rebajado de 100,000 pesetas a 25.000, la 
sanción impuesta por el Consejo de Ministros —el 13 
de abril de 1973— a "Aragón/exprés", por haber pu-
blicado una información acerca de una visita a Zaragoza 
del director general de Universidades e Investigación, 
don Luis Suárez. 
Estas son sólo algunas de las más recientes noticias 
de las medidas gubernativas o judiciales tomadas con-
tra la prensa y los periodistas. Podríamos añadir las 
dificultades de "Cambio 16", "Posible" y hasta "Blanco 
y Negro", así como los problemas de la periodista in-
glesa Ann Morrow. ANDALAN hace votos por que un 
día el hecho de informar y ser informado no sea consi-
derado delito, sino derecho de todos los españoles. 
£ los trabajadores, a excepción * 
* de una asamblea, celebrada el * 
£ día 11, a la hora del bocadillo, * 
* con asistencia de unos 30 obre- * 
^ ros, entre los que se encontra- ^ 
ban los 21 que habían sido tam- * 
* bién sancionados con una amo- í 
^ nestación escrita. * * • 
í " 
L A P A G A D E 
E L N O T I C I E R O , 
Los 101 trabajadores de «El * 
Noticiero» presentaron en Sindi- ^ 
* catos a finales de julio una so- • 
^ licitud de conflicto colectivo Í 
* para el caso de que la empresa -K 
£ se negara una vez más a abo- Í 
* narles la paga extraordinaria í 
^ recomendada el i2 de julio del ^ 
* año pasado por la Agrupación * 
* de Prensa diaria. Dicha paga * 
^ —que había sido solicitada por $ 
J la U.T.T. del Sindicato de la In- * 
^ formación, de acuerdo con la J 
•¥• Federación de Asociaciones de • 
la Prensa 
51 í 
y la mencionada 
? Agrupación— correspondía 
aumento del precio de venta 5-
J de los periódicos, a pesar de 4 
J que este aumento venía justifi- * 
* cado por el alza del precio del J 
* papel prensa. En la recomenda- ^ 
5 ción se incluía la posibilidad de * 
J retrasar el pago hasta octubre. J 
* A pesar de haberlo solicitado * 
j en diversas ocasiones y de ha- J 
-•t ber recibido incluso promesas * 
* con ocasión de la moderniza- J 
-le ción de! periódico, lo cierto es jf 
* que ni redactores ni empleados * 
£~de talleres han visto un duro * 
* hasta la fecha. Una vez presen- * 
^ tado el conflicto y reunidas am- ^ 
* bas partes en Sindicatos el pa- * 
J sado día 28, la empresa exigió * 
* como premisas para negociar la * 
* paga el que ésta no fuera ne- J 
+ gociable a efectos de convenio * 
J y que sólo sería percibible por * 
í aquellos que trabajaran en la * 
* empresa el 31 de octubre del ^ 
* año pasado. La parte social jf 
-K aceptó ambos puntos en nom- • 
* bre de los trabajadores y que- + 
* daron citados para una nueva J 
í reunión el día 30 J 
* *• • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • * * * ^ 
t E L J U I C I O 
* D E L A ^ S A - F A " 
j 
* En medio de una notable ex- J 
4 pectación se celebró el pasado * 
* día 16, en la Magistratura de * 
4 Trabajo número 2, el juicio de * 
* «La Sagrada Familia». Como se * 
J recordará (Ver ANDALAN, nú- * 
* meros 60, 61/62, 64 y 67) en J 
^ total eran trece despedidos; un * 
4 licenciado que había intentado * 
* presentarse candidato a las * 
jf elecciones sindicales y doce 4 
* maestros que se declararon en J 
* paro en protesta por este pri- 4 
* mer despido. Numerosos profe- J 
4 sores de Enseñanza Medía y * 
* E. G. B., así como varios alum- J 
4 nos que habían acudido a la 4 
* Magistratura, pudieron presen- J 
* ciar uno de los juicios más cu- 4 
4 riosos que han tenido lugar úl- * 
J timamente, sobre todo por la * 
4 intervención, en calidad de tes- * 
J tigo, del director de una agen- J 
4 cía de detectives privados de 4 
* Zaragoza. Este aportó un amplio í 
4 y no muy concreto informe de 4 
* la vida y actividades de los de J 
4 mandantes, informe que había 4 
* realizado a petición de los pro- * 
J pietarios del colegio. Aparte lo 4 
4 anecdótico del tema, hubo ex- * 
* tremes más graves, como la pú- 4 
4 blíca afirmación de que el pri- » 
J mero de los despedidos, Ma- * 
4 nuel Mateos, pertenecía a «una 4 
4 organización de carácter iz- * 
J quierdista». El abogado del pro- * 
4 fesor se reservó el derecho a *• 
J ejercer una posible acción ju- 4 
4 dicial por estas acusaciones 4 
* vertidas tan gratuitamente. Es- 1 
4 te demandante ha sido preci- 4 
* sámente el único que ha gana- J 
4 do el juicio, al declarar el ma- 4 
* gistrado improcedente su desl- * 
4 pido, ya que la empresa no 4 
* probó suficientemente las cau- * 
4 sas que alegaba para despedir- 4 
4 le («exponer de forma tenden- *• 
J ciosa ideas contrarias al ideal 4 
4 formativo del centro... y a los 4 
J Principios Fundamentales del í 
4 Movimiento Nacional»). Los do- 4 
* ce maestros tuvieron sin em- í 
4 bargo menos suerte, ya que el 4 
* magistrado declaró procedentes í 
4 sus despidos en base al De- 4 
J creto-ley de 22 de mayo pasado * 
4 que regula los conflictos colee- 4 
4 tivos y ello a pesar de que in- • 
4 cluso el abogado de la empresa £ 
4 había señalado en sus conclu- *• 
J sienes que no le parecía posi- í 
4 ble aplicar esta normativa. Se 4 
consuma así el mayor despido Ï 
* colectivo de la historia de la 4 
4 enseñanza en Zaragoza. * 
4 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • . 4 
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L A I N T E R N A C I O N A L 
D E L R O C K 
St había una tradición europeocéntrica de raíz italiana en la can-
ción, m á s o menos lírica, la verdad es que recibió un golpe mortal 
con la irrupción del rock. E l rock era ruptura, era gesto con signifi-
cado de enfrentamiento generacional, y era incorporación de raices 
rítmicas, de origen negro, en úl t ima instancia africano, aunque pa-
sado por el crisol americano. 
Rock, blues, rithym & blues, jazz... se entrecruzan, se influyen 
recíprocamente, y, en definitiva, es que todos proceden del tronco co-
m ú n de una cultura: la del negro trasplantado, desarraigado. E s a mú-
sica, en la que es fácil encontrar algún cromosoma de color, por m á s 
«waxp» racista que sea el intérprete (white, anglosaxon, protestant: 
blanco, anglosajón, protestante) tiene letra. Pero está en inglés . 
E l lo no es óbice, sin embargo, para que sirva de lenguaje supra-
nacional, porque independientemente de la posibilidad o no de enten-
der las palabras hay una comunicac ión «a fondo» por el camino de 
la música , al margen de los vocablos. 
E s así como lo anglosajón, cantante, nos invade. E s así como exis-
te una suerte de internacional del rock, por llamarla de alguna ma-
nera. L a preocupación por los sonidos m á s elaborados, un poco m á s 
lejos cada vez en cuanto a la ambic ión creativa, como objetivo es té t ico 
deseable, independientemente de los contenidos verbales. 
E s así como existe un público para el rock, pensando en el cual se 
ha organizado el festival de Burgos y el de las 12 horas de Canet, con 
grupos del país y de la región catalana, respectivamente. (Y hubo quie-
nes deseaban que los contenidos de lo que fueron en el 74, primeras 
Jomadas del Jardín de Invierno de Zaragoza, se hubiesen decantado 
primordialmente por este camino: sin embargo la mayor ía de entre los 
jóvenes organizadores se inclinaron por lo contrario). 
L A P A L A B R A , L O P R I M E R O 
Y esa era ía intención, también , en las interrumpidas segundas Jor-
nadas del Jardín de Invierno. L a palabra, lo primero. Quizás porque 
para elucubrar, hay que tener primero el e s t ó m a g o lleno. Quizás 
porque hay que pasar por el realismo para llegar al surrealismo, o 
porque previo al barroquismo es tá la simplicidad. 
Nuestra cultura, nuestras cosas, dichas con palabras nuestras, en 
unas circunstancias concretas como las que atravesamos, sirven m á s 
y mejor. S i el trabajo es honesto, a la hora de hacer canciones, la 
complejidad de lo musical, puede quedar en un segundo lugar. Hay 
hambre de comunicac ión verbal. Que luego ya se l legará al refina-
miento en el nivel de lo sonoro-creativo. 
Y no debemos de sentir complejo alguno porque en otros pa í ses , 
o en otras regiones, hayan quemado ya esas etapas. Hay que afir-
marse en las raíces, primero. 
Lo que nos debe de dar envidia no es que en Cataluña, en el 
terreno de la mús ica y la canción, puedan hoy presentar un rico pano-
rama, sino que en el otro festival de Canet, el de las 6 horas de la 
«cançó», se hayan podido reunir 40.000 personas, en un mitin catalán 
ante todo, con canciones, y aquí no se haya podido celebrar nada 
m á s que la primera jomada de las proyectadas con ambic ión masi-
va, en el Jardín de Inviemo. 
L I N A C E R O 
San Miguel, 49 
Z A R A G O Z A 
Remítanme contra reembolso de su importe sin más gastos los 
siguientes discos: 
Autor Referencia 
A. Don 
dirección 
localidad Prov. 
RECOMENDAMOS 
B A C H : "PEQUEÑO L I B R O D E 
MUSICA PARA ANNA MAGDALE-
NA". — Recopilación de danzas, sui-
tes para piano, arias corales... E n 
1725, Bach dispuso para su Joven 
esposa Anna Magdalena un cuader-
no de música que hoy se conoce 
con el título de "Pequeño libro de 
música para Anna Magdalena". — 
P. V. P.: 357 ptas. Ref. 150. 
C A R L O R F F : "TRIONPI". — E n 
1953, Cari Orff reunió como "tritti-
co teatrale", tres de sus obras más 
importantes: " Carmina Burana ", 
"Catulli Carmina" y " E l triunfo de 
Afrodita". L a edición se ha hecho 
en España en triple álbum — 
P, V. P.: 1.050 ptas. Ref. 151. 
"MISSA D E SALZBURGO". — 
Misa ceremonial de la catedral de 
Salzburgo para 16 voces, 2 órganos 
y bajo continuo que, grabada por la 
Escolania de Montserrat y el - Col-
legium Aurem el pasado año, con-
siguió uno de los más importantes 
premios de la discografia alemana. 
P. V. P.: 375 ptas. Ref. 152. 
COUNT BASIEÍ "BASIC B A S I E " . 
Desaparecida la orquesta de Duke 
Ellington, es la de Basle la única 
que queda como gran representante 
del swing. Selección de temas cortos 
interpretados con la eficacia habi-
tual en Basle. Una producción de 
Sonny Lester que suele alternar con 
Norman Granz en la batuta que di-
rige las grabaciones de Count Basie 
P. V. P.: 385 ptas. Ref. 153. 
RECOMENDAMOS 
ORQUESTA M I R A S O L : « D E 
OCA A OCA Y T I R A QUE T E 
TOCA". — Doble álbum de la "Mi. 
rasol", con parecido alcance a "Sal-
sa catalana", aunque con más ba-
rroquismo en instrumentación y 
arreglos. — P. V. P.: 700 ptas. 
154. 
" L A H I S T O R I A D E L B L U E S " . -
Doble álbum antológico. Una de las 
más interesantes recopilaciones pa-
ra la historia del blues. Treinta y 
dos viejos bluesman rescatados y 
puestos en orden por Paul Oliver. 
JANIS J O P L I N : "JANIS". — Do-
ble álbum con la banda sonora ori-
ginal del film dedicado a Janis Jo-
plin. Un disco está dedicado a la 
presentación de las primeras graba-
ciones de la cantante desaparecida, 
el otro a los éxitos. Se intercalan 
entrevistas y reportajes. — P. v. p.; 
500 ptas. Ref. 156. 
J U L I A L E O N : "CON VIENTO 
F R E S C O " . — Primer L P de Julia 
León que, al usar instrumentos po-
pulares como caja y dulzaina, se 
acerca a esa meta de "descoloniza-
ción" que parece ser su más impor-
tante caballo de batalla. Gran paso 
adelante de Julia y del equipo que 
le acompaña, entre los que cabe 
destacar al zaragozano Javier Más. 
Portada de Pepe Robles. — P, V. P.¡ 
365 ptas. Ref. 157. 
V I O L E T A P A R R A : "CANCIONES 
I N E D I T A S " . — Canciones que Vio-
leta Parra dejó grabadas en París 
y que, sin ser de las consideradas 
"indisposiciones" dentro de su dis-
cografia, merecen completar la vi-
sión que nos han ido dejando ante-
riores y desiguales lanzamientos, 
rieres y desiguales lanzamientos. -
P. V. P.: 366 ptas. Ref. 158. 
C U A T R O IMPORTANTES DIS-
COS D E B L U E S . — Y como cada 
uno, por separado, puede considerar-
se "recomendable", digamos que 
estos discos de Memphis Slim y Bud-
dy Guy, Purry Lewis, Clarence 
"Gatemouth" Brown y "professor" 
Longhair, son los primeros de una 
colección que, de seguir estos pasos 
iniciales, puede ser uno de los más 
importantes colecciónales del año. 
P. V. P.: 225 ptas. cada uno. Iteí. 
159. 
JOHN S T E W A R T : "CANNONS 
IN T H E R A I N " . — En unos mo-
mentos en que proliferan los lanza-
mientos de country, este primer LP 
de John Stewart (con mejor porta-
da que la original) merece una lla-
mada de atención, al menos como 
representación de un estilo que co-
mienza a ser "boom" por la disco-
grafía española. — P. V. P.: 360 
ptas. Ref. 160. 
" R O C K ALEMAN". — Si en lo 
del country puede hablarse de 
"boom", otro tanto puede hacerse 
con el "rock alemán": una especie 
de moda que va a inundamos en 
lo que queda de año. Como botón 
de muestra (aunque los grupos ^ 
son tan vanguardistas como otros 
cuyos LPs ya comienzan a ver 
luz por acá) ahí está un doble que 
resume algunas piezas de conjunte» 
que, a pesar de que en su 
no hacen más que imitar a grup^ 
norteamericanos, comienzan a 
conocidos con el genérico "rock a 
mán» . — P. V. P.: 500 ptas. «ei' 
16 .^ 
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E l cementerio de Collioure es blanco y luminoso como el. 
pueblo, lleno de aromas marinos mediterráneos. La costa es 
aquí llana, con largas playas de arena amarilla y un mar suave 
de olas apacibles. En el diminuto cementerio de Collioure, en-
trando a la derecha, está la tumba de Antonio Machado. So-
bre la losa, un ramillete de rosas rojas siempre frescas y una 
bolsa de plástico en que los visitantes defan sus tarjetas, sus 
jotos, sus firmas, sus poemas. La tumba es simple; un para-
lelepípedo horizontal, l a losa; un poyete vertioal, el frontis. 
Austeridad rectilínea. 
Por Collioure. por Argeles, por Saint Cyprtan, se desparra-
mó aquélla emigración atónüa de republicanos españoles que 
huyeron tras el hundimiento del frente catalán; tras la perdida 
de Barcelona y Figueras, perseguidos por la muerte y la ven-
ganza. Con ellos iba un gran poeta español, revuelto entre mi-
les de españoles grandes, que enflaquecido y enfermo vino a 
morir en este pueblo blanco, luminoso, apacible de un mar 
azul, manso y extranjero. Como extranjero fue el ultimo pan 
que comiera Antonio Machado, poeta hondo y sencillo, obser-
vador de los usos de un pueblo, de sus esperanzas y expolias. 
ÏWll acercamiento a Machado pro-
* cede de una época en que los 
adolescentes nacidos en los años si-
guientes a la guerra civil comenza-
mos a comprender que el edificio 
ideológico que nos habían construi-
do era falso. Que detrás del triun-
falismo aparecía la realidad de una 
vida cotidiana miserable y tras de 
nuestras ansias culturales un tropel 
de prohibiciones, de miedos. En los 
últimos años cincuenta, con un in-
cipiente desasosiego existencial de 
andar por casa pero sincero a pies 
juntillas, los versos claros y ejem-
plares de don Antonio eran como 
un descubrimiento. Recuerdo que 
por aquel entonces hablábamos de 
la noción del tiempo en la poesía 
de Machado y dábamos vueltas a 
un estupendo poema de «Soledades» 
(1903), de resonancias modernistas, 
en el que el poeta remomora su 
infancia en Sevilla. Aquella vuelta 
atrás, aquel buceo en el tiempo per-
dido, tan frecuente en la poesía ma-
chadiana de la primera época, cons-
tituía para nosotros una especie de 
acicate intelectual, de supradimen-
sión poética. 
Después, casi enseguida, se abrió 
paso el Machado popular de <<Cam-
(JOS de Castilla» (1912), de «Nuevas 
Canciones» (1926). Aquellos poe-
mas cristalinos, transparentes, de 
gran sencillez, de lirismo cotidiani-
zado, ajenos a toda afectación, nos 
sirvieron a aquellos aprendices de 
escritores, de intelectuales, de téc-
nicos, de ciudadanos, procedentes 
de la vapuleada pequeña burguesía, 
para entender algunas cosas de lo 
que era el pueblo español y lo que 
significaba una literatura escrita, 
por lo menos, junto al pueblo. Fren-
te a la poesía alambicada, vacia y 
a veces solemnemente estúpida de 
los asalariados de la victoria (neo-
garcilasistas y otras hierbas) Me-
diado era la reivindicación y la base 
de una poesía verdadera, honda, ca-
paz de movilizar el entusiasmo hacia 
empresas cívicas valiosas. 
HAY QUE REIV1NDICARLQ 
A HQRA que se cumplen cien años 
de su nacimiento yo no puedo 
dejar de recordar su aparición en 
nuestras vidas mediocres de adoles-
centes de una postguerra tan triste 
como la nuestra. Ahora que tan ce-
rrilmente se le siguen negando los 
homenajes que la cultura española 
dinámica propone y se pretende es-
conder con refiloteros raptos líricos 
su dimensión de poeta público y ci-
vil, capaz de hermanarse histórica-
mente con el pueblo y no con la 
oligarquía, hay que reivindicar nue-
vamente a don Antonio. Ahora que 
se quiere englobar a los dos herma-
nos, Antonio y Manuel, en un mis-
mo saco, para ocultar esas diferen-
cias abismales quQ, son fruto de 
comportamientos distintos, debemos 
defender su integridad moral y po-
lítica capaz de decisiones tan dolo-
rosas como el exilio. No tenemos 
que demostrar nada respecto a su 
dimensión como poeta sino volverlo 
a situar cada día en nuestra reali-
dad cultural y cívica. 
ACERCAMIENTO AL PUEBLO 
O E ha dicho insistentemente que 
^ Machado fue un poeta popular, 
«poeta del pueblo» lo llama fuñón 
de Lara y desde luego puede afir-
marse que escribió con la mirada 
puesta en el pueblo. Tras su etapa 
modernista, su acercamiento al pue-
blo coincide con su estancia en ciu-
dades provincianas, pequeñas y ce-
rradas, Soria, Baeza, Segòvia, en 
donde el caciquismo se mantiene, 
la pequeña burguesía se debate en-
tre el miedo y la esperanza y el 
mundo rural surge en los aledaños 
y arrabales de estos núcleos urbar 
nos. Al proletariado como tal, acti-
vo y organizado, no lo descubre has-
ta su incorporación a Madrid de for-
ma continuada en 1931, a poco de 
proclamarse la República. Pero la 
fuerza histórica del pueblo español 
en su conjunto nace de la experien-
cia de la guerra civil, en donde 
aquellas dos Españas que él defi-
niera agudamente en su poema «del 
pasado efímero», iban a encontrarse 
frente a frente en campos y ciuda-
des. 
Este itinerario sociológico de don 
Antonio, su admiración por Tolstoi, 
no sólo como escritor sino por su 
concepción del mundo, permite si-
tuar a Machado en la órbita de los 
escritores populistas propiciadores 
de una cierta mística de lo campe-
sino. En ambos casos, lo campesino, 
lo rural, determinan la concepción 
del mundo y adquieren esa forma 
de ternurismo histórico en la con-
templación del pueblo. Esta actitud 
es evidente en los admirables poe-
mas de «Campos de Castilla» y 
«Nuevas Canciones». 
EL SOCIALISMO, ETAPA 
INEXCUSABLE 
C ' L cristianismo entendido en cier-
to modo a la manera unamunia-
na, es el otro ingrediente de la ideo-
logía de Machado. De ahí procede 
su concepción espiritualista de la 
historia, su defensa del individualis-
mo y también su afán justiciero de 
igualdad y fraternidad. No es extra-
ño, creo, que este «viejo republica-
no», como él mismo se define en 
una carta a Guiomar, comprenda y 
acepte los aspectos económicos del 
marxismo y rechace la concepción 
materialista de la historia y la idea 
de que el humbre es umeo respon-
sable de su propio destino. En su 
• discurso a las Juventudes Socialis-
tas Unificadas», pronunciado en Va-
lencia en 1937, decía: «Desde un 
punto de vista teórico, yo no soy 
marxista, no lo he sido nunca, es 
muy posible que no lo sea jamas. 
Mi pensamiento no ha seguido la 
ruta que desciende de Hegel a Car-
los Marx. Tal vez porque soy de-
masiado romántico, por el influjo, 
acaso, de una educación demasiado 
idealista, me falta simpatía por la 
¡dea central del marxismo: me resis-
to a creer que el factor económico, 
cuya enorme importancia no desco-
nozco, sea el mas esencial de la vi-
da humana y el gran motor de la 
historia. Veo, sin embargo, con en-
tera plai idad, que el Socialismo, en 
cuanic ^upone una manera de con-
vivencia humana, basada en el tra-
bajo, en la igualdad de los medios 
concedidos a todos para realizarlo, 
y en la abolición de los privilegios 
de clase, es una etapa inexcusable 
en el camino de la justicia; veo 
claramente que es esa la gran ex-
periencia humana de nuestros días, 
a que todos de algún modo debe-
mos contribuir.» 
EL MIRADOR DE LA GUERRA 
T A guerra civil, aquella contienda 
^ que aún pesa sobre nosotros, 
los nacidos después, fue piedra de 
toque para muchos comportamientos 
cívicos. Cuando muchos republica-
nos históricos se apartaron atónitos 
sin comprender la naturaleza real 
del conflicto, pensando todavía que 
el republicanismo y la democracia 
eran un escarceo profesoral de ga-
binete. Machado se alineó decidida 
y rotundamente junto a la causa po-
pular. No era ya la actitud filosó-
fica de Mairena lo que predomina-
ba, sino el populismo cristiano y 
democrático de un intelectual peque-
ñoburgués que intenta comprender 
los grandes fenómenos sociales de 
su tiempo. Por eso podía exclamar 
en las postrimerías del bienio ne-
gro: «¿Qué hubiera pensado Juan de 
Mairena de esta Segunda República 
—hoy agonizante—, que no aparece 
en ninguna de sus profecías? El hu-
biera dicho, cuando se inauguraba: 
¡Ojo al sedicente republicanismo 
histórico, ese fantasma de la Pri-
mera República» (2). 
En Madrid, en Valencia y Barcelo-
na, don Antonio no deja de escri-
bir: algunos poemas, sonetos y so-
bre t o d o artículos periodísticos 
sobre teínas del momento bélico y 
cuestiones de política nacional e in-
ternacional, bajo el epígrafe: «Des-
de e| mirador de la guerra». Es éste 
el Machado menos conocido por nos-
otros del que hay que recordar un 
poema en tres partes sobre el ase-
sinato de García Lorca y una colec-
ción de sonetos excelentes en mi 
opinión. En el Madrid cercado de 
1937, apareció su último libro titu-
lado «La guerra», con prosa y verso 
y dibujos de su hermano José, que 
recogía materiales dispersos escri-
tos al calor de la contienda. 
...LA DEFIENDE EL PUEBLO 
A través de estos escritos se des-cubre la persistencia de la base 
ideológica del pensamiento macha-
diano pero convertida ahora en mo-
tor de sus posiciones junto al pue-
blo y la causa republicana. Machado 
insiste en la idea de una España 
vendida y traicionada, y la repite 
muchas veces en los escritos de 
esos años. La encontramos en al-
gunos de los sonetos y explícita-
mente formulada en la especie de 
epílogo que cierra «El crimen fue 
en Granada»: «Vendida a la codicia 
extranjera —dice—: el suelo, el cie-
lo y el subsuelo. Vendida toda por 
lo que pudiéramos llamar —perdo-
nadme lo paradójico de la expre-
sión— la trágica frivolidad de nues-
tros reaccionarios» (3). 
Frente a esta venta. Machado si-
túa a la España popular. El texto de 
que hablamos concluye con estas 
palabras: «Porque España, hoy como 
ayer, la defiende el pueblo, es el 
pueblo mismo algo muy difícil de 
enajenar. Porque por encima y por 
debajo y a traves de la truhanería 
inagotable de la política internacio-
nal burguesa, vigila la contienda 
universal de los trabajadores» (4). 
Esta afirmación nos lleva a otra so-
bre la patria y el patriotismo que 
ademas de su permanente moderni-
dad es demostrativa de la pasión 
española de Machado. En ella recu-
pera el termino patriotismo para 
quienes realmente les pertenece, 
para quienes trabajan y hacen esa 
comunidad civil, histórica y produc-
tiva que llamamos patria, frente a 
quienes la agitan como defensa ex-
clusiva de sus privilegios: «La patria 
—decía Juan de Mairena— es, en 
España, un sentimiento sencillamen-
te popular, del cual suelen jactarse 
los señoritos. En los trances más 
duros, los señoritos la invocan y la 
venden, el pueblo la compra con su 
sangre y no la mienta siquiera. Si 
algún día tuvieseis que tomar parte 
en una lucha de clases, no vaciléis 
en poneros al lado del pueblo, que 
es el lado de España, aunque las 
banderas populares ostenten los le-
mas más abstractos. Si el pueblo 
canta la -Marsellesa», la canta en 
español; si algún día grita: ¡Viva 
Rusia!, pensad que la Rusia de ese 
grito del pueblo, si es en guerra 
civil, puede ser mucho más espa-
ñola que la España de sus adver-
sarios» (5). 
MAS ALLA DEL «ARTE» 
17 N este centenario del nacimiento 
de Machado, mientras el pueblo 
español se debate y porfía por lo-
grar unas formas políticas modernas 
y democráticas, por recuperar su si-
tio y credibilidad en el mundo, dina-
mizar su cultura, realizar hondas 
transformaciones en su estructura 
económica, creo que su recuerdo 
trasciende ese estrecho campo que 
la reacción llama «arte». Machado 
representa una forma de comporta-
miento cívico y una toma de posi-
ción del intelectual respecto al pue-
blo. Su poesía clara, transparente, 
inteligible, sigue siendo una fuente 
inapreciable de la lírica castellana, 
muy por encima de ciertos experi-
mentalísmos lanzados en oleadas 
por los snobs a los que Machado 
tan decididamente combatió. 
Este Antonio Machado de nuestra 
adolescencia, este Antonio Machado 
que reposa en una tumba en el ce-
menterio blanco y luminoso de Col-
lioure, ha conseguido traspasar la 
barrera de su propia vida. En 1915, 
como un anticipo de lo que a él 
mismo iba a sucederle, escribía ya: 
«yo creo que sólo mueren definiti-
vamente —perdonadme esta fe un 
tanto herética— sin salvación posi-
ble, los malvados y los farsantes, 
esos hombres de presa que llama-
mos caciques, esos repugnantes cu-
cañistas que se dicen políticos, los 
histriones de todos los escenarios, 
los fariseos de todos los cultos, y 
que muchos, cuyas estatuas de bron-
ce enmohece el tiempo, han muer-
to aquí y, probablemente, allá, aun-
que sus nombres se conserven es-
critos en pedestales marmóreos» (6). 
Estas palabras escritas en homenaje 
a su maestro Giner de los Ríos, se 
han hecho también realidad en su 
propio recuerdo. 
JUAN ANTONIO HORMIGON 
NOTAS 
1. Publicado originalmente en «La 
guerra», Espasa-Calpe, Madrid 1937. 
Incluido en las Obras Completas. 
Edit. Losada. Buenos Aires 1964. 
2. En «Sentencias, donaires, apun-
tes y recuerdos de un profesor apó-
crifo». Madrid 1936. Obra. Comp 
p. 491. 
3. Obr. Com. p. 254. 
4. O. C. p. 255. 
5. En «La patria grande», de 
«Consejos, sentencias y donaires, de 
Juan de Mairena y de su maestro 
Abel Martín». O. C. p. 535. 
6. Del artículo necrológico sobre 
don Francisco Giner de los Ríos, no 
recogido en las Obras Completas. 
Publicado originalmente en «Idea 
Nueva», de Baeza, 23-11-1915; des-
pués en el Boletín de la Institución 
Libre de Enseñanza, julio de 1915, 
XXXI, n.J 664, pp. 220-21. Incluido 
como apéndice por Alberto Gil No-
vales en su libro, «Antonio Macha-
do», Edit. Fontanella, Barcelona 1966. 
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N O T I C I A D E 
TABANO ha representado 
en diversos pueblos de Ara-
gón, en una gira organizada 
por' el Saracosta. E n Caspe, 
Zuera, Calatorao, Tamarite de 
Litera, Jaca > Kjea el publico 
acudió, en numero suficiente 
para que la cosa tenga su im-
portancia, a ver "La Opera 
del Bandido», de John Gay, 
en versión, muy suya, del pro-
pnj grupo TABANO (ver el 
AMD ALAN de 1." de mayo en 
ei que, además de artículos 
prendados por e) TOP, hay 
crítica de teatro y cosas así), 
acababa de realizar una gira 
por Europa actuando ante es-
pañoles en la emigración, 
i • a veces pueden v e tea-
tro, gracias a grupos como 
éste , lo que no está nada mal 
algunos no lo vean 
con buenos ojos. También es-
tuvieron el 26 en Zaragoza, 
de nuevo, y en un barrio 
—Casablanca— como querían. 
E L T E A T R O D E LA R I B E -
RA ha actuado en L a Puebla 
de Híjar y en Santander du-
rante el mes pasado. Duran-
te el mes de agosto í íene pre-
vistas actuaciones (aún sin 
concretar del todo, salvo Bás-
tago y Bol taña) en diversos 
pueblos aragoneses, dentro de 
los prop ramas de fiestas. 
E L T E A T R O E S T A B L E D E 
ZARAGOZA. Tuve que irse a 
Reus a reoresentar su «Co-
lón, o ia idea universal en 
barco», de Peter Haniks, por 
oHira y gracia de ia. extraña 
maniobra deí concejal de cul-
tura de! Avuntamienío , señor 
Putizza Matich (ver ANDA-
LA \r del 1 de julio). L a pues-
ta en escena de Mariano Ca-
riñena es coherente y sólida, 
aunque con un Colón muy 
Idealizado, una actuación ge-
neral demasiado fría —con 
una concepción del «extraña-
miento» brechtlano quizás ra-
dical— y una sintaxis .del es-
pectáculo poco fluida y sobre-
cargada de texto. 
A T A N T A L O no lo pude ver, 
pero la verdad es que repre-
sentó en Casablanca y en Pi-
carral su montaje de «La 
e lección de los alcaldes tíe 
Daganzo», de Cervantes. 
J . D. E . 
l i l i r o s 
B A R B E R O SANTOS, Marino: 
Postuiados político criminales 
del sistema punitivo español 
vigente: presupuestos para su 
reforma. Separata de "Siste-
ma", n. 10, de d i 
págs. 99-113. 
M u y importante artículo so-
bre ta SitUB [ 1 ui i.C1 u l D i 
m a h o l ' t r 31 i spi if tai] r .á i ima i i 
de las: ¡mem elementales de re-
f o r m a n a O Í h i £ p o -
H I S P I R I A 
U B R E R I Á 
P L A Z A J O S E A N T O N I O , m 
Z A R A G O Z A 
nencia expuesta a los penalis-
tas españoles y que ahora, a 
través del vehículo de Sistema, 
ha de llegar a un público más 
amplio. Barbero —catedrático 
reciente de la Complutense— 
retoma la línea de los grandes 
penalistas españoles a los que 
la guerra civil había reducido a 
silencio, y con voz templada, 
rigurosa y valiente, realiza un 
diagnóstico terminante: nues-
tro derecho punitivo —es su te-
sis— debe ser rehecho, renova-
do, es decir, sustituido por otro 
más nuevo, más acorde con los 
postulados hoy imperantes. 
Entre las lineas de reforma 
que se postulan —una de las 
notas decisivas del trabajo es 
la de considerar que el Derecho 
Penal no es un conjunto (je 
fórmulas abstractas ni un jue. 
go de conceptos sino algo arrai-
gado en y alimentado por un 
concreto planteamiento polítp 
co— se pueden destacar, entre 
otras, las siguientes: 
ap E l potenciamiento de la 
doctrina del juez natural, loque 
ha de significar "el fin de la 
hipertrofia de la Jurisdicción 
militar", la reestructura o su-
presión de otras jurisdicciones 
especiales, y, "por descontado 
habrán de eliminarse las vitan-
das facultades penales que en 
la actualidad posee el poder 
ejecutivo y que producen la 
quiebra quizá más grave hoy de 
las garantías individuales" 
a n i k i U í i i - l i h r o s 
SALAS Javier: Registros de empresas periodísticas y editoriales 
{Régimen jurídico de inscripciones y cancelaciones). Instituto Gar-
cía Oviedo. Universidad de Sevilla. 1975, 126 págs. 
Es un puro eufemismo que la Ley de Prensa hable de libertad 
de empresa periodística o editorial: «no cabe hablar de un régimen 
de libertad, sino de un régimen de restricción». Las limitaciones 
establecidas no son puramente casuales, sino que son comple-
mento directo del tan denostado art. 2 de la Ley de Prensa. Una 
interesante obra jurídica para valorar adecuadamente desde esta 
perspectiva tan poco conocida del intervencionismo administrativo 
ios tan vapuleados sectores de la prensa y la edición. 
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b) La eliminación de los 
medios inhumanos de represión 
como la pena de muerte o las 
penas de privación de libertad 
de excesiva duración. 
O " E l Derecho Penal futu-
ro renunciará a convertirse en 
instrumento para la imposición 
de ideologías políticas o concep-
ciones morales que impidan 
una organización pluralista de 
la sociedad". 
En suma, un trabajo claro, 
breve por otro lado, cuya lec-
tura y meditación aprovechará 
a todo estudiante de Derecho, 
a todo profesional de la Justi-
cia —Jueces, fiscales, abogados, 
etcétera—, así como a todo el 
que se interese por la proble-
mática institucional del país. 
c h e ^ 
N O F I L M E S 
A L A 
M U J E R B L A N C A 
Abrumados c o m o estamos 
por las concepciones dominan-
tes sobre cómo ver una pelícu-
la: 
• situarse ante ella como 
ante una obra de arte 
• atenderla como una ex-
presión personal del autor. 
• juzgarla según la inter-
pretación y valoración del cri-
tico 
irremediablemente lastradas las 
películas por los esquemas im-
puestos para su percepción y 
consumo: 
• el film ha de ser una fi-
dedigna representación de. la 
realidad 
• ha de convertirse en un 
recinto cerrado, con sentido 
únicamente referido a sí mismo 
• ha de someterse a unos 
esquemes narrativos vigentes; 
empeñados algunos en luchar 
contra la carga de esos dos 
modelos de producción y con-
sumo del film: 
• refiriendo la película a su 
naturaleza como mercancía 
• descubriendo la ideología 
que se oculta bajo su aparien-
cia de objeto inocentemente 
divertido 
• mostrando la función 
agresiva y represiva de ciertas 
formas narrativas que nunca 
son neutrales; 
podemos incurrir a veces en el 
error de no facilitar las alter-
nativas que pueden darse a 
esos productos cinematográfi-
cos reproductores de la confor-
midad y el orden —el buen or-
den— económico. Desde la in-
dustria son tan escasas las pe-
lículas que nos aportan datos 
de interés que, cuando llega a 
Jas pantallas una película como 
Touche Pas la femme blanchü' 
(M. FFerreri, 1973), llegamos a 
dudar qué tipo de análisis apli-
car: de esta película, condena-
da irremediablemente a la es-
tenlidad por la falta de mé-
todo de sus principales autores 
—Azcona y Ferreri— y por sus 
imperiosas condiciones de pro-
ducción, se pueden extraer sin 
embargo, varias aportaciones 
vaüdas. En Touche pas... se de-
be destacar: 
• Esta película, como un 
objeto que transmite significa-
do, que quiere decir algo, es la 
consecuencia de u n a lucha 
de contrarios: una concepción 
idealista del cine, que lo justi-
fica como una obra de arte sin 
otro valor de uso que el dis-
frute estético y una concepción 
materialista, que entiende el 
cine como la producción de ob-
jetos con un uso preciso y de-
terminado, distinto del mero 
intercambio de dinero por pla-
cer. 
• Como mercancía produci-
da por el aparato económi-
co capitalista está fabricada 
para obtener por su intercam-
bio un beneficio. Las diíeren-
tes actividades, presuntamente 
culturales, que se realizan en 
ios procesos de producción y 
comercialización están destina-
das a incrementar el beneficio 
resultante y no el uso que el 
espectador pueda hacer d e 1 
film. 
En Touche pas... es evidente 
esta lucha de contrarios, como 
también lo son las concepciones 
idealistas de los autores y las 
imposiciones de la producción. 
E l film ha sido concebido uni-
tariamente como una película: 
para destruir el cliché domi-
nante que explica y justifica 
las l-elaciones entre los civiliza-
dos colonizadores blancos y los 
salvajes colonizados pieles ro-
jas, no bastaría con mostrar y 
argumentar el genocidio come-
tido con la nación india; sería 
preciso también destruir y sa-
car a la luz cuáles han sido 
los recursos "estéticos" que han 
utilizado tantas y tantas pelí-
culas de Hollywood para justi-
ficar la historia de los USA; 
Esta doble tarea —una sola 
t a r e a cinematográficamente— 
la emprende el film. franco-
italiano con especiales furor y 
saña: machaca las convenciones 
del western fascista —y_ claro 
está, del humanista; del "polí-
tico", etc.— para enseñar qué 
ocultaban bajo ellas: unavs re-
laciones económicas qus justi-
ficaban la caza del hombre pa-
ra incrementar la acumulación 
del capital, bajo el apoyo del 
aparato represivo. Es cierto que 
estos furor y saña no llegan 
a la subversión, porque chocan 
con el uso de la improvisación 
y la parodia como únicos ins-
Touche pas la femme blanche 
(M. Ferreri, 1973) 
trumentos para analizar aque-
lla colonización, con las preten-
siones de explicar desde aquel 
lugar histórico la contemporá-
nea agresión imperialista sobre 
Vietnam. Esta falta de rigor, 
esta esterilidad en la forma de 
trabajo hacen que la película 
abuse del "situacionismo" co-
mo forma expresiva y se haga 
simpática, exclusivamente, por 
las buenas voluntades con que 
se planteó. En definitiva, evi-
dencia que para superar las de-
formaciones idealistas es pre-
ciso el trabajo con un método 
que le viene muy grande a 
quien como Ferreri entiende el 
trabajo cinematográfico como 
un desesperanzado no dejarse 
vencer por "la vida". 
Si Touche pas la femme 
blanche presenta esta mínima 
complejidad y muestra de al-
gún modo los intentos para 
cambiar el uso del cine desde 
el propio aparato industrial, 
otros films estrenados en la 
quincena son perfectos ejem-
plos del papel enajenante, envi 
lecedor de ciertas concepciones 
' fUmicas. 
JUAN J. VAZQUEZ 
i i H i s i c a 
U N O R G A N O 
R E S T A U R A D O 
Esta vez no hay que la-
mentar, sino informar con 
alegría sobre la resurrección 
de una obra histórica barro-
ca: la restauración tenninada 
del órgano del Salvador de 
Teruel, que ha sido en gran 
parte posible gracias a la ac-
tividad privada del párroco, 
don Francisco Aniño. L a si-
tuáción era la de casi siem-
pre: construido el órgano en 
1709, aumentando en 1975 y 
«con poco dinero, 10.000 rea-
les'», puesto «a estilo moder-
no» en 1881, ahora, segura-
mente por falta de cuidado, 
estaba el instrumento hace 
años ya inservible. Muy des-
afinado por el mucho polvo 
y la basura de obras, final-
mente le quitaron también 
gran parte, de sus tubos. 
E s siempre un misterio sos-
pechoso c ó m o es* posible «ro-
bar» tal cantidad de tubos de 
órgano, de hasta ¿Le dos me-
tros y más de largo, sin ser 
visto. 
E n noviembre de 197$ co-
menzaron los primeros tratos 
para la restauración def ór-
gano, incluyendo el hacer 
nuevos todos los tubos que 
faltaban. Estos trabajos se 
terminaron en marzo de este 
año y el día 9 de julio, se po-
día escuchar por primera vez 
este ins trumentó en un muy 
interesante concierto realiza-
do por José Luis González 
Uriol. Casi se podía hablar de 
un dato histórico, ya que des-
pués de la restauración del 
órgano de Daroca en 1964, es 
el primer órgano antiguo en 
Aragón que ha renacido y 
donde es posible dar un con-
cierto a un nivel profesional. 
Además no fue tarea fácil pa-
ra González Uriol, porque el 
órgano del Salvador es típico 
de iglesia, y no de concierto: 
con sus 14 juegos no tiene 
las posibilidades de los gran-
des instrumentos, como los 
de las catedrales de Toledo y 
Málaga, o el Palacio Real de 
Madrid. Sin embargo, o ímos 
mucha variedad de' sonidos y 
fue verdaderamente una sor-
presa que tal variedad de 
compositores (Cabezón, An-
dreu, Correa de Arauxo, Mar-
tín, Coll, Seixas, Fr . Coupe-
rin, Sweelinck, J . S. Bach) 
sonara tan bien en un ór-
gano común español del si-
glo X V I I I . 
Destacaba especialmente la 
Corneta Magna de siete hile-
ras, con gran potencia y ca-
pacidad, registro muy c o m ú n 
en el órgano español, pero 
hoy día posiblemente el úni-
co ejemplar original que en 
todo Aragón se puede escu-
char. Alternando con la Cor-
neta de la cadereta demostra-
ba el organista la «manera de 
Eco» en la conocida Fantasía 
del «Liber fratrum crucifero-
rum Leodiensium, 1617», atri-
buida a Sweelinck, aunque 
según su forma y estilo es 
más probable que- pertenezca 
a un compositor de Alemania 
del Sur. Los ecos aparecen 
en esta obra cambiados en 
gran parte, de forma que el 
eco suena primero y el mo-
tivo fuerte viene después, lo 
que siempre resulta una con-
fusión para el público. 
Había un punto bajo en el 
programa con el «Duo sur les 
tierces» de Fr . Couperin, ya 
que el órgano de Teruel no 
posee las tercias nasardas, 
tan necesarias para la ejecu-
ción de. esta obra. Un punto 
culminante lo const i tuyó el 
Preludio v Fu^a Aíf HWfHO/ 
de I . S. Bach. donde lo Trom 
peta Real tan española se de-
fendía con gran esplendor en 
la polifonia del otro mundo 
orgánico de Bach. Sorprendió 
también la interpretación de 
José Luis González en esta 
obra, casi a modo de Albert 
Schwcizer, elitni}iando excesi-
vatnenie su temperamento es-
pañol, llegando asi a un mun-
do espiritual casi conserva-
tivo.-
1NTERINO 
C O N V E R S A N D O 
C O N 
J U L I A L E O N 
Julia León no puede cantar 
hoy; le han prohibido su reci-
tal en el Jardín de Invierno, 
que a estas horas rodearán más 
de mil quinientas personas y 
algunas docenas de policías, re-
pitiendo una escena demasiado 
conocida ya, y penosa. Aprove-
chamos —el desencanto y la 
rabia pesan en el ambiente— 
para charlar un rato. Ella trae 
su reciente primer disco "Con 
viento fresco", bajo el brazo. 
Nos hemos quedado sin oírla 
en directo, ií3ero ella dice que 
se siente más identificada con 
el disco que con sus actuaciones 
en público. Es un problema de 
posibilidades técnicas que el 
proceso de grabación ofrece, y 
no así los recitales: la impro-
visación y la investigación mu-
sical, el trabajo en equipo de 
Julia intenta, tienen una supe-
rior plasmación en el disco. In -
siste mucho en la necesidad de 
una labor colectiva, enorme-
mente más interesante para 
ella que la labor individual, 
más enriquecedora y, en defi-
niva, más productiva musical-
mente. 
Julia me explica su idea del 
recital como algo que sería ne-
cesario relacionar fuertemente 
con la vida cotidiana de la 
gente, como un aspecto más de 
una fiesta entre amigos. E l 
cantante sería uno más, que 
canta mejor y que por eso se 
le presta más atención: se le 
pide que colabore especialmen-
te, con su canción. 
Porque cantar, cantamos to-
dos, dice. Lo que pasa es que 
unos lo hacen mejor que otros 
y merece más la pena escu-
charles: se reconoce en ellos 
una mayor capacidad para ex-
presar lo que la mayoría expre-
saría así si pudiera. Y por eso 
gusta oír a los cantantes y es-
tá bien que algunas personas 
se dediquen con cierta exclu-
sividad a cantar. E l espectácu-
la habría que concebirlo cómo 
una reunión festiva, como una 
cita entre gente que quieren 
pasar un rato juntos por algo. 
(Continuamente, Julia me po-
ne por ejemplo a los gitanos 
en sus fiestas...) Esto acabaria 
de una vez con la imagen del 
cantante-profeta, que hoy plan-
tea la cuestión de "la canción" 
como algo muy lejano a la vida 
de la gente. 
Las letras y las músicas de 
las canciones se eleborarian a 
partir de historias que se cuen-
tan, de poemas interesantes so-
bre problemas masivamente re-
conocidos como propios, de can-
ciones que las generaciones pa-
sadas legan a las futuras por 
unos canales invisibles, desco-
nocidos pero secularmente uti-
lizados sin saber cómo. L a can-
ción popular, tradicional, ha-
bría que anvestigarla en este 
sentido; habría que darle vida 
hoy —tras un paréntesis tris-
tísimo que ha sufrido— en ios 
ritmos <sobre todo en el ritmo 
es reconocible la canción popu-
lar de cada pueblo, dice Julia), 
y en los temas peculiares que 
nos resultan nuestros al oírlos, 
con los que fácilmente nos co-
municamos, casi al hablar, al 
contarnos cosas, porque la can-
eiop. tiene mucho que ver con 
la conversación... 
Para conseguir todo esto, evi-
dentemente es necesario ligar 
muy estrechamente la elabora-
ción musical, y artística en ge-
neral, a la vida cotidiana del 
trabajo y del descanso, y ello 
exige toda una revolución en la 
práctica de las relaciones so-
ciales, soporte de un nuevo tipo 
de práctica del cantar. Sólo así 
la canción dejará de ser algo 
"además" para ser algo "en" 
la vida de la gran mayoría 
Después de que Julia me ha 
dicho todas estas cosas entien-
do poco su mayor identifica-
ción con el disco. Porque su 
planteamiento fundamental no 
pasa por un producto como ése, 
tiene que haber problemas gra-
ves a la hora de realizarlo 
prácticamente para que Julia 
León, al definirse por algo, lo 
haga por el lado que menos ro-
za su propia concepción de su 
trabajo. Esta incoherencia no 
creo que sea, de todas formas, 
la fundamental. No he visto a 
Julia en directo, pero me temo 
que reproduce (yo me pregun-
to cómo podría no ser así, hoy 
por hoy) el esquema esencial 
de todo recital de canción co-
mo lo conocemos habitual-
mente.. 
Y es que es preciso vivir la 
historia, reconocerla como mar-
co real de la práctica artística; 
no olvidarla, no saltar sus eta-
pas a la brava, mentalmente, y 
las posibilidades objetivas de 
éstas. O bien poco conseguire-
mos superarlas, realmente. Y 
toda alternativa no-realista (no 
realizable hoy) servirá más co-
mo evasión de la realidad que 
como motor de los cambios. No 
es que las ideas de Julia León 
no me parezcan "buenas", sino 
que hoy son poc i menos que 
inservibles. [Esta es la tremen-
da incoherencia con que me he 
encontrado hasta ahora al ha-
blar con cantantes progresis-
tas.] Su práctica pefsonal lo 
confirma una y otra vez, tozu-
damente. (El caso de Elisa Ser-
na sería de los más destacauos 
en este sentido. Entre lo que 
piensa que hace —véase, por 
ejemplo, lo que me contó y es-
cribí en el ANÍ)ALAN del 15 
de abril— y lo que hace sólo 
hay un nexo: ella, su persona, 
y poco más.) ¿Por qué no nos 
planteamos de una vez la cues-
tión en toda su complejidad, la 
elaboración de una alternativa 
eficaz hoy a la práctica de la 
canción popular: a la práctica 
de quienes la cantan y de quie-
nes la escuchan? Y de nada 
sirve argüir que el cantante no 
es un teórico, ni un político, 
ni..., porque esa alternativa no 
la van a dar los cantantes so-
los, ni, por otro lado, es posible 
sin su colaboración. 
TOdo esto debe de tener algo 
que ver con que el disco de Ju-
lia León fluctúe entre la recon-
sideración de la canción tra-
dicional —perfectamente en la 
voz de Julia, en su modulación 
y en su timbre—, la improvisa-
ción colectiva a partir de es-
quemas rítmicos y tonales ¿po-
pulares? (en algo que tiene 
más que ver, con el Jazz de 
Javier Mas —principal colabo-
rador de Julia en este disco— 
que con la música de este país) 
y la recitación muy personal de 
un poema de -Neruda. Elemen-
tos demasiado contradictorios 
e inconexos entre sí como para 
no exigir una seria reflexión. 
sobre el camino a tomar. 
J A V I E R DELGADO E . 
" a u d a l à n 
GONZALO 
HA C E 39 años se llevó a cabo el alzamiento militar contra 
la H República. E l movimiento ar-
mado, como bien conocido, co-
menzó en Melilla la tarde del 17 
de Julio de 1936. 
E n los primeros momentos las 
noticias que llegaban a Zaragoza 
eran confusas. Pur la noche los 
rumores se extienden por la ciu-
dad. A las 9 tiene lugar una reu-
nión del gobernador con la pren-
sa, asegurando que el orden y la 
tranquilidad reinan en la capital 
y provincia. Por otra parte, se 
anuncia que los funerales por 
Calvo Sotelo han sido aplazados. 
E s a noche el gobernador llama a 
los dirigentes frentepopulistas de 
la ciudad para organizar una po-
sible resistencia. Algunas milicias 
populares comienzan a prestar 
servicios de vigilancia con armas 
sacadas del Ayuntamiento (de los 
fondos de la Policía Municipal). 
Asimismo, la Federación Local de 
la CNT envía un comunicado a los 
medios de difusión dando un 
«!alerta, camaradas!». Por úl t imo, 
del Ministerio de la Guerra llega 
la orden de arresto de los oficia-
les de Caballería Monasterio y 
Urrutia, seguros conspiradores, or-
den que por el momento el gene-
ral de la V División Orgánica, Ca-
ba: jilas, se niega a cumplimen-
tar. 
L O S P R E P A R A T I V O S 
A primera hora de la mañana 
del sábado 18 la noticia es segu-
ra. Algunos oficiales confabulados, 
por su propia cuenta, deciden 
ocupar algunos lugares céntricos 
de la ciudad. Pero es el propio ge-
neral Cabanellas, también partici-
pante en la conspiración militar, 
quien obliga a que se retiren: la 
hora no ha llegado todavía. E l la 
había fijado con Mola para la ma-
drugada del día siguiente-
E l mismo Cabanellas, en decla-
raciones posteriores a la prensa, 
contó c ó m o se habían llevado a 
cabo los preparativos para ei al-
zamiento militar: «Hube de man-
tener un estado de error y de des-
piste entre quienes por ocupar los 
puestos de la gobernación del 
país podían con una simple orden 
de traslado, dest i tución o encarce-
lamiento, maniobrar el resultado 
de muchos días de trabajo. Na-
die dotado de mediano criterio 
puede pensar que en Zaragoza, o 
sea en la V División, h u b i é s e m o s 
llegado al 18 de Julio con los mis-
mos cuadros de mando en los 
cuerpos que és tos tenían el 16 de 
febrero... 
...Hay que tener en cuenta que 
por un pequeño grupo de milita-
res, afectos al extremismo iz-
quierdista, se ejercía vigilancia de 
todos los jefes y oficiales». 
Entre los oficiales que merec ían 
especial peligro para el Gobier-
no estaban «los coroneles Cam-
pins, Perales, Monasterio y Lasa-
la. Tenientes coroneles Sueiro, 
Martínez Guardiola, Rey, Crema-
des, Urrutia y Loscertales. Co-
mandantes Llorente, Iñigo, Buen-
día, Serrano y Lafita. Capitanes 
Inza, Samaniego, Salas, Gimeno 
y Pérez Castillo... 
. . .Señalan especial actividad el 
coronel Monasterio y el teniente 
coronel Urrutia». 
«...Tenía contactos con las di-
versas poblaciones: con Madrid, 
por un jefe de Ingenieros que ha 
sido v íct ima de los rojos. Con 
Pamplona, con el General Mola, 
me servía de enlace mi ayudan-
te, y a aquél un capitán de la 
guarnición de aquella ciudad. Así 
fueron llegando a nosotros las lí-
neas directrices del movimiento a 
primeros de mayo...». 
C O N T A C T O S C O N MOLA 
«Cerca de mí, de mis enlaces 
y de los oficiales que el Gobier-
no consideraba sospechosos, se 
ejercía un estrecho espionaje, pu-
Cabanellas: la cabeza visible 
diéndose dar idea de cuál sería 
éste , que ni un movimiento nues-
tro dejaba de ser anotado. L a co-
rrespondencia hubo de dirigirse 
por intermedio de una señorita de 
Zaragoza y otra de Pamplona. 
Cuando el General Mola y yo te-
j í a m o s necesidad de entrevistar-
nos pasábamos dificultades sin 
cuento hasta conseguirlo. Una vez 
organizamos una entrevista en la 
venta de Esculabolsas, en la ca-
rretera de Jaca a Pamplona, yen-
do con mi ayudante, yo desde Za-
ragoza, debiendo ir el general Mo-
la desde Pamplona. Un formida-
ble temporal de lluvias impidió 
la coincidiencia, y fue providen 
cial, porque aquel mismo día tu-
vo noticias el Gobierno, por de-
nuncia del alcalde de Jaca, de lo 
que me enteré al encontrarse ha-
ce pocos días en el Ayuntamiento 
de aquella ciudad la prueba de 
aquella denuncia-
»La entrevista se pudo verifi-
car a primeros de junio en Nava-
rra, en las Bardenas, fue un do-
mingo, y para despistar al gober-
nador, fui a los toros, y estando 
mi palco contiguo al del goberna-
dor, me permit ió estar con él to-
da la tarde de conversación, y al 
terminar la corrida nos despedí 
mos hasta la noche, en el teatro. 
Desde la misma plaza de toros, en 
un coche, devorando ki lómetros , 
salvamos la enorme distancia que 
había al lugar de la otra cita, a 
la que acudió puntual el general 
Mola. Mientras nosotros, dentro 
de un coche, hablábamos , los 
ayudantes, para no despertar tos-
pechas de los que pasaban por la 
carretera, examinaban el motor 
del coche, simulando una avería. 
Terminada nuestra conversación, 
volví a Zaragoza, con la prisa ne-
cesaria para volver al teatro, en 
donde seguí la charla que había 
tenido lugar por la tarde con el 
gobernador. A pesar de todas es-
tas precauciones algo sospechó el 
Gobierno, y hubo de ser el propio 
gobernador, que me había visto 
tarde y noche, quien desmintiese 
la conferencia, en la que quedó 
concertado el plan a seguir por 
Aragón y Navarra». 
LA P A R T I C I P A C I O N C I V I L 
«Si difícil era organizar el mo-
vimiento dentro del Ejérci to , lo 
era aún m á s en la conexión con 
aquél de las organizaciones civi-
les que nos eran afectas. Estas, 
especialmente la Falange, eran 
perseguidas con verdadero encar-
nizamiento, ya que estaban m á s 
al alcance del gobernador que no-
sotros. 
«Los directivos de Falange es-
taban, desde febrero, encarcela-
dos, y por gestiones personales 
pude conseguir de los gobernado-
res de Zaragoza y Teruel la li-
bertad de los señores Muro v Me-
rino, en cuya s i tuación estuvieron 
escaso tiempo, ya que, por lo me-
nos al primero, le volvieron a de-
tener en seguida. E l teniente co-
ronel Urrutia era el alma del en-
lace cívico-militar, y gracias a sus 
dotes e inteligencia, así como a la 
ayuda que otros le prestaron, se 
pudo tener la seguridad de con-
tar en el día del movimiento con 
una ayuda civil». 
UN G E N E R A L F U S I L A D O 
L a noticia dç la sublevación mi-
litar, como déc íamos , es segura. 
L a oficialidad local se acuartela 
voluntariamente y se suscriben, 
por parte de ésta, folios de adhe-
s ión al movimiento armado. E l 
Gobierno desea, al mediodía , co-
nocer c ó m o se encuentra la situa-
ción en la Divis ión tras los suce-
sos de Africa, temeroso de que 
no pueda sostenerla en algunas 
plazas. E s entonces cuando el je-
fe del Gobierno, Casares Quiroga, 
insiste a Cabanellas, por varias ve-
ces para que acuda a Madrid a 
informar, en un intento de alejar-
lo del mando directo, cosa que no 
l levó a cabo el general, tras con-
sulta con sus oficiales. Mientras, 
un enviado gubernamental, con 
plenos poderes, el general Núñez 
de Prado, viaja a Zaragoza para 
hacerse cargo del mando de la 
V Divis ión e impedir la subleva-
ción. E s recibido aquí por el go-' 
bernador civil, a cuya residencia 
acude una embajada militar de 
Cabanellas para que aquél acuda 
a Capitanía. Se excusa ante és te , 
por no haber acudido antes, cre-
yéndolo ya en viaje a Madrid y 
le comunica que viene a hacerse 
cargo de la Divis ión. Como res-
puesta, Núñez de Prado pasa, co-
mo detenido, a las habitaciones 
privadas de Cabanellas. Algunas 
semanas mas tarde será fusilado. 
Por la tarde es Martínez Ba-
rrios, presidente de las Cortes, 
quien se comunica con Cabane-
llas, anunciándole la convocatoria 
de nuevo Gobierno, dándole par-
t ic ipación en éste , pero el gene-
ral responde: «Es demasiado tar-
de». 
LA A C T I T U D D E L A P O L I C I A 
L a noche será muy ajetreada. 
E r a preciso apoderarse de todos 
los resortes del mando. Entre 
madrid por el director general 
de Seguridad, s iguió remolonean-
do hasta la llegada de un oficial 
del Ejérci to , que ocupa el centro 
en nombre del general Cabane-
llas. E l comandante Marzo (de Se-
guridad y Asalto) se suma enton-
ces al movimiento con sus fuer-
zas, las cuales empezaron a ' ca-
chear y detener a todos aquél los 
que circulaban con armas sin li-
cencia. Comienza la repres ión po-
lítica. E s a misma noche se orga-
nizan ya barricadas en la calle 
San Pablo. Son detenidos 360 di-
rigentes frentepopulistas, mientras 
otros huyen (Pavón, Ascaso, Cas-
tillo, Durruti...). E l Gobernador 
Vera es detenido y toma sus fun-
ciones de comandante de la Guar-
dia Civil , J . Lasierra; será fusila-
do al poco tiempo, junto con su 
secretario- Poco antes de su de-
tención, había enviado un funcio-
nario a la emisora Radio Aragón, 
para que fuese desarticulada, an-
te el peligro de que fuese ocupa-
da por las tropas rebeldes, como 
así ocurrió. Son detenidos tam-
bién el alcalde señor Martínez An-
drez y el presidente de la Comi-
s ión Gestora provincial, señor Pé-
rez Lizano. E n todas estas labores 
colabora con los militares una 
«asistencia c iudadana», compues-
ta por unas escasas 200 personas 
(falangistas y requetés) que ha-
bían sido concentrados en el cuar-
tel de Caballería de Torrero y a 
las que se les había entregado un 
arma larga y doscientos cartu-
chos. A estas fuerzas se unirán, 
durante la m a ñ a n a del 19, inte-
grantes de las JAP y Acción Po-
pular. 
E l movimiento popular, en una 
ciudad-cabecera de la C N T , desca-
bezado, acude al ún ico medio que 
le queda: la huelga general. 
ZARAGOZA, E N H U E L G A 
E n la madrugada del 19 de ju-
lio es proclamado, por fin, el es-
tado de guerra, a la hora acorda-
da, mediante un bando que im-
plantaba la ley marcial, al tiem-
po que algunos itinerantes coches 
y camiones con civiles daban vi-
vas a la Falange y a España . E n 
el bando se hace una expres ión de 
.En todas estas labores colaboran con los militares una «as/síenc/a 
ciudadana^... (Desfilando' por el Coso) 
otros militares son detenidos el 
Col. Olivares Sagardoy y el Tte. 
Col. V. Penado Vidal... Los prin-
cipales lugares es tratégicos de la 
ciudad serán ocupados (dos caño-
nes en la Facultad de Medicina, 
ametralladoras en los altos de la 
Universidad, en la Plaza de San 
Miguel frente al importante Sin-
dicato de la Construcción-CNT: 
11.000 afiliados). Mientras, el go-
bernador, ante la inminencia del 
peligro, decide armar a las masas 
frente-populistas, para lo cual en-
vía una embajada de és tos a la 
Jefatura de Policía para que les 
entreguen armas; pero, el comisa-
rio jefe, señor Roldán, aun com-
probando que la orden procedía 
del gobernador, eludió su cumpli-
miento; llamado más tarde desde 
fe en la República, y se justifica 
el acto «con el fin exclusivo de 
restablecer ei orden indispensable 
para el normal desenvolvimiento 
de la vida nacional». 
Zaragoza es la primera Divis ión 
que se ha sublevado en la Penín-
sula: a excepción de Barbastro, las 
restantes guarniciones (Zaragoza, 
Huesca, Teruel, Calatayud y Jaca). 
L a huelga general obliga a Ca-
banellas a emitir un comunicado 
por radio en el que afirma que 
serán respetadas las condiciones 
de trabajo existentes. Pero a pe-
sar de ello la huelga cont inuará 
el lunes 20. 
L a ciudad aparece este día sin 
prensa, debido a la huelga gene-
ral. E s t a s i tuación durará hasta 
el jueves siguiente. 
Por otra parte, mientras que 
una orden de la Inspección Gene-
ral de la Guardia Civil para que 
se entreguen armas al pueblo que. 
da sin efecto, sé organiza una ex-
pedic ión con destino en Pamplo-
na, con el objeto de transportar 
armas a las fuerzas paramilitares 
requetés , necesarias para Mola, 
dado que se encuentra sin ellas. 
E l organizador de la expedición 
es el diputado tradicionalista Je-
sús Comín, el cual entrega al Ge-
neral Mola 10.000 fusiles y varios 
millones de cartuchos, arsenal de-
cisivo para los fines de los rebel-
des. A su vuelta, el día 24, Comín 
vendrá a c o m p a ñ a d o de una larga 
columna, bien pertrechada, de 
2-400 requetés navarros, con la 
que podrá contenerse el avance 
de los anarcosindicalistas cata-
lanes. 
C O M I E N Z A UNA NUEVA 
S E M A N A 
E l lunes, 20 de julio, continuaba 
la huelga. De nuevo, el General 
Cabanellas vuelve a hacer un lla-
mamiento a los trabajadores, co-
mo puede verse de marcado ca-
rácter paternalista: «Yo espero 
que vuestra sensatez os llevará 
macana a entrar en el trabajo. 
Y a vé i s c ó m o se viene procedien-
do, ya vé i s c ó m o se viene exhor-
tando. No quiero tener que adop-
tar ninguna medida que os arre-
bate vuestros puestos de traba-
jo, vuestros medios de existen-
cia; nada, en fin. Pero no me 
obl iguéis , que todo tiene su lími-
te, a que tenga que ir adoptando 
resoluciones que os perjudicarían 
en la medida de la ceguera que 
padezcan algunos y las exigencias 
que la Patria demanda. Y ahora 
a reflexionar seriamente y a des-
cansar». 
Pero el martes 21, la huelga ge-
neral pros iguió . E s e día la autori-
dad militar pub l i có un bando de-
clarando fuera de la ley a cuan-
tos obreros dejaran de reintegrar-
se a sus puestos, tanto en la po-
b lac ión como en el campo. (Ar-
t ículo 2.° «...Perderá su puesto, así 
como todas las mejoras logradas. 
Igualmente se le embargará el 
instrumento de trabajo, puesto 
que no lo usa. Art. 3.° Los pues-
tos vacantes se cubrirán con los 
que se presenten. . .») . Completando 
esas ó r d e n e s q u e d ó militarizado 
el personal ferroviario. Se termi-
nará la semana sin lograr la com-
pleta normalidad laboral. 
Durante esos d ías se lleva a ca-
bo el acorralamiento y depuración 
de los barrios obreros (San Pa-
blo, San José , Arrabal, Delicias...). 
Unidades m ó v i l e s mixtas (falan-
gistas y guardias de asalto) acu-
den a controlar los pueblos de los 
alrededores de la capital-
E L M O V I M I E N T O OBRERO, 
Y U G U L A D O 
L a ca ída de Zaragoza tiene 
gran importancia. Conocido es el 
valor es tratég ico de la plaza. Por 
una parte va a apoyar con armas 
a Navarra consolidando el frente 
Norte; por otra, la extensión del 
conflicto a Aragón va a hacer que 
la ayuda catalana al Gobierno cen-
tral quede bloqueada ante el mu-
ro aragonés . E l importante mo-
vimiento obrero local queda yu-
gulado: recuérdese que Zaragoza 
era la cabecera de una región en 
la que se calculaban 40.000 afilia-
dos a la C N T . ( E n mayo había 
tenido lugar una gigantesca con-
centrac ión anarquista durante la 
ce lebración del 2.° Congreso Na-
cional de la C N T ) . . 
E l día 23 de julio, a las 10 ae 
la noche, tiene lugar en Burgos, 
la cons t i tuc ión de la Junta de De-
fensa Nacional. L a presidencia w 
ocupará el general Cabanellas, u& 
gado aquella misma tar<3e.me!! 
aeroplano. L a sublevación nill»ta 
quedaba así institucionaliza^3. 
